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Resumo 
 
 
Na era de preponderância do nacionalismo, que corresponde aos dois últimos séculos, a nação 
adquiriu um relevo fulcral, não só como referência identitária de massas, mas também como 
fundamento da legitimidade política. Deu-se a emergência do ideal político do Estado-nação, 
que determina que a uma entidade política deve corresponder uma nação. De facto, por toda a 
parte, os Estados procuram legitimar a sua existência imaginando-se e representando-se como 
nações e projectando essa imagem para as suas populações, enquanto colectivos que se vêm 
como nações sem Estado reivindicam o direito a governarem-se por si próprios. O processo 
de integração europeia confronta-se com esta dinâmica histórica, pois carece de uma nação 
que o sustente, ao mesmo tempo que envolve a transferência de poderes dos Estados 
Membros para uma nova entidade política. Conscientes da importância do “paradigma 
moderno” (o ideal do Estado-nação), as elites europeias têm procurado encontrar, sobretudo 
desde a década de 70 do século XX, fundamentos análogos aos de uma nação – como um 
sentimento de identidade colectiva, uma “identidade europeia” – para assegurar a legitimidade 
de uma entidade política, de carácter supra-estatal, sem precedente histórico. Mas será este 
um projecto viável? Esta questão assume uma relevância extraordinária, na medida em que, 
como argumentamos, o aprofundamento da integração europeia e o triunfo do “ideal europeu” 
dependerão, em grande medida, da capacidade para gerar sentimentos de identificação 
colectiva com a União Europeia entre os cidadãos dos diversos Estados que a compõem, os 
quais há muito se identificam em termos nacionais. 
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Abstract 
 
 
In the era of nationalism, which corresponds to the last two centuries, the nation acquired a 
central importance, not only as an identity reference for the masses, but also as a foundation 
of political legitimacy. In this period, we witnessed the emergence of the political ideal of the 
nation-state which establishes that a political entity must be matched by a nation. In fact, 
everywhere, states try to legitimize their existence by imagining and representing themselves 
as nations and projecting that image to their populations, while groups that see themselves as 
stateless nations claim the right to govern themselves. The European integration process 
clashes with this historical dynamic, because it lacks a nation to sustain it while involving the 
transfer of powers from Member States to a new political entity. Aware of the importance of 
the "modern paradigm" (the nation-state ideal), European elites have sought to find, especially 
since the 70s of the twentieth century, analogous foundations to that of a nation - as a feeling 
of collective identity, a "European identity" - to ensure the legitimacy of a political entity  
without historical precedent. But is this a feasible project? This issue is extraordinarily 
important in that, as we argue, the deepening of the European integration and the triumph of 
the "European ideal” will depend to a large extent on the ability to generate feelings of 
collective identification with the EU among the citizens of its different constituent states, 
which have long been identified in national terms. 
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Um italiano expressa mais emoção ao ser condenado por uma multa de vinte shilings do que 
um inglês ao receber uma sentença de morte. 
                                                                                                                                Adam Smith* 
 
 
 
O que há de quase-indefinivelmente português, de portuguesmente comum excepto a língua, a 
Camões, Garret, Antero de Quental, António Nobre, Junqueiro, Correia de Oliveira, Pascoaes, 
Mário Beltrão? Em primeiro lugar é uma ternura. Mas o que é essa ternura? Ternura que 
rompe a casca de estrangeirismo de Camões, no seu auge ternura heróica, ternura metafísica 
em Antero, ternura por si próprio e pela sua terra, esquiva, espontânea e com lado “tristeza” 
em António Nobre, ternura pela paisagem em Fialho, ternura que chega a assomar às janelas 
da alma de Eça de Queirós. Chamar ao sol “solzinho de Deus” é um fenómeno especial de 
ternura. Nessas frases do povo está o germe de todo o pátrio. […] O vago misticismo que nos 
caracteriza – e que é de todo ausente do espírito francês – não pode ser desdenhado, com o 
risco de preparar uma reacção tremenda. Incutir positivismo à alma portuguesa é esforçar-se 
por matá-la. O português pode não ter necessidade de crer, mas tem, sempre de divagar e 
sonhar.   
                                                                                                                            Fernando Pessoa  
 
 
 
 
Depois de todas as incertezas e de um trabalho intenso, tenho de o dizer: hoje é um bom dia 
para a Europa. A Europa escutou, e teve em conta, os receios do povo irlandês. É a 
cooperação europeia no seu melhor. 
                                                                                                                         Frederik Reinfeldt
                                                 
*
 As primeiras duas citações são retiradas da obra “O Livro das Citações” de Eduardo Giannetti (2008). A última 
citação é retirada da edição de 26 de Maio de 2009 do diário Público. 
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Introdução 
 
 
 
 
 
 
 
Quando em Maio de 1950 Robert Schuman e Jean Monnet apresentaram o Plano 
Schuman, muito poucos estariam em condições de suspeitar, como era, aliás, intenção do 
próprio Monnet, do alcance e magnitude do projecto idealizado. A CECA (Comunidade 
Económica do Carvão e do Aço), instituída no Tratado de Paris de 1951, foi a consequência 
imediata das propostas do Plano Schuman. Aparentemente, a CECA enquadrava-se no 
fenómeno mais vasto das Organizações Internacionais, algo que não constituía, em 1951, 
nenhuma novidade. De facto, são conhecidas organizações que exprimem formas apuradas de 
cooperação institucionalizada entre Estados pelo menos desde a primeira metade do século 
XIX (Mota de Campos et. al., 2006).1 Todavia, a CECA era apenas o primeiro acto de um 
fenómeno sem precedentes na história, que dura até aos nossos dias, e que viria a ficar 
conhecido como processo de integração europeia. O conceito de Organização Internacional 
era, e é, claramente, insuficiente para apreender o alcance e escopo deste fenómeno inusitado. 
Assim, a integração europeia e as instituições que a vão materializando ao longo do tempo, 
não só não se enquadravam nas categorias de percepção disponíveis em 1951, como talvez 
ainda hoje não as saibamos definir com exactidão, apesar de toda a curiosidade e interesse 
académico que suscitaram e continuam a suscitar.2    
Não obstante, o estudo das ideias que acabariam por confluir no Plano Schuman pode 
contribuir para uma melhor compreensão deste fenómeno. Como procuraremos demonstrar, 
essas ideias começaram a circular pelo continente europeu de uma forma um tanto ou quanto 
                                                 
1
   A Comissão Central do Reno, criada em 1831 com o objectivo de promover e disciplinar a navegação no rio 
Reno, é, provavelmente, a primeira Organização Internacional moderna. Mas se pretendermos recuar mais no 
tempo, podemos encontrar modelos de cooperação que hoje qualificaríamos como típicos de uma Organização 
Internacional na Antiguidade Clássica, como é o caso das Anfictiónias Gregas (Mota de Campos et. al., 2006).                       
2
 Ver Mota de Campos (2006). Um dos capítulos desta obra, cujo título é Organizações Internacionais, é 
inteiramente dedicado à União Europeia. Apesar de a natureza da UE ser completamente diferente, por exemplo, 
da ASEAN, ambas são tratadas como sendo Organizações Internacionais. Isto revela a inabilidade que ainda 
persiste para lidar com o processo de integração europeia. 
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dispersa, pela pena de grandes figuras da história da literatura, bem antes do século XX, mas 
foram colhendo aqui e ali cada vez mais partidários, acabando por dar origem, na primeira 
metade do século XX, a um autêntico movimento europeu. Foram os acontecimentos 
devastadores da II Guerra Mundial que, por fim, precipitaram a execução dessas ideias cujo 
conteúdo não deixa transparecer grandes dúvidas, pois muito para lá da mera regulação das 
indústrias do carvão e do aço, o que estava em causa era a criação de uma Europa unida num 
sentido muito mais próximo do dos Estados Unidos da América do que pode parecer à 
primeira vista. E isto significa que o modelo inspirador não era a Organização Internacional, 
mas sim a nação e o Estado, ou, na verdade, como veremos, o Estado-nação. Com efeito, ao 
contrário das típicas Organizações Internacionais, assentes no inter-governamentalismo, a 
integração europeia tem vindo a exigir a transferência progressiva de soberania política dos 
seus Estados-Membros para o conjunto de instituições que formam a União Europeia. Em 
concomitância com essa exigência, a integração tem também demonstrado preocupação em 
dotar as diversas populações europeias de um sentimento de pertença colectivo.  
A questão do sentimento de pertença colectivo remete para outro fenómeno de grande 
visibilidade à escala global nas últimas décadas, e que tem relevância fulcral para as 
discussões desenvolvidas nos capítulos que se seguem. Referimo-nos à proliferação de 
reivindicações separatistas e autonómicas etnonacionais um pouco por toda a parte. O 
continente europeu também tem sido palco de algumas destas reivindicações e alguns Estados 
europeus confrontam-se actualmente com um duplo ataque, por “cima” (integração europeia) 
e por “baixo” (reivindicações separatistas) (Tambini, 2001: 200). Muitos académicos 
apressaram-se a concluir que este duplo ataque originara aquilo a que chamam “crise do 
Estado-nação”. Contudo, o Estado-nação raras vezes foi uma “realidade”, sendo muito mais 
um ideal da era posterior à Revolução Francesa, também conhecida como a era do 
nacionalismo (Llobera, 2004; Smith, 1999). Com efeito, antes como agora, a maioria dos 
Estados são multi-étnicos ou multinacionais. Em contrapartida, a tendência actual para a 
afirmação cultural manifestada nas reivindicações etnonacionais parece sugerir-nos que o 
ideal político do Estado-nação não se encontra em crise.  
A investigação exposta nesta dissertação debruça-se sobre duas questões principais: 
(1) existe uma identidade colectiva europeia? (2) Será uma identidade colectiva realmente 
imprescindível para o processo de integração europeia? Na resposta a estas questões, o leitor 
deve prestar particular atenção a três dimensões da nossa análise: (1) a conceptualização de 
identidade aqui efectuada; (2) a relação entre identidade nacional, para alguns a “forma mais 
pertinente de identidade colectiva” (Triandafyllidou, 1998) no mundo actual, e legitimidade 
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política; (3) as implicações da persistência do nacionalismo para o processo de integração 
europeia. 
No capítulo 1, procedemos à conceptualização do termo identidade e debruçamo-nos 
sobre o processo de construção da identidade colectiva. O conceito de identidade com que nos 
propomos lidar aqui circunscreve-se ao conjunto de processos comummente designados por 
identidade social, isto é, ao tipo de identidades que “emergem no âmbito de um sistema de 
relações e representações sociais” (Guibernau, 2007: 10). 
No capítulo 2, identificamos e explicamos os elementos, características e dimensões 
da nação e da identidade nacional na era do nacionalismo. São três os motivos que justificam 
esta abordagem. Em primeiro lugar, é uma forma de aplicar os conceitos desenvolvidos no 
capítulo precedente a um tipo de identidade colectiva que marca de um modo indelével o 
mundo contemporâneo, complementando e ilustrando, assim, o que é dito no capítulo 1. Em 
segundo lugar, é um passo indispensável se quisermos compreender a relação entre identidade 
nacional e legitimidade política. Em terceiro lugar, porque uma das ideias fundamentais da 
dissertação é a de que a UE/CEE tem vindo a tentar impor e incutir, praticamente desde o seu 
dealbar, um modelo de identidade colectiva para a Europa baseado, precisamente, na 
experiência nacional. 
No capítulo 3, fazemos uma breve análise histórica da ideia de Europa unida e das 
ideias que foram sustentando o processo de integração europeia ao longo dos tempos. 
Posteriormente, recorremos a uma análise de documentos institucionais oficiais com o intuito 
de demonstrar que os principais actores sempre estiveram conscientes da necessidade de se 
criar um sentimento de pertença colectiva entre os europeus, tendo, inclusivamente, para esse 
fim, proposto ao longo dos anos uma série de medidas inspiradas, precisamente, no modelo 
nacional. 
No último capítulo, aplicamos, em primeiro lugar, os conceitos desenvolvidos no 
capítulo 1 ao contexto europeu, concebido como um todo, com o objectivo de verificar se os 
processos de construção da identidade colectiva ocorreram e ocorrem nesse contexto 
específico, com a convicção de que isso nos permite reflectir acerca da existência – ou 
inexistência – de uma identidade colectiva europeia. Em seguida, procuramos detectar sinais 
da emergência de uma “consciência nacional europeia”, recorrendo à análise efectuada no 
capítulo 2, pois acreditamos que esse exercício nos permite medir o real impacto das medidas 
analisadas no capítulo 3. Terminamos com um debate focado nos limites ou obstáculos que a 
eventual ausência de uma identidade colectiva poderá colocar à integração europeia.  
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Por fim, impõem-se-nos alguns esclarecimentos relacionados com as nossas opções 
metodológicas, que, como é notório, recaem mais sobre a via teórica e conceptual. Estas 
opções devem-se, em parte, ao tema que abraçámos, e, em parte, à natureza do nosso trabalho.  
 No que concerne ao tema, julgamos que a melhor forma de o abordar passa por uma 
análise teórica e conceptual focada em processos históricos. A análise histórica permite-nos 
ter em consideração a dimensão tempo, tão importante, por exemplo, no processo de 
construção das identidades nacionais, ao ponto de tornar possível a sua incorporação como 
algo de natural – ou naturalizado – entre os sujeitos; dimensão tempo que possui uma 
profundidade incomparavelmente menor no caso da construção da União Europeia, um 
processo que data de há poucas décadas. As nações e os Estados nacionais são, para muitos, 
fenómenos com um grande passado, real ou mítico; a União Europeia, pelo contrário, carece 
de um longo passado, sendo, por isso, mais facilmente apreendida como algo de construído e 
artificial. 
Esta abordagem tem também a vantagem de se adequar melhor à natureza do nosso 
trabalho. Reconhecemos a validade e utilidade de outro tipo de abordagens e métodos que 
também são utilizados no estudo deste tipo de temáticas como, por exemplo, os chamados 
“estudos de atitude” que recorrem a inquéritos. Há ainda outro tipo de propostas para o estudo 
empírico destas temáticas que consideramos ajustadas, como a seguinte de Smith (1992): “o 
que é necessário neste campo é um conjunto de estudos de caso que analisem as alterações ao 
longo do tempo nas percepções e valores colectivos, através da literatura e das artes, das 
tradições políticas e simbolismos, das mitologias nacionais e das memórias históricas, dos 
manuais escolares e dos meios de comunicação de massas” (p. 57).3  
Não obstante, tanto os inquéritos como as propostas do género desta que acabámos de 
descrever entram em conflito com o escopo e o limite temporal impostos ao nosso trabalho – 
uma tese de mestrado –, pois ser-nos-ia impossível realizar estudos de uma tal magnitude à 
escala europeia. 
  
 
 
                                                 
3
 Para uma proposta semelhante, ver Eder (2009: 444). 
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Capítulo 1 
O Processo de Construção da Identidade Social/Cultural Colectiva 
 
 
 
 
 
 
Do individual ao colectivo 
Antes de nos debruçarmos definitivamente sobre o conceito de identidade colectiva, 
um conceito central em toda a dissertação, será importante tentarmos estabelecer uma ponte 
entre a identidade individual e a identidade colectiva. Este não é um exercício simples; é, 
aliás, um problema pouco explorado ou, quando explorado, sem respostas totalmente 
satisfatórias, seja através de uma abordagem sociológica, seja através de uma abordagem 
psicológica (Bloom, 1990; Jenkins, 1996). É, todavia, um exercício necessário, na medida em 
que alguns domínios do nosso argumento nos obrigam a pensar a identidade como uma 
faculdade do indivíduo, como sucede, por exemplo, com a noção de identidades múltiplas. 
Assim, procuraremos proceder a esse exercício de forma breve, recorrendo a alguns dos 
contributos mais importantes neste campo, sem, contudo, termos a pretensão de querer 
resolver o que outros, mais apetrechados em todos os aspectos, não conseguiram resolver. 
Há uma certa discussão relativamente à forma como decorre o processo de 
identificação e de construção da identidade dos indivíduos, que divide, grosso modo, a 
psicologia e a sociologia. Para alguns dos nomes mais importantes da psicologia como Freud, 
Mead ou Erikson, a identificação é um processo inerente à condição humana, “uma dinâmica 
psicológica de origem biológica” (Bloom, 1990: 33), destinada à garantia do bem-estar 
psicológico, e da sobrevivência social e, em último caso, física do indivíduo. Isto implica, 
numa fase primária do desenvolvimento humano, uma identificação com a família (pais) e, 
posteriormente, a identificação/adesão a uma ideologia1, isto é, uma “orientação total […] 
para um modo geral de comportamento ou cultura” (id. ibid.: 38). Na medida em que uma 
série de indivíduos aderem a uma ideologia particular, estes tenderão a formar um grupo que 
agirá em colaboração no sentido de a proteger e manter, precisamente para garantir a sua 
                                                 
1
 O conceito de ideologia com este significado é da autoria de Erik Erikson (Bloom, 1990: 38). 
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própria sobrevivência. Em todo o caso, segundo esta perspectiva o móbil para a formação da 
identidade colectiva é uma necessidade humana individual. 
De acordo com uma perspectiva, em geral, mais associada à sociologia, não existe um 
tal imperativo bio-psicológico aliado à identificação. São as sociedades que inculcam as suas 
ideologias e as suas identidades aos indivíduos através dos seus agentes de socialização de 
modo a garantirem a sua sobrevivência – aqui, a sobrevivência do colectivo, da cultura 
partilhada, e não a dos indivíduos que compõem o colectivo (Bloom, 1990). Para os nossos 
propósitos, esta discussão tem poucas consequências. O que interessa realmente relevar é o 
facto de o indivíduo, a personalidade/identidade, não o organismo biológico, ser um 
constructo social: “a identidade individual – incorporada na individualidade – não tem 
significado se separada do mundo social de outras pessoas. Os indivíduos são únicos e 
mutáveis, mas a individualidade é sempre socialmente construída: através do processo de 
socialização, e no contínuo processo de interacção social no qual os indivíduos se definem e 
redefinem a si e aos outros através das suas vidas”2 (Jenkins, 1996: 20). E, neste ponto, as 
duas abordagens, que citamos, coincidem. Assim, parece-nos muito mais importante destacar 
os mecanismos através dos quais o indivíduo é absorvido numa cultura colectiva. 
Todos esses mecanismos encontram-se englobados num único processo: a 
socialização. Por socialização entendemos “todo o processo através do qual o indivíduo, que 
nasce com vastas potencialidades comportamentais, é levado a desenvolver um padrão 
comportamental de menor amplitude, determinada por aquilo que é normal e aceitável para o 
indivíduo de acordo com os padrões do seu grupo” (Child segundo Bloom, 1990: 14-15). 
Com efeito, a cultura do grupo penetra o indivíduo sob a forma de disposições duráveis ou 
habitus, isto é, capacidades treinadas e propensões estruturadas para pensar, sentir e agir de 
modos determinados, que os guiam nas suas respostas criativas aos constrangimentos e 
solicitações do seu mundo social (Bourdieu, 1997). Isto não significa que os indivíduos não 
têm capacidade de acção, pois na verdade são estes que produzem as diferentes histórias 
colectivas, mas que essa acção está condicionada pelas suas categorias de percepção, pelas 
suas realidades sociais, e por isso são concomitantemente produtos de uma história: “o espaço 
social é bem a realidade primeira e última, uma vez que governa ainda as representações que 
dele os agentes sociais podem ter” (id. ibid.: 13). Assim, o habitus é uma matriz cultural que 
predispõe os indivíduos a fazerem as suas escolhas, é a estrutura social tornada estrutura 
mental. 
                                                 
2
 Itálicos meus. 
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  Evidentemente, os habitus evoluem em espaços delimitados, mundos sociais 
particulares ou, na terminologia de Bourdieu, campos. Campo e habitus são conceitos inter-
relacionados, uma vez que a um campo particular corresponde um habitus particular. Nesta 
medida, “os habitus são diferenciados; mas são também diferenciantes”, e as diferenças que 
produzem “nas práticas, [nos] bens possuídos, [nas] opiniões expressas tornam-se diferenças 
simbólicas e constituem uma verdadeira linguagem” (id. ibid.: 9). Como processo social que 
decorre e é delimitado por um campo específico, o habitus é algo partilhado por todos os 
indivíduos que foram submetidos a condições e condicionamentos sociais similares. Estas 
condições sociais específicas envolvem relações sociais que se institucionalizam: “quando um 
número de pessoas começa a partilhar os mesmos padrões habituais de actividade, a possuir 
um certo sentido de que o estão a fazer, e a comunicar entre si nos mesmos termos sobre o 
que estão a fazer, estamos perante o começo da institucionalização. Se persiste por algum 
tempo, um padrão de actividade adquire história. As pessoas encaram-no como ‘a forma 
como as coisas são feitas’. Tornou-se institucionalizado como uma característica garantida da 
paisagem social”3 (Jenkins, 1996: 128). Neste sentido, podemos falar de habitus colectivo, 
pois o princípio que nos permite detectar as “diferenças reais que separam tanto as estruturas 
como as disposições (ou habitus) […] deve ser procurado não nas singularidades das 
naturezas – ou das “almas” –, mas nas particularidades de histórias colectivas diferentes” 
(Bourdieu, 1997: 4). Com efeito, “há um continuum do individual ao colectivo: o hábito 
colectivo é uma forma de institucionalização, e o hábito é frequentemente a expressão 
individual de padrões institucionalizados (daí a noção de habitus de Bourdieu)” (Jenkins, 
1996: 132). Assim, todas as “identificações colectivas são processos institucionalizados” (id. 
ibid.: 133).  
Um bom exemplo de habitus colectivo é, precisamente, o habitus nacional, que se 
produz e reproduz no contexto da nação, o campo. Com efeito, a ideologia, cultura, ou 
identidade da nação é inculcada aos indivíduos desde a socialização primária. Nesta fase, os 
códigos comportamentais e categorias de percepção são transmitidos sobretudo pela família, 
composta por indivíduos já de si “nacionalmente formatados”, e pela escola, organizada pelo 
Estado ou por outras instituições sociais.4 E a socialização primária imprime uma marca 
indelével na formação da identidade individual: “o desenvolvimento da cognição e da 
identidade dá-se durante a socialização primária. Isto sugere que as identidades que se 
                                                 
3
 Itálicos meus. 
4
 As “Ikastolas” são um bom exemplo de “outras instituições sociais”. As Ikastolas são escolas paralelas bascas, 
que embora autorizadas pelo Estado espanhol não são organizadas por este. Sobre a articulação do conceito de 
habitus com o facto nacional ver Sobral (2007a)).  
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estabelecem nesta fase – individualidade, humanidade5, género e […] parentesco e etnicidade 
– são identidades primárias, mais robustas e resistentes à mudança em fases posteriores da 
vida do que outras identidades” (Jenkins, 1996: 21). 
É por tudo isto que dissemos que o conceito de identidade social “é um dos poucos 
conceitos sociológicos que pode ser utilizado com igual sentido tanto para indivíduos como 
para colectividades” (Jenkins, 2000: 10). De facto, “a individualidade única e a colectividade 
partilhada podem ser entendidas como similares (se não exactamente o mesmo) em aspectos 
importantes” (Jenkins, 1996: 19). Diríamos também que toda a identidade social é cultural, na 
medida em que se produz e reproduz em nichos culturais diferenciados, ou, simplesmente, 
porque “o social e o cultural não são domínios separados” (id. ibid.: 91). 
 
Identidade colectiva 
Não obstante, de um ponto de vista analítico, a identidade individual e a identidade 
colectiva são destrinçáveis. Evidentemente, quando nos referimos ao primeiro conceito o 
nosso enfoque recai sobre o indivíduo, e quando nos referimos ao segundo conceito o nosso 
enfoque recai sobre colectividades ou comunidades. Ou então, quando analisamos a 
identidade do ponto de vista do indivíduo destacamos a diferença, e quando analisamos a 
identidade sob o ponto de vista do grupo destacamos a similaridade (id. ibid.: 19-20). 
É verdade que os grupos são constituídos por indivíduos, mas a identidade colectiva 
não é a soma de uma série de identidades individuais. As comunidades e as identidades 
colectivas são formadas e reproduzidas por indivíduos com histórias incorporadas, e a partir 
de certa altura adquirem uma espécie de vida própria, colocando-se acima dos indivíduos 
(Barth, 1998; Benedict, 1934; Bourdieu, 1997; Elias, 1996; Jenkins, 1996). Assim – tomemos 
como exemplo a identidade nacional portuguesa – se um indivíduo ou, suponhamos, um 
milhão de indivíduos deixarem por qualquer motivo de fazer parte da comunidade – de se 
sentirem portugueses – a identidade portuguesa não desaparece. Os indivíduos vão e vêm há 
várias gerações, mas a identidade colectiva perdura.6 Não haverá muitas formas de impedir a 
reprodução destas identidades, para além do genocídio e etnocídio consumados.7 
                                                 
5
 “human-ness” no original. 
6
 A identidade colectiva perdura, como nos diz Frederik Barth, mesmo quando há uma forte “osmose” entre 
grupos, isto é, mudança na sua composição operada pela circulação de indivíduos, não implicando nenhuma 
situação estática; o factor fundamental é a manutenção de boundaries [delimitações, fronteiras], que assinalam 
diferenciações culturais (Barth, 1969: 21).  
7
 Para os efeitos do genocídio e do etnocídio sobre etnias, ver Anthony D. Smith (1997: 47-49). 
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A identidade individual pode, então, ser definida como o processo contínuo de 
subjectivação do indivíduo, definido não só por práticas de regulação discursivas e 
disciplinares, como também por práticas performativas e de auto-definição (Hall; du Gay, 
1996). Por identidade cultural colectiva entendemos “um sentido de continuidade partilhado 
por sucessivas gerações de uma dada unidade de população […] memórias partilhadas de 
períodos anteriores, acontecimentos e figuras na história dessa unidade […] a crença colectiva 
no destino comum dessa unidade e da sua cultura” (Smith, 1992: 58). Decorre do que foi dito 
uma necessária distinção conceptual: “para o indivíduo […] a identidade é frequentemente 
‘situacional’, senão sempre opcional. Quer isto dizer que os indivíduos se identificam a si 
próprios e são identificados pelos outros de formas diferentes de acordo com a situação em 
que se encontram [...] As identidades colectivas, por sua vez, tendem a ser penetrantes e 
persistentes. Estão menos sujeitas a mudanças rápidas e tendem a ser mais intensas e 
duradouras, mesmo quando uma franja significativa de indivíduos não sentem mais o seu 
poder” (Smith, 1992: 59). Esta distinção sugere algo de muito importante tendo em conta a 
nossa linha metodológica e epistemológica: que seja requerida muita “precaução ao fazer-se 
inferências sobre sentimentos colectivos e identificações comunais tendo por base atitudes e 
comportamentos individuais” (id. ibid.).8 
Mas regressemos à definição de identidade colectiva de Smith. O sentido de 
continuidade, as memórias partilhadas e a crença num destino comum, são dimensões 
necessariamente contextualizadas em termos geográficos ou institucionais. Com efeito, “as 
identidades sociais colectivas [estão] localizadas num território ou região, mesmo no caso de 
um território imaginado de um mito de retorno, ou numa carta fundamental espacialmente 
modelada de uma estrutura organizacional” (Jenkins, 1996: 27). São também dimensões 
interligadas. Só uma memória partilhada por indivíduos pode motivar a continuidade de um 
grupo: “a continuidade social exige a postulação de um passado significativo […] 
individualmente, ‘o passado’ é memória; colectivamente, é história” (id. ibid.: 28). Por outro 
lado, é evidente que sem a crença num destino comum não haveria razão que justificasse a 
manutenção de um grupo. Mas novamente, “o passado fornece as referências para o aqui e 
agora e para a projecção do futuro” (id. ibid.). Por isso mesmo, “a memória partilhada é tão 
essencial para a sobrevivência da identidade cultural colectiva como o sentimento de um 
destino comum” (Smith, 1999: 112). As identidades colectivas têm que ser encaradas como 
                                                 
8
 Ver também Bourdieu (1984: 222-235), Connor (1972) e Eder (2009). 
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processos históricos; como dizia Renan, relativamente ao caso da nação, a nação é composta 
por duas coisas, uma é o passado, a outra é o presente (Prélot, 1974: 307-308). 
Na sequência do que temos vindo a dizer, conclui-se que a identidade colectiva é 
sempre produto de constructos simbólicos e não de escolhas racionais (Eisenstadt & Giesen, 
1996). Isto implica que a identidade colectiva seja, como vimos, socialmente construída e não 
naturalmente gerada. Porém, muito distantes da escolha racional, os processos através dos 
quais a identidade colectiva é construída são necessariamente latentes, quer dizer, não 
decorrem ao nível do consciente, dando, assim, a ideia de se tratar de um processo natural, e é 
nisso que se consubstancia a sua força (id. ibid.).9  
Segundo Eisenstadt e Giesen (1996), para compreendermos a identidade colectiva é 
necessário levantar o véu da latência e individuar e analisar os códigos que a compõem. O 
código mais importante, por ser indispensável, é a distinção nós/outros (código de distinção) 
(p.76). Esta distinção é inerente a qualquer identidade.10 No caso particular das identidades 
colectivas, este código encontra-se combinado com outros códigos em diferentes graus. São 
essas combinações particulares que originam as diferenças entre as diversas identidades 
colectivas. Os outros códigos principais são, em sua opinião, o primordial, o cívico, e o 
cultural11 ou sagrado. 
O código primordial “baseado no género e geração, parentesco, etnia e raça, permite 
construir e reforçar a fronteira entre o dentro e o fora” (id. ibid.: 77), estabelecendo, assim, um 
elo entre diferença constitutiva e originalidade. A ideia de diferença constitutiva obscurece as 
origens sociais da distinção, o que confere um carácter natural ilusório à comunidade, mas 
que ao mesmo tempo lhe “providencia uma base estável e firme que vai para além do domínio 
das acções voluntárias e das mudanças que essas acções envolvem” (id. ibid.), tornando-a, 
desta forma, inquestionável. Rituais de passagem e de purificação permitem não só reforçar as 
fronteiras, como também assegurar a homogeneidade da colectividade. Esta índole 
primordialista deixa pouca margem para a comunicação, a adopção e a conversão de outros, 
                                                 
9
 Bourdieu também fez referência à naturalização ou coisificação dos processos sociais: “[…] na existência 
ordinária, as operações de classificação através das quais os agentes sociais constroem o mundo social tendem a 
fazer esquecer-se enquanto tais ao realizar-se nas unidades sociais que traduzem, a família, a tribo, a região, a 
nação, e que são dotadas de todas as aparências das coisas (como a transcendência e a resistência)” (Bourdieu 
segundo Sobral, 2007 a): 231).  
10
 Desenvolveremos este assunto na próxima secção. 
11
 No sentido estrito das “dinâmicas especiais do universalismo”, (id. ibid.: 82). Aqui daremos maior ênfase ao 
códigos primordial e cívico, mais relevantes para os nossos objectivos. Quanto ao código cultural, ficamo-nos 
pela referência e por uma brevíssima descrição. No código cultural, ao contrário do que acontece com os outros 
códigos, a distinção não é associada nem ao natural nem à tradição, mas sim ao “domínio do eterno e imutável 
do sagrado e do sublime – seja este definido como Deus, Razão, Progresso ou Racionalidade [sic]” (id. ibid.), o 
que permite uma orientação universalista, latente ou manifesta, que convida qualquer um à conversão e à 
educação segundo os valores da comunidade.  
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na medida em que estes são “frequentemente considerados como demoníacos, dotados de uma 
identidade forte e hostil que ameaça a existência de comunidades primordiais” (id. ibid.:78-
79).12  
 Por seu turno, o código cívico é construído sobre a premissa da “familiaridade com 
regras de conduta, tradições e rotinas sociais implícitas que definem e demarcam a fronteira 
da comunidade” (id. ibid.: 80). Neste caso, a prioridade não é a “naturalização” da 
comunidade. As rotinas, as tradições e os arranjos institucionais e constitucionais adquirem 
proeminência: “aqui a identidade colectiva refere-se a continuidade temporal, à recorrência 
das práticas sociais, e à constituição da comunidade” (id. ibid.). Ao contrário do que acontece 
com o código primordial, neste caso o Outro é apenas visto como diferente ou extraordinário, 
sem que lhe sejam atribuídas qualidades negativas ou positivas. Desta forma, a margem para a 
comunicação, adopção e conversão é muito maior, desde que quem queira aceder à 
comunidade participe e se adapte às práticas desta, sem as desafiar. De modo a superar a 
fragilidade das construções sociais e para torná-las latentes, o código cívico recorre a rituais 
cívicos colectivos: “as tradições são reconstruídas e relacionadas com origens míticas, com os 
fundadores ou com acontecimentos históricos, como revoluções ou migrações” (id. ibid.: 81). 
A celebração de feriados nacionais e a entoação de hinos em ocasiões especiais são bons 
exemplos de rituais cívicos colectivos.13  
Estes códigos são a base da construção de qualquer identidade cultural colectiva. 
Todavia, e principalmente no mundo contemporâneo, nenhuma identidade colectiva se 
constrói unicamente sobre o código de distinção combinado com outro ou outros, adquiridos 
como “pacotes”. Todas as identidades colectivas combinam elementos dos vários códigos 
“disponíveis”, sendo que é possível que uma identidade colectiva não possua qualquer 
elemento de um ou mais códigos. Estes são, portanto, tipos ideais (id. ibid.: 76). 
 Até aqui analisámos as características constitutivas da identidade colectiva. Na 
próxima secção debruçar-nos-emos sobre os processos que estão na base da construção da 
identidade colectiva. 
 
                                                 
12
 Muitos dos elementos deste código são notórios em qualquer identidade nacional, nomeadamente, a ideia de 
parentesco, a “família alargada”, ou a ideia de nação enquanto comunidade natural (ver capítulo 2). 
13
 Muitos dos elementos deste código são visíveis nas nações modernas (ver capítulo 2). É muito interessante, 
também, verificar como a ideia de uma comunidade de europeus ou de um povo europeu se baseia 
essencialmente nos elementos deste código (ver capítulos 3 e 4) 
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Diferenciação e similaridade 
Os conceitos de identidade e de identificação são indissociáveis da ideia da existência 
de um oposto. O Outro é, portanto, um pressuposto da identidade e da identificação, um 
critério definidor (Brewer, 1999; Guibernau, 2007). Dito de uma forma simples, não há “nós” 
sem “eles”, nem “eu” sem “tu”. A identificação “obedece à lógica do mais do que um. E, na 
medida em que, enquanto processo, opera através da diferença, pressupõe trabalho discursivo, 
a vinculação e delimitação de fronteiras simbólicas, a produção de ‘efeitos de fronteira’. 
Requer o que é deixado de fora, o seu outro constitutivo14, para consolidar o processo” (Hall, 
du Gay, et.al., 1996: 3). Por Outro entende-se, portanto, tudo aquilo que conhecemos e que 
não é o “nós” ou o “eu”. Mas isto não nos diz nada acerca de como o Outro participa da 
definição do “nós”. O Outro é constitutivo, na medida em que é o reconhecimento daquilo 
que é diferente que permite que se identifique aquilo que é idêntico ou semelhante. Sem a 
relação com a diferença tal não seria possível, por razões óbvias. E esta não é apenas uma 
questão de partida, é um processo contínuo. A identidade alimenta-se e reproduz-se através da 
diferença:  
 
    As identidades são construídas através da diferença e não à margem desta. Isto implica o 
reconhecimento radicalmente perturbador [sic] de que apenas através da relação com o Outro, a relação 
com aquilo que não se é, com precisamente aquilo que falta, com aquilo a que se tem chamado os seus 
Outros constitutivos, um significado ‘positivo’ – e, assim, a sua ‘identidade’ – pode ser construído. 
(Hall, du Gay, et.al., 1996: 3).15 
 
A identidade é, por conseguinte, posicional, ou seja, “as pessoas definem as suas próprias 
identidades em parte através da definição do ‘outro’. Neste sentido, as identidades das pessoas 
são parcialmente constituídas pelas próprias definições do que não se é e pela criação de 
limites e fronteiras (físicos e mentais) à volta das suas identidades” (Easthope, 2009: 68). 
Mas, mais do que posicional, a identidade é relacional.  
Neste ponto, é incontornável a referência ao importantíssimo contributo de Barth 
(1998).16 De acordo com o antropólogo norueguês, as fronteiras (boundaries) simbólicas e 
sociais (que podem ou não ter um correlato físico) e as identidades que circunscrevem são 
mantidas pelo contacto entre unidades étnicas, isto é, através da diferenciação e não apenas 
                                                 
14
 Itálicos meus. 
15
 Itálicos meus. 
16
 Nesta obra, o foco analítico de Barth recai sobre grupos étnicos, mas de acordo com Jenkins (1996) a sua tese 
é aplicável às identidades colectivas em geral.  
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internamente. O reconhecimento do Outro é, portanto, contemplado na sua tese como uma 
condição sine qua non, como temos procurado demonstrar até aqui. Assim, o que Barth 
pretende destacar, é que o processo de formação e manutenção dos grupos étnicos não decorre 
em “isolamento”, não implica apenas a mera “descoberta” do Outro. Os grupos étnicos não 
são, recorrendo à expressão de Barth, “ilhas pelágicas” – a cultura comum, uma característica 
fundamental de um grupo étnico, “é uma implicação ou resultado, e não uma característica 
primária e definidora da organização dos grupos étnicos” (id. ibid.: 11). Cultura como 
resultado significa cultura como produto de interacções sociais, daí a natureza relacional da 
identidade social: “por outras palavras, as distinções étnicas não dependem de uma ausência 
de interacções sociais, antes pelo contrário, são frequentemente a principal fundação sobre a 
qual os sistemas sociais abrangentes são construídos” (id. ibid.: 10). É essa interacção que 
permite a emergência de fronteiras, e a continuidade de uma unidade étnica depende da 
manutenção de fronteiras (id. ibid.: 14). Por conseguinte, para o autor, as identidades são 
essencialmente “negociadas” nas fronteiras. Estas são produto de interacções sociais, mas 
posteriormente também organizam a interacção social: “os grupos étnicos são categorias de 
atribuição e identificação pelos próprios actores, e assim têm a característica de organizar a 
interacção entre as pessoas” (id. ibid.: 10). Organizam-na, na medida em que definem 
“critérios de avaliação e julgamento” pelos quais os indivíduos se regem e que permitem essa 
interacção em moldes previsíveis.17   
A diferenciação implica, portanto, a existência de fronteiras sociais e simbólicas que 
estabelecem uma demarcação que separa o dentro e o fora, o que, por sua vez, acarreta um 
processo dicotómico de inclusão e exclusão (Eisenstadt & Giesen, 1996). A relação 
dicotómica inclusão/exclusão, aflorada por Eisenstadt e Giesen, é, evidentemente, muito 
importante na relação com o Outro. Se, por um lado, o Outro permite, pela sua diferença, de 
forma contínua, a identificação e a definição daquilo que é semelhante, a partir desse 
momento, por outro lado, o Outro passa a constituir uma ameaça à homogeneidade da 
identidade e, em último caso, à existência da própria identidade, originando, assim, práticas 
de exclusão nem sempre benévolas. Na opinião de alguns autores a identidade só se reproduz, 
e só se alimenta, com recurso a estas práticas de exclusão virulentas. “Ao longo das suas 
carreiras [sic], as identidades funcionam como pontos de identificação e afecto apenas devido 
à sua capacidade para excluir, para deixar de fora, para tornar forasteiro, abjecto. Toda a 
identidade tem a sua ‘margem’, um excesso, algo a mais” (Hall, du Gay, et.al., 1996: 5). E 
                                                 
17
 Sobre a importância da previsibilidade na interacção social, tema que não podemos desenvolver aqui por falta 
de espaço, ver Jenkins (1996) e Barth (1999).  
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ainda, “todas as identidades operam através da exclusão, através da construção discursiva de 
um Outro constitutivo e da construção de sujeitos abjectos [sic] e marginalizados, 
aparentemente fora do simbólico, do representável […] que, por sua vez, põem em causa e 
desestabilizam os limites a que prematuramente chamamos ‘identidades’” (id. ibid.:15). 
É verdade que estes fenómenos são conspícuos em muitos casos, nomeadamente nas 
relações entre autóctones e forasteiros (established/outsiders), no caso das comunidades de 
emigrantes nas sociedades de chegada (e muitas vezes nas sociedades de partida), que 
enfrentam uma grande estigmatização e discriminação (Pena Pires, 2003:107-108). Todavia, 
sem que seja necessário recorrer a exemplos, existem muitas situações em que o Outro não é 
entendido como uma ameaça à identidade (Brewer, 1999; Eisenstadt & Giesen, 1996; Smith, 
1992; Triandafyllidou, 2006): “os grupos são ‘psicologicamente primários’ no sentido em que 
a familiaridade, a afeição, e a preferência pelo próprio grupo antecede o desenvolvimento de 
atitudes para com outros grupos específicos […] [a] atitude positiva preferencial em relação 
ao próprio grupo não implica necessariamente o negativismo e hostilidade na relação com 
outros grupos” (Brewer, 1999: 430). 
Não obstante, as identidades colectivas não se formam e reproduzem exclusivamente 
através da diferenciação. A existência da colectividade pressupõe algum grau de similaridade, 
que sobressai, justamente, pelo contraste, pela diferenciação. A similaridade é, todavia, 
simbolicamente construída. Na verdade, as comunidades “dependem da construção e 
significação simbólicas de uma máscara de similaridade que todos podem usar, um guarda-
chuva de solidariedade sob o qual todos se podem abrigar” (Jenkins, 1996: 105). Essa 
máscara é necessária porque a homogeneidade e uniformidade interna é aparente. É útil 
sobretudo nas relações com o Outro, mas tem também um contributo decisivo na geração e 
manutenção de um sentido de pertença partilhada:18 “as simbolizações da comunidade 
funcionam como um guarda-chuva sob o qual a diversidade pode florescer, máscaras por 
detrás das quais é possível um grau considerável de heterogeneidade” (id. ibid.: 111). Com 
efeito, os laços que unem a comunidade são agregadores e não integradores, o que significa 
que realmente relevante “não é que as pessoas vejam ou percebam as coisas da mesma 
maneira, ou que vejam e percebam as coisas de forma diferente de outras comunidades, mas 
que os seus símbolos partilhados os levem a crer que o fazem” (id. ibid.: 107). É certo que a 
similaridade é sempre simbolicamente construída, mas o poder agregador dos símbolos não 
                                                 
18
 De acordo com Eisenstadt e Giesen (1996), “a participação ou a pertença a uma identidade colectiva depende 
de processos especiais de indução, que vão desde vários ritos de iniciação a vários rituais colectivos, em que o 
atributo da ‘similaridade’ entre os seus membros, colocados contra o estranho, o diferente, a distinção do outro, é 
simultaneamente construída e definida” (p.74). 
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deve ser subestimado: “as pessoas envolvidas acreditam – no sentido de que organizam as 
suas vidas com referência a esse repertório simbólico – não é só socialmente ‘real’, como 
possui também consequências que podem ser extremamente poderosas. Uma bandeira pode 
ser apenas um símbolo de unidade nacional, mas há demasiados exemplos históricos de 
indivíduos que perecem em sua defesa, e por isso devemos encará-la com a maior seriedade. 
Não é apenas um símbolo. Nem uma comunidade é imaginária (ou qualquer outra coisa para 
além de imaginada)” (id. ibid.: 111).19 Em última análise, “a simbolização permite a 
abstracção necessária dos indivíduos e das colectividades, e das suas relações, que é a base 
constitucional da noção de ‘sociedade’” (id. ibid.: 114).20  
O reconhecimento da similaridade através da diferenciação é um processo interno, isto 
é, diz respeito à autodefinição de um grupo. Todavia, a identidade e a identificação dependem 
também do reconhecimento externo das diferenças – da categorização (Jenkins, 2000). 
Assim, a autodefinição e a categorização constituem, respectivamente, os inerentes 
“momentos interno e externo da dialéctica da identificação” (id. ibid.: 7). Estes momentos 
estão inter-relacionados, sem que nenhum deles tenha precedência sobre o outro. De facto, o 
momento externo condiciona frequentemente o momento interno: “um grupo categorizado, 
exposto aos termos pelos quais outro grupo o define, pode interiorizar essa categorização, 
totalmente ou em parte, como um elemento da sua própria auto-identificação” 21 (id. ibid.: 
21). Contudo, a eficácia da categorização (imagem pública) depende de uma certa 
convergência com a autodefinição (imagem própria): “se a categorização externa é igual ou 
semelhante a um aspecto da identificação de grupo existente, estas simplesmente reforçar-se-
ão mutuamente. Algum reconhecimento externo é provavelmente necessário para a 
reprodução de qualquer identificação de grupo. Isto sugere que as categorizações são menos 
atreitas a ‘penetrar’ se divergirem marcadamente das identificações existentes” (id. ibid.: 21). 
Aqui, Jenkins promove uma distinção entre grupos sociais e categorias sociais. Se a 
categorização não for suficientemente coincidente com a imagem própria, o mais provável é 
que essa categorização não seja interiorizada. Neste caso, trata-se apenas de uma classificação 
exterior e falamos, então, de categorias sociais. Muitas vezes as pessoas nem sequer têm 
consciência de “pertencer” a certas categorias sociais (id. ibid.: 13). 
Por fim, no caso de não haver a mínima correspondência entre imagem pública e 
imagem própria, a categorização pode ser interiorizada pela negativa: “os categorizados 
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 Os símbolos podem ir desde a língua até formas visuais e musicais. 
20
 Segundo Eisenstadt e Giesen (1996) a consolidação de códigos simbólicos de distinção constitui “o fulcro da 
construção da identidade colectiva” (pp. 74-75)   
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 Itálicos meus. 
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podem resistir. O esforço para a obtenção de autonomia para a auto-identificação é, todavia, 
necessariamente um efeito da categorização. A definição externa rejeitada é interiorizada, mas 
paradoxalmente, como um foco de negação” (id. ibid.:21).  
 
Identidades múltiplas 
 Do ponto de vista analítico, podemos dizer que o indivíduo possui múltiplas 
identidades, que no seu conjunto constituem globalmente a sua identidade num dado 
momento. Todos nós temos a nossa identidade de género, nacional, familiar, étnica, religiosa, 
de classe, clubista, etc. (ou algumas destas). Todos nós possuímos os nossos círculos 
concêntricos de afinidades (Coleman, 1958), ou camadas (Elias, 1996). 
O fenómeno das identidades múltiplas não tem nada de contemporâneo. Os indivíduos 
possuem múltiplos focos de afinidade desde as primeiras e mais simples sociedades. Nestas 
sociedades, o género, a idade, o clã e a tribo providenciavam as principais unidades de 
identidade (Smith, 1992: 58). Porém, se comparadas com o que acontece nos nossos tempos, 
as identidades eram, naquele período, limitadas em número e em escala. À medida que as 
sociedades se foram tornando mais complexas, o número e a escala das identidades 
aumentaram. Nas sociedades agrárias, as povoações, as regiões, as cidades-estado, as 
comunidades religiosas, e até os impérios, providenciavam novas unidades de identidade (id. 
ibid.). E assim sucessivamente: “com a crescente estratificação de tais sociedades, as classes e 
os estratos sociais (castas, estados, comunidades étnicas) também adquiriram papéis vitais 
enquanto focos de identificação em muitas sociedades” (id. ibid.). Mas nas eras moderna e 
pós-moderna, com o advento da industrialização, do capitalismo, do Estado burocrático e da 
globalização, as identidades aumentaram novamente em número e escala, sendo essa 
multiplicidade ainda mais evidente: “hoje, as afinidades profissionais, cívicas e étnicas 
proliferaram, envolvendo cada vez mais populações através do globo” (id. ibid.). 
 É evidente que o indivíduo pode ter nos seus círculos concêntricos de afinidades 
diversas identidades colectivas, e é frequente que assim seja. Posso sentir-me português, ter 
uma filiação partidária, um credo religioso, e por aí fora: “a identidade individual revela-se, 
num grau considerável, como uma colagem personalizada de identificações colectivas” 
(Jenkins, 1996: 136). Todavia, emergem aqui as questões da hierarquização e do conflito. 
Naturalmente, nem todas as identidades têm a mesma importância para o indivíduo, 
estabelecendo-se, assim, uma hierarquia entre as diversas afinidades. A relativa fluidez dos 
processos de identificação garante, no entanto, que essa hierarquização seja contingente: “Os 
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homens e as mulheres […] tinham, e continuam a ter, ao mesmo tempo diversos vínculos e 
lealdades […] e preocupam-se ao mesmo tempo com vários aspectos da sua existência, 
qualquer um dos quais podia a qualquer altura ocupar o primeiro lugar nas suas mentes, 
conforme as circunstâncias” (Hobsbawm, 2004: 116). Esses vínculos não são definitivos, não 
há nenhum contrato que obrigue um indivíduo a manter uma afinidade uma vez adoptada. As 
circunstâncias podem levar a que algumas afinidades se percam e outras se adquiram: “a 
individualidade é composta por múltiplos papéis e identidades […] cada uma destas 
identidades baseia-se em classificações sociais, que podem ser modificadas ou mesmo 
abolidas” (Smith, 1997: 16). No entanto, como vimos, as identidades primárias são 
particularmente resistentes à mudança e às contingências, e tendem também a ocupar as 
primeiras camadas identitárias dos indivíduos: 
 
Este habitus, a composição social dos indivíduos, como que constitui o solo de que brotam as 
características pessoais mediante as quais um indivíduo difere dos outros membros da sua sociedade. 
Dessa maneira, alguma coisa brota da linguagem comum que o indivíduo compartilha com outros e que 
é, certamente, um componente do habitus social – um estilo mais ou menos individual, algo que poderia 
ser chamado de grafia pessoal inconfundível que brota da escrita social […]. A ideia de que um 
indivíduo porte em si o habitus de um grupo e de que seja esse habitus o que ele individualiza em maior 
ou menor grau pode ser definida com um pouco mais de precisão. Em sociedades menos diferenciadas, 
como os grupos de caçadores-colectores da Idade da Pedra, talvez o habitus social tivesse uma camada 
única. Nas sociedades mais complexas, tem muitas. Algumas podem, por exemplo, ter as peculiaridades 
de um inglês de Liverpool ou de um europeu alemão da Floresta Negra. É do número de planos 
interligados da sua sociedade que depende o número de camadas entrelaçadas no habitus social de uma 
pessoa. Entre elas, uma certa camada costuma ter especial proeminência. Trata-se da camada 
característica da filiação a determinado grupo social de sobrevivência, como por exemplo uma tribo ou 
uma nação22. Nos membros das sociedades no estágio de desenvolvimento dos Estados modernos, isto 
é designado pela expressão ‘carácter nacional’. (Elias, 1996: 150-151) 
   
Muito na linha do raciocínio de Elias, Barth (1998) classifica a identidade étnica (e há 
uma fortíssima associação entre identidades étnicas e nacionais como veremos no próximo 
capítulo) como uma identidade imperativa: “a identidade étnica implica uma série de 
constrangimentos nos tipos de papéis que um indivíduo pode exercer, e nos padrões que ele 
poderá escolher para diferentes tipos de transacções […] como estatuto, sobrepõe-se à maior 
parte dos outros estatutos […] poderemos também dizer que é imperativa, pois não pode ser 
desconsiderada e temporariamente posta de lado por outras definições da situação. Os 
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constrangimentos sobre o comportamento individual que brotam da identidade étnica tendem, 
assim, a ser absolutos […] e as convenções morais e sociais que a compõem tornam-se mais 
resistentes à mudança quando sintetizadas num grupo de estereótipos que caracterizam uma 
única identidade” (p. 17). 
A hierarquização das identidades não impede, contudo, que alguns dos nossos 
vínculos possam entrar em conflito. Mais uma vez, devido à relativa fluidez dos processos de 
identificação “a maior parte dos seres humanos pode viver tranquilamente com múltiplas 
identificações e mover-se entre elas de acordo com as circunstâncias” (Smith, 1992: 59) e, por 
conseguinte, “muito raramente essas identificações entram em conflito” (Smith, 1993: 133). 
Para os nossos propósitos será importante atribuir a devida relevância a essas possibilidades 
de conflito. Porque os conflitos internos entre afinidades acontecem de facto, como nos 
demonstra Smith: 
 
As afinidades de classe das classes média e baixa podem subjectivamente fundir-se com os seus 
sentimentos de identificação nacional, enquanto que as solidariedades de classe dos trabalhadores 
podem entrar em conflito com as suas lealdades nacionais. De forma similar, alguns sentimentos 
religiosos colectivos podem reforçar o sentimento de identidade nacional, como testemunhamos hoje na 
Irlanda, na Polónia e em Israel; enquanto que outros tipos de lealdade religiosa transcendem e, 
consequentemente, diminuem as identidades nacionais puras, como no caso do Catolicismo Romano e 
do Islão. (Smith, 1992: 59) 
 
Identidade na contemporaneidade 
Para terminar este capítulo, cremos ser relevante trazer ao argumento uma discussão 
que divide opiniões, mas assumindo uma clara tomada de posição que terá influência no 
decorrer da dissertação. 
 No mundo contemporâneo a mudança social decorre a um ritmo vertiginoso. Este 
fenómeno é particularmente notório se comparado com o que acontecia, por exemplo, na 
Idade Média ou até mesmo há um século atrás. As forças da globalização, seja esta 
sobrevalorizada ou não, são, em grande parte, responsáveis por estes novos ritmos da vida 
social. Os indivíduos encontram-se expostos a um número cada vez maior de situações e 
circunstâncias que resultam de mais viagens, mais e mais rápidas comunicações, mais 
informação, etc. Falar destes processos, nos dias que correm, é trivial, não tem nada de novo. 
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De acordo com as perspectivas discursiva23 e socio-histórica, estes processos mudaram a 
natureza da identidade. As identidades, defendem, multiplicam-se e tornam-se cada vez mais 
flexíveis: “as identidades […] no mundo contemporâneo, [são] cada vez mais fragmentadas e 
fracturadas; nunca são construídas de forma singular, mas sim multiplicada através discursos, 
práticas e posições diferentes, muitas vezes entrecruzados e antagonistas. Estão sujeitas a uma 
historicização radical, e estão constantemente em processo de mudança e transformação” 
(Hall, du Gay, et.al., 1996: 4). Esta volatilidade característica da identidade no mundo 
contemporâneo implica, segundo estes autores, que o seu processo de construção nunca se 
encontre completo, isto é, que a identidade nunca se constitua como uma unidade. 
 
A identificação [é] uma construção, um processo nunca completo – sempre “em processo”. Não é 
determinada no sentido em que pode ser sempre ‘adquirida’ ou ‘perdida’, sustida ou abandonada. 
Embora com as suas determinadas condições de existência, incluindo os recursos materiais e simbólicos 
requeridos para mantê-la, a identificação é, em última instância, condicional, ancorada na contingência. 
(id. ibid.: 2-3) 
 
A identidade e a identificação são, sem dúvida, processos dinâmicos, em constante 
redefinição. Mas será a identidade, no mundo contemporâneo, assim tão contingente, flexível 
e maleável? Certamente muito mais do que nas sociedades pré-agrárias, agrárias, e, mesmo, 
nas modernas. Na era pré-moderna, “as identidades eram prescritas pelo local de nascimento e 
pela posição social dos progenitores. As identidades eram entendidas como uma questão de 
natureza humana, predestinação e destino” (Easthope, 2009: 63). No período moderno, por 
sua vez, uma série de mudanças sociais e económicas tiveram como consequência profundas 
transformações estruturais que afectaram a natureza da identidade nas sociedades ocidentais 
(id. ibid.). Este foi o período, por exemplo, do advento do individualismo, quando as pessoas 
começaram progressivamente “a pensar em termos individuais e lentamente solidificaram 
conceitos da vida humana singular enquanto totalidade individual” (Guibernau, 2007: 9), uma 
espécie de emancipação do indivíduo que retirou sentido aos antigos padrões de identidade 
baseados em lógicas deterministas e prescritivas (Easthope, 2009: 63). Todavia, a vida social 
continuava a estar organizada de acordo com o modelo das classes sociais, e o mais 
importante era manter a posição de classe, pelo que estas sociedades eram, ainda, 
relativamente estáveis (id. ibid.: 63-65). 
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 A perspectiva discursiva defende a ideia de que a subjectivação do indivíduo resulta exclusivamente de 
práticas discursivas e de relações de poder. 
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Ainda segundo as perspectivas discursiva e socio-histórica, a relativa estabilidade do 
período moderno foi substituída por um estado de “modernidade líquida”24 na pós-
modernidade, “caracterizado por infinitos fluxos de pessoas, dinheiro, ideias e uma exigência 
de flexibilidade” (id. ibid.: 65). A construção da identidade é, portanto, entendida “como um 
projecto individual, e os indivíduos carregam a responsabilidade de fazer as suas vidas 
funcionar. Isto significa que as pessoas são confrontadas com a ‘liberdade e o fardo’ de terem 
que desenhar a sua própria identidade, e, na medida em que tudo muda tão rapidamente, a 
geração anterior já não pode providenciar um modelo útil para a melhor maneira de actuar” 
(id. ibid.: 65). Na origem destas dinâmicas está a perda de proeminência social dos agentes 
tradicionais de socialização (a escola e a família), que estão agora mais fragmentados e 
dispersos, inserindo-se numa nova ordem social, descontextualizada e dominada pelo 
progresso tecnológico, em que novas instituições sociais adquiriram relevância (Giddens, 
1994). A relativa estabilidade é, então, substituída por uma constante fluidez. Quererá isto 
dizer que a identidade perdeu o seu elo com o lugar e o corpo para se incrustar 
irremediavelmente na mobilidade e no fluxo? 
Para Jenkins, acertadamente, em nossa opinião, “identificar algo, é localizar no tempo 
e no espaço […]. A importância das três dimensões de espaço, e a sua coalescência material 
num ‘sentido de lugar’, está implícita na relação interior-exterior. A identidade é sempre 
construída a partir de um ponto de vista” (Jenkins, 1996: 27). Além disso, em nosso entender, 
a continuidade e a memória persistem como elementos inerentes a qualquer identidade, como 
é bem visível no caso da identidade nacional. Este é um factor que, por si só, limita a 
maleabilidade e flexibilidade da identidade:  
 
Até que ponto são as identidades étnicas e nacionais maleáveis? Podemos ‘construir’ comunidades 
étnicas e ‘inventar’ nações? Podemos ver nas nações um tipo de ‘comunidade imaginada’ que algumas 
pessoas representam e narram a outras? Significa isto que podemos trocar um grupo de identidades e 
afinidades por outro? Podemos trocar uma identidade escocesa ou dinamarquesa por uma britânica ou 
escandinava? Ou mesmo por uma europeia? […] São muitas as dificuldades relacionadas com esta 
perspectiva (Smith, 1993: 129). 
 
Com efeito, as identidades “envolvem permanência e unidade de um sujeito ou de um 
objecto através do tempo” (Guibernau, 2007: 10). Assim, de acordo com o nosso ponto de 
vista, a identidade colectiva constrói-se com base no reconhecimento de alguma origem 
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comum ou características partilhadas com um grupo e com o fim natural da solidariedade e da 
afinidade estabelecidas sobre estas fundações. Sem, contudo, negar o impacto das dinâmicas 
contemporâneas, e reconhecendo que “a novidade hoje é que, qualquer que seja o modo de 
vida dos homens que habitam o nosso planeta, existem sempre referências em comum” (Augé 
& Colleyn, 2006: 20). Como tal, estamos de acordo com Easthope (2009) quando diz que “se 
quisermos compreender completamente o processo de construção da identidade e as relações 
de poder que lhe são subjacentes, qualquer abordagem deve reconhecer a importância tanto do 
lugar como da mobilidade” (p.78).  
Uma vez conceptualizada a identidade enquanto identidade social, são os processos 
que discutimos neste capítulo que vamos procurar num contexto europeu. Se os conseguirmos 
identificar, então seremos forçados a concluir que existe, de facto, uma identidade europeia. 
Se, pelo contrário, não os conseguirmos identificar nesse contexto, a identidade europeia 
poderá ser tudo menos uma identidade social.  
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Capítulo 2 
Nação e Identidade Nacional na Era do Nacionalismo 
 
 
 
 
 
 
Definição e distinção de conceitos fundamentais 
Neste capítulo pretendemos abordar a nação e a identidade nacional identificando os 
seus elementos, características e dimensões particulares. Contudo, antes de procedermos a 
esse exercício impõe-se-nos a necessidade de definir e distinguir, de forma breve, alguns 
conceitos fundamentais de modo a tornar mais clara a análise. É evidente que qualquer 
trabalho científico depende da definição de conceitos. Mas o que nos leva a dedicar uma 
secção inteira à definição e, sobretudo, distinção de conceitos, prende-se com o facto de 
estarmos a lidar com uma temática – o nacionalismo – que sofre, de modo muito particular, de 
uma imprecisão conceptual gritante (Connor, 1972).1 Obviamente, uma investigação que não 
interpreta convenientemente o seu objecto, está condicionada à partida. 
O que pretendemos definir e distinguir aqui são, fundamentalmente, os conceitos de 
Estado e nação. Discutiremos em seguida algumas implicações desta distinção em outros 
conceitos tão propalados, nomeadamente, o conceito de Estado-nação. 
Entendemos por Estado um conjunto de “instituições públicas, diferenciadas e 
independentes de outras instituições sociais, que exercem um monopólio de coacção e 
extracção dentro de um determinado território” (Smith, 1997: 29). Designamos como nação 
“um grupo social que partilha uma ideologia [cultura] comum, instituições e costumes 
comuns, e um sentido de homogeneidade” (Connor, 1972: 333).2 Por conseguinte, a 
identidade nacional é o sentimento colectivo de pertença a uma nação (Guibernau, 2007: 7) 
ou “estar-se consciente de pertencer a uma nação e actuar em consequência” (Hutchinson 
segundo Sobral, 2007 a): 227). É extremamente relevante notar a semelhança entre os 
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 É verdade que Walker Connor identificou este problema em 1972, mas o problema persiste. Ver Antonsich 
(2009), um exemplo da utilização pouco clara destes conceitos.  
2
 Esta definição é, de certa forma, incompleta, mas permite-nos evitar para já discussões que desenvolvemos 
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conceitos de nação e de etnia. De acordo com Giddens (2009), “uma etnia é um grupo que 
partilha ideias de uma ancestralidade comum, uma identidade cultural comum e uma ligação a 
um território de origem específico” (p. 1036). Esta semelhança leva, por exemplo, Walker 
Connor (1972) a considerar que “os grupos étnicos são, na verdade, nações [ou o contrário]” 
(p. 334), e que, portanto, a identidade nacional é, antes de mais, identidade étnica (p. 336). Já 
de acordo com Anthony Smith (1997), as nações desenvolvem-se a partir de etnias. Embora 
não sejam, evidentemente, sinónimos, a associação entre etnia e nação é, em nosso entender, 
consistente.  
Fica assim claro que nação e Estado são duas noções completamente distintas. 
Todavia, é frequente testemunharmos a utilização incorrecta e indiscriminada destes termos 
por políticos, imprensa e, pior, académicos que se debruçam sobre estas questões. Exemplos 
não faltam. A Organização das Nações Unidas é na verdade uma união de Estados; o principal 
objecto de estudo da disciplina das Relações Internacionais é o Estado e não a nação, etc. 
Uma implicação imediata destas definições, é o reconhecimento da imprecisão do termo 
utilizado para caracterizar as unidades políticas que dividem o mundo contemporâneo: 
Estado-nação. Isto é, um Estado, uma nação; mas na verdade apenas uma minoria dos 
Estados actuais são constituídos por uma só nação (Portugal insere-se na minoria). A maioria 
são Estados multinacionais (Espanha e Reino Unido servem como exemplos). O termo 
Estado-nação não reflecte, portanto, a “realidade”, mas sim um ideal da modernidade, da era 
pós 1789, que concebe a nação como única fonte de legitimidade política (Connor, 1972; 
Llobera, 2000, 2004; Smith, 1992, 1993, 1997, 1999; Yack, 1999, 2001). Daí o apelo do 
Estado a uma nação homogénea, existente ou não dentro do seu território, e, inversamente, o 
objectivo da autonomia por parte da nação. 
Assim, um conceito mais condizente com aquilo que se verifica na maioria dos casos é 
o de Estado nacional, entendido por Smith (1992) como a tentativa por parte do Estado de 
“unir uma população heterogénea em termos de cultura pública, de comunidade política e de 
soberania popular” (p. 62).3 
 
Elementos e dimensões da nação e da identidade nacional   
Muito se tem escrito, fundamentalmente a partir da segunda metade do século XX, 
acerca da origem das nações e da identidade nacional. Deste debate, sobressaem duas 
perspectivas contrastantes que podem ser codificadas, de acordo com Sobral (1996, 2003), em 
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dois paradigmas distintos: o paradigma processual, por um lado, e o paradigma modernista, 
por outro.4  
As teorias que se enquadram no paradigma processual têm em comum tanto o facto de 
sublinharem “a importância de elementos pré-modernos – políticos, de carácter étnico-
cultural, etc. – como antecedentes de fenómenos modernos [a nação e o nacionalismo]” 
(Sobral, 2003: 1095), como o facto de interpretarem a nação, a identidade nacional e o 
nacionalismo como “processos que devem ser analisados tendo em conta a sua ancoragem no 
tempo e no espaço”5 (id. ibid.: 1121), quer isto dizer, como processos históricos. Os 
modernistas, por seu turno, vêm neste conjunto de fenómenos, “um produto recente vinculado 
às transformações do Estado moderno, dos sistemas culturais e da economia, seja qual for a 
relevância conferida a estes factores e às suas inter-relações” (id. ibid.: 1095). Estes 
fenómenos, consideram, são intrínsecos e inerentes aos processos de industrialização e 
modernização (Gellner, 1993); só foram possíveis a partir do advento do capitalismo de 
imprensa (print capitalism) e da consequente disseminação de línguas vernáculas (Anderson, 
2005); ou, então, são meras ideologias políticas apelativas para as massas, perfilhadas por 
algumas classes sociais em posições subalternas que procuram alterar a sua posição social, e 
cuja mediatização só se tornou possível graças às condições sociais geradas pela modernidade 
(Hobsbawm, 2004).6 
Não obstante, tanto as teorias processualistas como as teorias modernistas 
reconhecem, de uma forma geral, a preponderância da identidade nacional como forma de 
identidade colectiva na modernidade. A grande diferença reside no facto de os modernistas 
não identificarem raízes pré-modernas no fenómeno nacional.7 O que para estes é a era da 
nação tout court, para os processualistas é a era da nação moderna, sendo que o adjectivo 
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 Como sempre acontece com as tipologias, esta tipologia também é redutora. Para uma outra tipologia ver Smith 
(2000) que identifica perspectivas perenialistas e primordialistas, que têm em comum o facto de conceberem a 
nação como um fenómeno que precede a modernidade, perspectivas etno-simbolistas, que encontram raízes pré-
modernas no fenómeno nacional, e perspectivas modernistas, que consideram a nação um produto da 
modernidade.    
5
 Itálicos meus. 
6
 Citamos apenas algumas das teorias mais influentes no contexto do paradigma modernista. 
7
 É imperativo recordar que estamos a falar de uma tipologia que, não só engloba teorias que têm, 
evidentemente, diferenças entre si, como também peca por não revelar as “concessões” recíprocas entre 
perspectivas modernistas e processualistas. Hobsbawm (2004), por exemplo, fala em protonacionalismo popular  
para definir sentimentos de ligação a um território simbolicamente significativo e de auto-identificação como 
colectivo que precedem a modernidade. O protonacionalismo não é, todavia, de acordo com o autor, uma 
condição necessária para a formação de nações, sendo estas definitivamente fenómenos modernos vinculados à 
emergência do Estado-nação.  Gellner, por sua vez, assume, na sua obra póstuma (1998), a possibilidade de 
terem existido algumas “culturas nacionais” antes da modernidade, acreditando, porém, tratar-se de casos 
excepcionais. Para uma análise mais aprofundada das especificidades de cada teoria ver Sobral (2003).  
Europa, Uma Comunidade Imaginada? 
 25 
serve, exactamente, para estabelecer o contraste entre duas fases distintas do que é, no 
essencial, o mesmo fenómeno.  
No âmbito do paradigma processual será importante destacar, de forma muito breve, 
algumas propostas. De acordo com Smith (1997), a maioria das nações e dos nacionalismos 
surgiu, efectivamente, a partir das Revoluções Francesa e Americana. Todavia, mesmo 
considerando que não existe um nexo de causalidade entre uma etnia pré-moderna e uma 
nação, isto é, uma nação não tem necessariamente que corresponder a uma etnia pré-moderna, 
entende que as nações se desenvolvem ou se expandem a partir de “núcleos étnicos” pré-
modernos (pp. 56-59), podendo esse desenvolvimento ocorrer por via de dois modelos 
distintos, o da incorporação burocrática e o da mobilização vernácula (pp. 75-90).8 Em todo 
o caso, o autor refere que “a localização destes núcleos étnicos [nos] diz muito sobre a 
subsequente forma e carácter das nações – se (e quando) essas nações emergem. Ajuda-nos 
em grande parte a responder à pergunta: quem é a nação? E de certa forma à questão: onde 
está a nação?” (p. 58). A importância do factor étnico é igualmente sublinhada por Hastings 
(1997). Na sua opinião, a nação pode ser formada por uma etnia ou pela fusão de etnias, 
diferenciando-se desta ou destas por ser uma entidade dotada de uma maior consciência 
própria.9 Ao contrário de Smith e Hastings, Llobera (2000) não atribui grande importância a 
um passado étnico no facto nacional, muito embora identifique uma dimensão étnica no 
conceito de nação. A grande diferença relativamente a Smith, por exemplo, reside no facto de 
Llobera encontrar nações e identidades nacionais onde o primeiro encontra sobretudo etnias – 
Llobera vislumbra nações, no contexto que estuda, a Europa ocidental, na Idade Média. 
Porém, considera, os sentimentos de identidade nacional estavam, nesse período, limitados a 
um número reduzido de pessoas, pelo que é apenas na era pós Revolução Francesa que a 
nação se transforma num fenómeno de massas, universalizado, e o referencial de legitimidade 
política.10 Por isso mesmo, este período é também conhecido por “era do nacionalismo” – 
nacionalismo define, aqui, “o sentimento de pertencer a uma comunidade cujos membros se 
identificam com um conjunto de símbolos, crenças e modos de vida e que possuem a vontade 
                                                 
8
 O modelo de incorporação burocrática ocorre quando uma etnia aristocrática ergue um Estado sólido e 
incorpora etnias na sua própria cultura e simbolismo, embora “na prática isto acarretasse frequentemente um 
certo grau de adaptação entre as culturas étnicas dominantes e as periféricas, dentro dos parâmetros estabelecidos 
pelo poder do núcleo dominante” (p. 76). A mobilização vernácula dá-se quando uma intelligentsia indígena usa 
a cultura popular  para mobilizar os estratos médios e baixos e criar nações étnicas. 
9
 Se Smith e Hastings atribuem um papel de relevo à dimensão étnica, Armstrong (1982) chega mesmo a 
considerar a nação o equivalente moderno da etnia pré-moderna. 
10
 De acordo com Sobral (2003: 1106 e segs.), o paradigma processual tem um maior poder explicativo para o 
caso português. Diríamos até que, provavelmente, dentro do paradigma processual, a teoria de Llobera é a que 
mais se adequa ao caso português. 
Europa, Uma Comunidade Imaginada? 
 26 
de decidir acerca do seu destino político comum” (Guibernau segundo Sobral, 2007 a): 
227).11   
De acordo com Smith, os elementos constitutivos da nação e identidade nacional 
modernas são os seguintes: 
1. Um território histórico ou terra de origem. 
2. Mitos e memórias históricas comuns. 
3. Um ou mais elementos diferenciadores de cultura comum 
4. Um sentido de solidariedade em sectores significativos da população. 
5. Uma cultura de massas pública. 
6. Direitos e deveres legais comuns a todos os membros. 
7. Uma economia comum, com mobilidade territorial para todos os 
membros.12 
Será importante referir, em primeiro lugar, que este conjunto de elementos forma um 
tipo ideal. Para que uma comunidade nacional possa ser definida como tal, não deve 
obrigatoriamente possuir todos estes elementos. Por outro lado, nenhum destes elementos 
define por si só uma comunidade nacional, pelo que uma combinação de alguns destes 
elementos é invariavelmente necessária. Existem nações divididas por fronteiras políticas13 e 
cujos membros, por conseguinte, não possuem direitos e deveres legais comuns, nem uma 
economia comum, assim como existem nações que partilham uma economia, direitos e 
deveres legais com outras nações.14 
Em segundo lugar, como dissemos, há uma tendência perniciosa, demasiado comum 
na literatura, para confundir os conceitos de Estado e nação e, por conseguinte, de cidadania e 
identidade nacional. A cidadania remete basicamente para a filiação relativamente ao Estado, 
não se refere a um sentimento colectivo de pertença a uma nação. Por outras palavras, a 
cidadania diz respeito ao Estado, e a identidade nacional à nação. Assim, a identidade 
nacional não pode ser definida enquanto propriedade partilhada por cidadãos de um mesmo 
Estado (Guibernau, 2007). 
                                                 
11
 Itálicos meus. A ênfase serve aqui para destacar a dimensão política que a nação adquire neste período. 
12
 Os pontos 1, 2,5,6 e 7 são os que Smith utiliza em Identidade Nacional, p.37, enquanto que os pontos 3 e 4 são 
retirados do artigo, “National Identity and the Idea of European Unity”, p.60, do mesmo autor.   
13
 Pensamos, por exemplo, no caso da nação húngara, pois uma fatia significativa da sua população encontra-se 
legalmente incluída no Estado Romeno. Assim, a nação húngara suplanta, em termos territoriais, os limites do 
Estado Húngaro. Podemos também fazer referência aos croatas da Herzegovina, incluídos no Estado da Bósnia e 
Herzegovina, ou aos sérvios da República Sérvia da Bósnia, uma das regiões autónomas do Estado Bósnio.  
14
 No Estado espanhol coexistem, por exemplo, bascos e catalães; no Reino Unido, coexistem ingleses, galeses, 
escoceses, irlandeses (Ulster) (Connor, 1972; Llobera, 2004). A Bretanha, por exemplo, está integrada no Estado 
Francês (McDonald, 1989). 
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Os elementos anteriormente enumerados evidenciam a ideia de similaridade associada 
à nação e à identidade nacional. A similaridade é, como vimos no capítulo precedente, um 
aspecto indissociável de qualquer identidade colectiva e é construída através da diferenciação. 
O código de distinção está, assim, sempre presente no processo de construção da identidade 
nacional. Com efeito, de acordo com Triandafyllidou (1999), que desenvolveu este tema, a 
nação apenas “adquire significado quando em contraste com outras nações” (p. 599), e, 
portanto, “a identidade nacional implica diferença. A sua existência pressupõe a existência de 
‘outros’, outras nações ou outros indivíduos, que não pertencem ao grupo e perante os quais o 
grupo deve ser distinguido. A consciência nacional […] torna significativas tanto a 
semelhança como a diferença” (id. ibid.). No caso específico da identidade nacional, assume 
particular importância a ideia de outro significante, “outra nação ou grupo étnico que se 
encontra próximo em termos territoriais ou mesmo dentro da comunidade nacional, e ameaça, 
ou é visto como tal, a sua pureza étnica e/ou cultural e/ou a sua independência” (id. ibid: 600). 
Todas as nações têm e tiveram ao longo da sua história outros significantes, que, através da 
sua presença ameaçadora, contribuíram e contribuem mais do que qualquer outro factor para a 
formação, transformação e reprodução das suas identidades. Este papel, no caso da formação 
da identidade nacional portuguesa, coube a Castela, à Espanha filipina, mas também à França, 
nomeadamente, no período das invasões napoleónicas (Sobral, 2003). 
O outro significante pode ser, portanto, não só um grupo que ameaça a existência 
global da nação, mas também um grupo que ameaça a sua integridade cultural, isto é, que 
pode desafiar a sua particularidade: “pode, portanto, acontecer que um vizinho que partilha 
um leque de tradições culturais e/ou experiências históricas seja visto como outro significante 
por ameaçar o sentido de autenticidade e singularidade da nação” (id. ibid.). O outro 
significante pode ainda ser “um grupo interno – um grupo que pertence à mesma unidade 
política – ou externo – um grupo de uma unidade política separada” (id. ibid.).15 A dicotomia 
interno/externo implica também a construção simbólica da homogeneidade cultural. A 
comunidade nacional é, como dissemos, uma comunidade cultural, com traços culturais 
particulares e distintivos. O indivíduo que não partilha estes traços culturais é intrinsecamente 
diferente e, consequentemente, não faz parte da comunidade. Com efeito, a ideia de 
uniformidade é inseparável do conceito de identidade (id. ibid.: 98):16 “a identidade implica 
tanto a singularidade como o reconhecimento da similaridade, entre os membros do grupo, 
                                                 
15
 Dentro dos tipos interno e externo há ainda uma série de subtipos que não cabe aqui desenvolver. Ver Anna 
Triandafyllidou (1999: 600-603). Na página 601 a autora apresenta um quadro em que estas relações aparecem 
todas esquematizadas.  
16
 Ver capítulo 1. 
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que torna a singularidade significativa” (id. ibid.: 600). Mas implica também a enfatização da 
heterogeneidade como forma de relevar, precisamente, aquilo que é homogéneo (id. ibid). 
A questão da localização no tempo da origem da nação não é o único tema que gera 
discussão no debate académico sobre as nações e o nacionalismo. A natureza da própria nação 
é outro motivo de disputa. Hans Kohn (1967) propôs uma distinção entre dois modelos de 
nação: um de natureza cívica (ou modelo ocidental) e outro de natureza étnica (ou modelo 
oriental). Esta distinção tem sido contestada ao longo dos anos, pois dificilmente tem uma 
correspondência prática, sobretudo a sua disposição geográfica. Para Anthony Smith (2000), 
por exemplo, por mais útil que esta distinção possa ser enquanto ferramenta analítica, 
padecerá sempre de “sérias limitações empíricas”, pois, continua, “no momento em que 
perguntamos quais os povos que têm o direito a gozar das liberdades e da prosperidade da 
cidadania numa sociedade nacional organizada, somos forçosamente levados para um critério 
cultural de fronteira17, por mais vago que seja”. O resultado, conclui, é que “em tantos casos 
históricos, os ideais cívico-territorial e etnocultural da nação estão estreitamente interligados” 
(p. 18). Na opinião de Yack (1999), a nação cívica não passa de um mito, na medida em que 
os aspectos cívicos partilhados são, na verdade, componentes culturais; já para Nielsen (1999) 
a nação não é nem cívica, nem étnica, mas sim um fenómeno cultural. Todavia, não é claro 
até que ponto a ideia de uma cultura, no sentido lato, partilhada por um grupo e definidora de 
um grupo é separável da ideia de etnia, pois são conceitos inter-relacionados (Smith, 2000: 
20). De acordo com Smith (2000), “na prática é difícil encontrar exemplos de um 
nacionalismo cultural ‘puro’, livre das suas amarras étnicas. Na Europa não se encontram de 
certeza” (p. 19). Na tipologia que adoptámos, influenciada precisamente por Smith, podemos 
identificar tanto aspectos étnicos (ou etnoculturais se preferirmos), como aspectos cívicos. Na 
verdade, estamos de acordo com este autor quando diz que as nações possuem duas 
dimensões, uma étnica e outra cívica, que se fundem em diferentes proporções segundo cada 
caso particular (Smith, 1997: 30; Smith, 2000: 20).    
 
A dimensão étnica da identidade nacional 
Alguns dos pontos do nosso esquema representam a dimensão étnica da identidade 
nacional.18 Existem nações baseadas essencialmente nesta dimensão. É o que acontece com as 
nações sem Estado, ou melhor, com as nações que não possuem um Estado próprio. Era 
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 “… some cultural criterion of boundedness…” no original. 
18
 Sobretudo os pontos 1 e 2, mas também, em certa medida, os pontos 3 e 4. 
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também o caso da maioria das etnias ou nações pré-modernas. No sentido de facilitar a 
distinção conceptual, Llobera (2000) ou Connor (1972) chamam-lhes, justamente, 
(etno)nações e etno-nações19, respectivamente. Bascos, catalães, quebeques, bretões, corsos, 
frísios, flamengos ou valões são alguns exemplos de comunidades etnonacionais.  
Para a nação, como para a etnia, os mitos de linhagem comum assumem um papel 
preponderante. A ideia de descendência comum nutre, nos indivíduos, uma vontade de viver e 
formar uma comunidade que perpetue a obra dos antepassados. A ancestralidade da 
comunidade não tem que estar, e geralmente não está, de acordo com a história factual; o 
importante é que seja sentida por todos os seus membros (Grosby, 2005). Neste sentido, a 
ancestralidade comum é um mito, mas a crença partilhada pelos membros da comunidade na 
sua verosimilhança torna-a incontestada, dotada de uma veracidade metafísica (id. ibid.: 38; 
Guibernau, 2007: 12). Esta convicção é, em ultima análise, a principal condição para a 
existência de uma comunidade no presente, na medida em que “a consciência de ´de onde 
vimos’ é fundamental para a definição de ‘quem somos’” (Smith, 1997: 30). Directamente 
relacionados com os mitos de linhagem comum estão os mitos de criação, a convicção de que 
a comunidade surge por desígnio da Providência, materializado por “servos de Deus”, os 
antepassados comuns.20 
A glória e a razão de ser da comunidade são atestadas por memórias históricas 
partilhadas, que, transmitidas de geração em geração, nos lembram constantemente um 
passado comum, as façanhas dos nossos antepassados, e as grandes batalhas travadas contra 
as “forças do mal”. A que português não terão sido contadas histórias como a bravura de 
Viriato, o espírito de missão de D. Afonso Henriques, a era dos Descobrimentos, as batalhas 
de Aljubarrota e de Ourique, ou o episódio de Miguel de Vasconcelos, “o traidor”?21 Tal 
                                                 
19
 Este conceito serve apenas, tanto para Llobera como para Connor, para distinguir as nações que não têm 
Estado próprio daquelas que têm um Estado próprio e para destacar a natureza fundamentalmente étnica destas 
nações. Não significa, portanto, que as nações que não entram nesta categoria não sejam comunidades étnicas ou 
precedidas de comunidades étnicas.    
20
 Muitas vezes os heróis da comunidade étnica são também heróis da doutrina e tradição religiosa. Ver Smith 
(1997: 44) 
21
 O caso português é, aliás, muito interessante. Representações e construções daquilo que hoje descreveríamos 
como uma nação surgem em Portugal pelo menos desde a grande obra épica portuguesa, “Os Lusíadas”, escrita 
no século XVI. Numa tradução do poema épico de Camões para a língua italiana, é feita uma apresentação nas 
primeiras páginas, que é também uma explicação para o leitor de língua italiana que não está familiarizado com a 
história de Portugal, com o intuito de contextualizar a obra em termos literários e históricos, que diz o seguinte: 
“O poema épico de Camões tem como eixo a façanha de Vasco da Gama […] O propósito do poeta não é a 
glorificação do herói que cumpriu a façanha, ou então o poema teria como título o seu nome. O próprio título 
indica o propósito de transcender cada indivíduo e alcançar a celebração colectiva da estirpe que produziu o 
herói, de recordar os que o precederam e acompanharam e de exaltar os que o seguirão, aperfeiçoando a sua 
façanha […] O poema contém uma evocação que é ao mesmo tempo uma interpretação da história portuguesa, a 
partir da Reconquista, isto é, da revolta das populações indígenas que expulsaram os invasores muçulmanos do 
território, e foram elevadas sucessivamente a um destino igual ao dos antigos Romanos, descobrindo novos 
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como acontece com a questão da ancestralidade, a distinção entre mito e história nem sempre 
é clara. É frequente crescerem histórias a partir de acontecimentos bem comprovados, com o 
propósito de embelezá-los e de reforçar o carácter intrinsecamente distinto dos indivíduos da 
comunidade (id. ibid.: 38-39) – que a batalha de Aljubarrota tenha acontecido é um facto 
histórico, mas o episódio da famigerada padeira tem contornos míticos. Para além desta 
tendência para “acrescentar um ponto”, a comunidade tende ainda a fazer um uso selectivo da 
sua história, destacando os momentos transcendentais da sua vida, “eventos e experiências 
que permitem às pessoas aumentarem a sua auto-estima por se sentirem membros de uma 
comunidade que provou ser capaz de grandes feitos, e que deverá estar pronta para voltar a ser 
novamente o farol do mundo” (Guibernau, 2007: 20).  
Existe uma relação indissociável entre, por um lado, antepassados, acontecimentos e 
mitos históricos, e, por outro, lugares, por conseguinte, entre comunidade nacional e território. 
As paisagens têm um significado completamente diferente para aqueles que pertencem e para 
aqueles que não pertencem à comunidade (Easthope, 2009; Guibernau, 2007). Locais 
particulares trazem à lembrança memórias susceptíveis de serem relembradas e sentidas 
apenas por aqueles que com estes se identificam; lugares que estão imbuídos do espírito e do 
carácter da comunidade, que são a imagem palpável das tradições, história e cultura partilhada 
com os antepassados, e, ao mesmo tempo, representam um legado para as gerações futuras 
(Guibernau, 2007: 23). São, em última análise, os lugares que fornecem e forneceram os 
meios de subsistência da comunidade.22 
Todas estas características particulares demarcam a experiência da comunidade, da 
experiência e vivência das demais comunidades, o que torna objectivos os elementos 
                                                                                                                                                        
mundos, criando um grande império marítimo e, devolvendo a fé cristã à Península Ibérica [...] O ciclo 
celebrativo, como numa sequência de tapeçarias, articula-se em três grandes séries: a primeira é constituída pela 
narração que Gama faz ao rei africano de Melinde da história passada, explicando como os portugueses 
mereceram o favor divino com o próprio valor militar […]” (Averini, 1973: 7-9). Falamos, evidentemente, de 
representações e construções no campo da literatura, e, portanto, efectuadas por elites letradas. A tarefa de 
perceber se os estratos constituídos por pessoas iletradas representavam e construíam, em séculos passados, uma 
imagem do nacional é, em termos empíricos, muito mais complicada (ver Sobral, 2003). Contudo, a este 
respeito, algumas pistas são-nos providenciadas novamente pela palavra escrita. De acordo com José António 
Saraiva (Sobral, 2003: 1115), as crónicas de Fernão Lopes relatam manifestações populares de exacerbado 
anticastelhanismo (o Outro significante) no contexto da crise dinástica de finais do século XIV. Todavia, estas 
imagens da comunidade são necessariamente diferentes daquelas dos estratos letrados. De resto, a identidade 
nacional deve ser pensada “como o conjunto de processos diferenciados – e diversos, consoante as classes e 
grupos sociais – pelos quais as pessoas se identificam com um colectivo cultural que transcende os seus 
universos imediatos de interacção” (id. ibid.: 1121).     
22
 A importância de Guernica e do seu carvalho para a identidade nacional basca é um bom exemplo do valor 
sagrado que os lugares possuem para as comunidades nacionais. Acerca deste assunto ver o interessantíssimo 
artigo de Ander Delgado (2006). Para o caso de Portugal, note-se a constante referência, quase automática e 
irreflectida, à cidade de Guimarães como a “Cidade-Berço”, ou a carga mítica de Belém (Mosteiro dos 
Jerónimos e Torre de Belém) e do Tejo, representativos de um período muito significativo da história de 
Portugal.             
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diferenciadores de cultura comum, como a língua, a religião ou os costumes (Smith, 1997: 
39). 
Finalmente, “uma cultura partilhada favorece a criação de laços de solidariedade entre 
os membros de uma dada comunidade por permitir que estes se reconheçam mutuamente 
como camaradas nacionais e que imaginem a sua comunidade de forma distinta e separada de 
outras” 23 (Guibernau, 2007: 13). 
Estamos perante um conjunto de características que, combinadas, originam laços 
afectivos e emocionais entre indivíduos – a nação é, de acordo com Connor (1972), uma 
inclinação etno-psicológica extremamente poderosa. Efectivamente, as comunidades 
nacionais vêem-se a si próprias como famílias alargadas, unidas por laços míticos de filiação 
e linhagem (Grosby 2005; Smith, 2007: 38), e como fenómenos naturais e imemoriais, 
quando, na verdade, são produtos de construções sociais.24 Todo este trajecto e características 
singulares geram aquilo a que Gellner (1993) chamou auto-idolatria social exacerbada (p. 90), 
um mecanismo indispensável para a reprodução da identidade nacional. Com efeito, todas as 
comunidades nacionais se orgulham de momentos históricos gloriosos, dos feitos dos seus 
antepassados e da sua pureza étnica, ao mesmo tempo que reclamam a superioridade moral da 
sua cultura (Smith, 1999: 83). Esse orgulho manifesta-se quotidianamente através de 
comemorações simbólicas e símbolos, como os feriados, as bandeiras e hinos nacionais. A 
cultura e história da comunidade são relembradas, transmitidas e perpetuadas por instituições 
sociais, artistas, escritores, políticos e pessoas comuns. Mas também os momentos negros da 
sua história são recordados, exactamente para demonstrar que, mesmo passando por períodos 
de trevas, a comunidade recupera e reocupa o seu lugar na História, para cumprir o seu 
destino (Guibernau, 2007: 20). Em todo o caso, as nações reproduzem e manifestam 
diariamente o seu nacionalismo, muitas vezes de forma inconsciente e “banal”, através de 
símbolos físicos e discursivos que as naturalizam, conferindo-lhes um carácter incontestável 
(Billig, 1995).  
 
A dimensão cívica da identidade nacional 
A dimensão cívica da identidade nacional reporta-se à cidadania e a um determinado 
tipo de organização política. Poderá parecer paradoxal que após um esforço para distinguir os 
conceitos de identidade nacional e cidadania, se proceda agora a uma tentativa de demonstrar 
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 Itálicos meus. 
24
 Ver capítulo 1. 
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que a última pode ser uma dimensão da primeira. Não obstante, esta tarefa deve ser cumprida, 
pois há um momento na História em que estes conceitos se cruzam e a nação passa a ter de 
forma consumada ou, pelo menos, ambicionada, uma dimensão cívica ou política (Sobral, 
2007: 138).  
As origens da cidadania remontam ao período clássico. É por estes tempos que surge a 
ideia de direitos e deveres de participação na vida política, primeiro na polis grega e, 
posteriormente, na Roma republicana. Todavia, neste período o estatuto de cidadão não era 
extensível a todos os membros da comunidade. No caso da polis grega, escravos e 
estrangeiros estavam impossibilitados de aceder a esse estatuto, e na República Romana, os 
plebeus apenas tinham direito a uma cidadania passiva que lhes retirava a possibilidade de 
participar na vida política. Mesmo quando, em Roma, esse estatuto foi alargado a todos os 
homens livres, a discriminação de género continuou a prevalecer, uma vez que as mulheres 
continuaram à margem da vida política. 
Não obstante o facto de estas concepções terem tido impacto na concepção moderna 
de cidadania, esta última baseia-se em postulados diametralmente opostos. A ideia moderna 
de cidadania é um legado do iluminismo e é projectada para o mundo a partir das Revoluções 
Americana e Francesa (Sobral, 2007).25 Ao contrário do que acontecia na Antiguidade 
Clássica, a cidadania aparecia agora aliada a valores universalistas, a direitos e deveres 
transversais a toda a humanidade, característicos do espírito da época. Esta nova concepção de 
cidadania desenvolve-se em conjunto com os ideais de soberania popular e de democracia 
que, como é sabido, surgem por oposição à condição dos indivíduos no período do Antigo 
Regime. Assim, o indivíduo passa de súbdito a cidadão, e o cidadão, por sua vez, deve 
lealdade ao Estado e não ao monarca. A legitimidade política, outrora uma questão de 
delegação divina, emerge agora da vontade do conjunto dos indivíduos (Guibernau, 2007; 
Sobral, 2007). 
Contudo, o século XVIII é um período de mudanças significativas. É o período do 
grande desenvolvimento do Estado moderno centralizado, principal veículo das ideias 
iluministas de cidadania; é o momento que testemunha a emergência do ideal do Estado-
nação e da era do nacionalismo. Uma consequência imediata do surgimento destes fenómenos 
é uma certa contradição no seio das unidades políticas, decorrente da conjugação de ideias 
universalistas de cidadania com uma concepção particularista do “povo”: 
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 Ver também Guibernau (2007) e Smith (1997; 1999). 
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               O ideal de soberania do povo pressupôs sempre uma visão clara da natureza e das fronteiras do “povo” 
que os cidadãos do Estado nacional constituem. É através da pertença a um “povo” que os indivíduos 
são possuidores de direitos e de deveres de cidadania. Só os membros de um povo podem ser cidadãos e 
receber os benefícios da modernidade que só a cidadania de um Estado nacional pode conferir. Somente 
aqueles que partilham a cultura política do povo, que aderem à “religião civil” do Estado nacional estão 
em posição de partilhar esses direitos e esses deveres que constituem a cidadania. Se os direitos e os 
deveres dos cidadãos individuais são, em princípio, universais, e pressupõem uma base uniforme 
aplicável por todo o mundo, são também, na prática, acessíveis apenas aos indivíduos que são, ou se 
tornaram, membros de um povo (Smith, 1999: 82-83).26 
 
A cidadania democrática nasce, portanto, associada ao factor nacional, depende ainda 
do Estado nacional, que tem o poder para a atribuir, e tende mesmo a ser exclusiva (Smith, 
1999; Sobral, 2007). Com efeito, a cidadania “é uma história de inclusão e de exclusão” 
(Sobral, 2007: 138).  
A partir de um determinado momento na História surge, então, uma comunhão entre 
aspectos culturais e aspectos políticos no seio da nação. Entramos num período em que o 
princípio da nação enquanto fundamento para a legitimidade política se torna cada vez mais 
influente (Tambini, 2001: 198; Yack, 2001). A dimensão cívica da identidade nacional deriva, 
portanto, da sua relação com o Estado na era moderna: “a Revolução Francesa politizou o 
conceito cultural de nacionalidade e identidade nacional” (Guibernau, 2007: 24). 
Os direitos e deveres legais comuns enquanto elemento da identidade nacional estão 
associados à ideia de cidadania e, evidentemente, apenas podem ser providenciados por uma 
entidade política. Da mesma forma, apenas uma entidade política, tradicionalmente o Estado, 
pode promover uma economia comum com mobilidade territorial para todos os membros. 
Todavia, devemos recordar que a cidadania e a identidade nacional podem não corresponder, 
na medida em que “alguns [cidadãos] […] podem já ter uma identidade nacional diferente, ou 
originária de um lugar fora dos limites do Estado-nação. Outros podem ser legalmente 
cidadãos de um determinado Estado e depositar a sua lealdade noutro lugar qualquer” 
(id.ibid.). Com efeito, enquanto os “atributos, reais ou inventados, que sustentam a crença 
numa ancestralidade comum estão na base da identidade nacional e promovem um sentimento 
de pertença que geralmente engendra lealdade e coerência social entre camaradas nacionais” 
(Guibernau, 2007: 12), a cidadania atribuída pelo Estado instila “um incipiente sentido de 
identidade nacional comum” (id. ibid.: 29). Em suma, “a nação e a sua identidade exprimem-
                                                 
26
 Acerca desta aparente incongruência ver também Soysal (1996: 24-25). Acerca da origem do “modelo de 
cidadania nacional” ver também Tambini (2001: 196-198). 
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se e revelam-se nas ‘autênticas’ memórias, símbolos, mitos, heranças e cultura vernacular do 
‘povo’, formando uma comunidade de história e destino” (Smith, 1997: 84)  
No entanto, apenas o processo de industrialização e o Estado moderno burocrático 
poderiam fazer do nacionalismo e da identidade nacional aquilo que são hoje: fenómenos de 
massas. Sem meios de comunicação de massas, um “benefício da modernidade” que o Estado 
utilizou, sem um sistema público e centralizado de educação cuja organização está a cabo dos 
Estados, seria inconcebível uma cultura de massas pública (Gellner, 1993). Foram estes os 
mecanismos que permitiram que o nacionalismo e a identidade nacional deixassem de ser 
fenómenos que se reduziam a certos grupos sociais e se transformassem em fenómenos 
generalizados. Na nossa era, contudo, o Estado já não é detentor do monopólio dos meios de 
comunicação de massas, nem o ensino público centralizado é mais o único veículo difusor de 
informação e cultura disponível, pelo que a nação já não precisa de um Estado para se tornar 
um fenómeno de massas (Guibernau, 2007: 27-28).27  
 
Identidade nacional, lealdade e legitimidade política  
Para compreendermos a relação entre identidade nacional, lealdade e legitimidade 
política temos que recorrer, necessariamente, a uma perspectiva histórica. A existência e 
constituição de unidades políticas não é, evidentemente, um fenómeno característico da 
modernidade, assim como as identidades colectivas não o são. De facto, “a necessidade de 
identidade não nasceu, certamente, apenas com a emergência da sociedade industrial 
moderna” (Giddens, 2009: 1036). Os antigos gregos, por exemplo, possuíam identidades 
étnicas e eram membros de unidades políticas. Da mesma forma, os indivíduos do período 
medieval possuíam identidades étnicas ou, de acordo com alguns autores, identidades 
nacionais (Hastings, 1997; Llobera, 2000) e eram membros de unidades políticas. O mesmo é 
válido para o período moderno. Todavia, a diferença reside no facto de os indivíduos, tanto no 
caso do período clássico como no caso do período medieval, serem “capazes” de discernir 
entre identidade cultural e identidade política (Yack, 1999). Para um grego antigo era possível 
manter a fidelidade a um grupo étnico/cultural, mas combater contra a unidade política de 
onde esse grupo era originário, como atesta o caso de Temístocles28 (id. ibid.: 106-109). Neste 
                                                 
27
 Ver também pp. 20-32. Nestas páginas a autora demonstra como a globalização dotou o Estado de meios ainda 
mais poderosos para a difusão da cultura nacional e, ao mesmo tempo, lhe retirou o monopólio sobre os mesmos, 
colocando-os à disposição de outro tipo de instituições. 
28
 Temístocles (524-459 a.C.) era ateniense, foi expulso de Atenas, transferiu-se para a Pérsia e combateu pela 
Pérsia. 
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caso, a lealdade étnica e cultural não implicava a lealdade política. De forma semelhante, na 
Idade Média era frequente diferentes etnias e nações conviverem em vastas unidades políticas 
como os impérios, sem que isso fosse motivo suficiente para gerar conflitos inter-étnicos e 
inter-nacionais. Novamente, não existia uma congruência entre identidade cultural e 
identidade política ou, pelo menos, a primeira não implicava a segunda. 
Na era moderna, as identidades étnica e nacional continuam a ser identidades 
primárias que, como vimos, são mais penetrantes e resistentes à mudança, implicam laços de 
solidariedade em sectores significativos de um grupo e, por conseguinte, lealdade para com o 
grupo.29 As comunidades nacionais, como nos diz Anderson (2005), são “comunidades 
imaginadas”, isto é, comunidades que se concebem a si próprias como intrinsecamente 
limitadas e cujos membros, apesar de nunca virem a conhecer, encontrar, ou sequer ouvir falar 
da maioria dos outros membros da sua comunidade, têm em mente a imagem da sua 
comunhão (p. 25). Ora o que distingue o período moderno, é a tendência para as lealdades 
nacionais se imiscuírem com as lealdades políticas. De tal forma que a nação moderna pode 
ser definida como “um grupo humano que está consciente de formar uma comunidade, com 
uma cultura comum, um território próprio, memórias de um passado colectivo e a aspiração 
de governar-se a si próprio”30 (Sobral, 2007: 141). Este fenómeno está intimamente 
relacionado com o triunfo e disseminação da doutrina da soberania popular e do ideal do 
Estado-nação que aquela promoveu. O princípio da soberania popular investe no povo a 
autoridade final, isto é, consagra o povo como a fonte de toda a legitimidade política. Mas, 
muito importante, o povo não é concebido como demos, mas sim como ethnos (Yack, 1999, 
2001). Por conseguinte, a legitimidade política emana da etnia ou da nação, e é exactamente 
por isso que as lealdades étnicas ou nacionais se politizam (id. ibid.; Guibernau, 2007).31 
A lealdade para com a nação e a lealdade para com o Estado podem, portanto, não ser 
harmoniosas (Connor, 1972: 321), mas nos “casos em que o Estado e a nação coincidem, as 
duas lealdades imiscuem-se e não competem” (p.335). Em todo o caso, a lealdade para com o 
Estado depende de um sentimento de pertença como aquele que a nação é capaz de 
providenciar, “esta é a condição pré-moderna para a lealdade” (Llobera, 2004: 163). 
A ideia da nação como fonte de legitimidade política é, posteriormente, confirmada 
pela doutrina da autodeterminação. Esta doutrina tem sido propalada desde a segunda metade 
do século XIX (embora a sua origem remonte, provavelmente, a Kant), mas é apenas no final 
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 Ver capítulo 1. 
30
 Itálicos meus. 
31
 Este argumento é desenvolvido no terceiro capítulo. 
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da II Guerra Mundial que se estabelece, pelo menos em teoria, como verdade universal. 
Tendo por base a Carta das Nações Unidas (art.1 par.2), Connor (1972), para quem, como 
vimos, as identidades étnicas e nacionais se equivalem, conclui que “na sua forma pristina, a 
doutrina da autodeterminação faz da etnicidade [e, portanto, da nação] a medida fundamental 
para a legitimidade política” (p. 331). É à luz destes acontecimentos que devemos interpretar 
as reivindicações separatistas etnonacionais. As nações procuram tornar-se Estados e assim 
corresponder ao ideal moderno do Estado-nação. Num cenário destes, a consciência 
etnonacional, em Estados em que há mais do que uma comunidade que se define como nação, 
funciona “como uma barreira para a integração política”32, pois “a causa primária para a 
desunião política é a ausência de um foco psicológico único partilhado por todos os 
segmentos da população” (p. 353). Em suma, de acordo com Connor, na “idade do 
nacionalismo”, o padrão é a etnicidade e, portanto, a nação como fulcro da legitimidade 
política (p. 351).33 
Independentemente da relação que se estabeleça entre etnia e nação, muitos outros 
autores corroboram a opinião de que a última foi adquirindo, a partir da Revolução Francesa, 
um papel fundamental na legitimação da autoridade política. A favor deste argumento, está 
não só o aumento progressivo das reivindicações separatistas etnonacionais, mas também a 
tendência, que se verifica desde essa altura, para a adopção de estratégias de nacionalização 
das comunidades políticas (Yack, 2001), isto é, a intenção, manifestada pelos Estados, de 
homogeneizar culturalmente populações heterogéneas em termos étnicos e nacionais. Na 
opinião de Smith (1999), esta é uma estratégia comum no Ocidente desde o nascimento, “por 
geração espontânea, no Ano I da Revolução” (p. 84), do Estado nacional: “a narrativa 
pedagógica das democracias ocidentais […] assume a assimilação de minorias étnicas no 
interior do Estado nacional através da aculturação na cultura étnica de uma maioria 
hegemónica” (p. 86). Uma perspectiva semelhante é perfilhada por Guibernau (2007), que 
considera que “desde o momento da sua fundação, o Estado-nação perseguiu a 
homogeneização cultural e linguística de uma população diversificada. Isto é, o Estado 
escolheu e geralmente impôs a cultura e língua do grupo dominante no seu território e 
procurou criar uma única nação a partir de várias nações ou partes de nações que o 
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 Itálicos meus. 
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 Connor verificou em 1972 que apenas 12 dos 132 Estados existentes eram verdadeiros Estados-nação. De 
1972 para 2009, os 132 Estados transformaram-se em 194 (ou 195 se contarmos com Taiwan), ou seja, em 2009 
existem mais 62 Estados, o que equivale a mais cerca de 50%, a uma média de 1,68 novos Estados por ano. 
Manter-se-á esta tendência? Não podemos saber. Todavia, estes números impressionantes (ou, se quisermos, 
factos) não desmentem o que Connor escreveu em 1972, antes pelo contrário. Aparentemente, não anunciam o 
fim da era do nacionalismo.  
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formavam” (p. 23). O Estado detinha, e em alguns casos ainda detém, o monopólio de meios 
poderosos a que recorria, ou recorre, para transmitir a sua ideologia ou cultura dominante – 
veículos como um sistema de educação público e centralizado, o controlo sobre os meios de 
comunicação e informação e, em casos extremos, a repressão pela força. Porém, escasseiam 
os exemplos de processos bem sucedidos do chamado nation-building. A persistência de uma 
forte consciência etnonacional no mundo contemporâneo revela os limites da “engenharia 
social” (Connor, 1972), pois a identidade nacional não é susceptível de ser “fácil e 
prontamente induzida numa população através de meios artificiais” (Smith, 1997: 29). 
No mundo contemporâneo, “a identidade nacional sustenta o Estado e os seus órgãos, 
ou os seus equivalentes pré-políticos nas nações que não têm Estado próprio”, e legitima 
“direitos e deveres comuns de instituições legais” (Smith, 1999: 31). Resumindo, 
 
a identidade nacional justifica, por todo o lado, a tendência recorrente para a democracia e para a 
soberania popular, bem como a tirania exclusiva, que por vezes ocasiona […] A identidade nacional não 
só determina […] a composição do corpo do regime, como legitima também e influencia com 
frequência os objectivos políticos e os sistemas administrativos que regulamentam o dia-a-dia de cada 
cidadão […] A nação e a identidade nacional […] tornaram-se na única fonte de legitimidade “inter-
nacional”, de validade para um sistema de Estados em cada região e continente, e basicamente no 
mundo como um todo. Uma ordem como a que é possível na comunidade de Estados tem como 
premissa o padrão da nação como a entidade única de acção e lealdade política (Smith, 1997: 176-
177).34 
 
O papel das elites 
Neste capítulo destacámos algumas das características fundamentais da nação e da 
identidade nacional que nos parecem ser importantes para a compreensão do fenómeno da 
integração europeia sob o prisma da identidade, na medida em que há um modelo que se 
pretende seguir, baseado na experiência nacional, para a construção de uma identidade 
europeia. Sem estas referências, dificilmente esse objectivo seria conseguido. Neste contexto, 
faz todo o sentido destacar o papel de um determinado tipo de actores no surgimento, 
desenvolvimento e disseminação da ideia de nação, uma vez que uma versão contemporânea e 
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 Ver também Gellner (1993: 79), Guibernau (2009: 24-26), Anderson (2005: 22). Para argumentos que 
apontam no sentido de que este “modelo” está em vias de extinção ver, por exemplo, Tambini (2001): “eles [a 
filosofia liberal] tendem a apresentar o modelo nacional de identidade como a resposta universal para o problema 
da comunidade política, quando este é, na verdade, uma resposta moderna, e devemos estar preparados para a 
eventualidade de esta ser insustentável nas actuais condições” (p. 206).  
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actualizada desses mesmos actores procura exercer uma influência semelhante ao nível da 
integração europeia.  
Essa tarefa seminal foi adoptada, no caso das nações, por uma elite intelectual e por 
uma elite profissional. A classe intelectual, formada por poetas, romancistas, filólogos, 
músicos, pintores, etc., motivada por uma busca das suas raízes, encarregava-se de redescobrir 
um passado étnico e de reconstruir paisagens, sons e imagens de uma determinada 
comunidade, através dos seus estudos, das suas obras artísticas e das suas ideias: “foram os 
intelectuais […] que propuseram e elaboraram os conceitos e a linguagem da nação e do 
nacionalismo, e que, através das suas meditações e pesquisas, deram voz a aspirações mais 
vastas, que transmitiram através de imagens, mitos e símbolos apropriados” (Smith, 1997: 
119-120).35 
À elite profissional – advogados, médicos, engenheiros, jornalistas, professores, etc. – 
que, entre outras coisas, via na ideia, efectivamente, boas perspectivas de carreira, coube a 
tarefa de difundir o “produto” da elite intelectual, mobilizando, assim, “uma comunidade 
anteriormente passiva no sentido de formar uma nação em torno de uma nova cultura histórica 
vernácula que redescobriu” (id. ibid.: 86). 
Miroslav Hroch (1985), num trabalho extremamente influente, documentou o papel 
interventivo das elites na formação e construção das nações. Hroch define a nação como um 
grande grupo social que se forma através da combinação de uma série de tipos de “relações 
objectivas” (económicas, políticas, linguísticas, culturais, religiosas, geográficas, históricas) 
que se fundem numa consciência colectiva. De acordo com o autor, o processo de construção 
da nação decorre ao longo de três estádios e é despoletado por intelectuais e literati. A elite 
intelectual corresponde, então, ao “mensageiro” da “Fase A” e a elite profissional ao 
“mensageiro” da “Fase B” do processo de desenvolvimento da ideia nacional. A “Fase A” é, 
precisamente, “marcada por uma preocupação apaixonada, por parte de um grupo de 
indivíduos, geralmente intelectuais, pelo estudo da língua, da história e da cultura da 
nacionalidade oprimida”, um interesse que, todavia, não constituía uma base organizacional; 
enquanto que a “Fase B” corresponde a um período de agitação patriótica cujo sucesso “se 
torna possível pelo estabelecimento de relações objectivas de tipo económico, político e de 
outros”. Na última fase (“Fase C”) “deparamo-nos com uma situação em que a consciência 
nacional se tornou uma questão de massas […] e o movimento nacional tem uma estrutura 
organizacional firme que se estende por todo o território” (pp. 22-23). 
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 Em relação ao papel especifico dos filólogos ver Benedict Anderson (2005: cap. 5).  
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Não obstante, este processo não é unilateral. As “redescobertas” não podem ser 
inculcadas indiscriminadamente. Deverá haver, inevitavelmente, alguma coerência entre essas 
redescobertas e a história de uma determinada população. Este ponto de vista não é, porém, 
consensual, como o demonstra o caso de Hobsbawm (1983), para quem as tradições, que 
aparentam ou reivindicam uma certa ancestralidade, são muito frequentemente de origem 
recente e algumas vezes inventadas por via burocrática – as tradições procuram estabelecer a 
continuidade entre o presente e um passado histórico, mas essa continuidade é, em grande 
medida, factícia (p. 2).36 Porém, como refere Grosby (2005), “concentrar a atenção na tão 
propalada invenção da tradição é ignorar os problemas colocados pela existência das nações a 
um melhor entendimento da conduta humana” (p.32), pois sendo certo que as nações utilizam 
selectivamente o passado e inventam ocasionalmente tradições, esses mecanismos servem 
para justificar o presente e para manter vivas “as várias formas de afinidade que distinguem 
um grupo de outro” (pp. 32-33). Tal como sublinhado por Guibernau (2007), as duas partes, 
tanto aqueles que redescobrem um passado como a população que constitui o limite para além 
do qual esse passado não é verosímil, intervêm no processo de formação de uma cultura 
comum (pp. 16-18). As elites, na procura das suas origens, quais arqueólogos, desenterram 
um passado, desenhando, assim, a genealogia da comunidade. Este projecto envolve, 
certamente, um processo criativo, mas não artificial, que é também feito de “esquecimento”, 
mas, sobretudo, de “memória”.37 Como nos recorda Gellner (1993), 
         
               no entanto, este aspecto, culturalmente criativo, e positivamente inventivo, do ardor nacionalista não 
deveria permitir que ninguém concluísse erradamente que o nacionalismo é uma invenção ideológica, 
contingente e artificial, que não teria acontecido se aqueles pensadores europeus intrometidos e 
agitados, sem mais nada que fazer, não o tivessem concebido e fatidicamente injectado no sangue de 
comunidades de qualquer modo politicamente viáveis […] não pode deduzir-se de modo algum, que o 
princípio do nacionalismo é, em si, contingente e acidental (p.89). 
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 A expressão “tradição inventada” significa, para Hobsbawm, “um conjunto de práticas, normalmente 
reguladas por regras aberta ou tacitamente aceites, de natureza simbólica ou ritual, que procuram inculcar certos 
valores e normas de comportamento através da repetição, o que automaticamente implica continuidade com o 
passado” (p. 1). 
37
 Tal como disse Renan, “Or l’essence d’une nation est que tous les individus aient beaucoup de choses en 
commun, et aussi que tous aient oublié bien des choses” (Renan segundo Anderson, 2004: 25). Para Renan, a 
nação era um princípio espiritual, na verdade, uma alma alimentada por um rico legado de memórias partilhadas 
que proporciona o desejo de viver em conjunto (Prélot, 1974). Para a crescente importância dada actualmente 
pela historiografia à questão da memória e do simbolismo no processo de construção das identidades colectivas, 
ver Javier Ugarte (2006).         
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A persistência da identidade nacional na contemporaneidade 
Em 1991, vaticinava Hobsbawm, a coruja de Minerva voava ao crepúsculo, aludindo 
ao fim da era das nações e do nacionalismo (Hobsbawm, 2004: 181).38 Os anos que se 
seguiram à publicação desta afirmação contundente contam-nos, todavia, outra história. Do 
colapso da União Soviética até aos nossos dias, temos vindo a assistir à proliferação de 
reivindicações nacionalistas. Mas como pode, numa era de intercâmbio cultural sem 
precedentes, assistir-se a uma tal atomização (cultural) da humanidade, quando seria 
expectável que se caminhasse para o cosmopolitismo? De acordo com alguns autores, a 
globalização tem um efeito, sobre a identidade nacional e o nacionalismo, altamente adverso 
ao cosmopolitismo. Tendo em conta que, uma vez formadas, as identidades nacionais são 
extremamente difíceis de erradicar, “a globalização adicionou características muito distintivas 
a estes movimentos, na medida em que providenciou […] meios potentes para promover as 
suas próprias línguas e culturas, para denunciar situações injustas, para criar redes virtuais de 
resistência e organizar a acção política sem que a presença física seja uma condição 
necessária”. Assim, “a globalização transformou radicalmente as vias pelas quais a 
informação e a cultura podem ser criadas e disseminadas” (Guibernau, 2007: 26). Mas as 
forças da globalização promovem ainda um efeito de demonstração, isto é, conferem 
visibilidade a reivindicações nacionalistas bem sucedidas que funcionam, assim, como 
exemplo que estimula outros grupos nas mesmas condições (Smith, 1993: 132). Longe de ser 
um obstáculo ao nacionalismo étnico, a globalização veio a revelar-se como um poderoso 
aliado. 
 
É o crescimento das comunicações globais que torna possível que as etnias por esse mundo fora 
mobilizem os seus recursos e formem densas redes culturais e linguísticas. As tecnologias 
computorizadas de informação de massas e as telecomunicações permitiram que os grupos mais 
pequenos, fracos e desfavorecidos, incluindo as etnias, se reunissem e fizessem ouvir e sentir as suas 
necessidades e reivindicações. Aqui temos um exemplo claro de uma tendência global – a comunicação 
de massas – que cria as condições para a fragmentação étnica em vez de unificação e coalescência. (id. 
ibid.) 
 
Smith (1992, 1993, 1997, 1999) e Llobera (2004), por exemplo, interpretam este 
fenómeno como sendo um “paradoxo da modernidade”. De acordo com o primeiro (1999), 
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 A coruja de Minerva é, como sabemos, um símbolo de sabedoria, representa um estado de vigilância 
constante. Ora Hobsbawm considerava que o progresso no estudo das nações e do nacionalismo, sinal de que a 
coruja estava a sobrevoá-los, indicava que estes fenómenos já tinham ultrapassado o seu auge. A ideia é a de que 
os progressos no estudo de um fenómeno assinalam a sua decadência (p. 181).  
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“nas sociedades modernas, os dois movimentos, de união e dissolução, vão de mão dadas, 
acicatados pelas mesmas forças de mobilização vernacular das massas, politização cultural e 
purificação comunal que já comentámos” (p. 121). Uma perspectiva semelhante é-nos 
oferecida por Connor (1972), para quem o aumento das comunicações e o desenvolvimento 
tecnológico contribuem para uma percepção mais clara das diferenças (p. 329), pelo que a 
modernização tem como efeito o aumento das reivindicações separatistas etnonacionais (p. 
328): “no caso de não estarmos a lidar com variações num único grupo cultural, mas com 
grupos culturais distintos e auto-diferenciados, o aumento dos contactos tende a produzir 
desarmonia em vez de harmonia” (p. 347). Anthony Giddens (2009) alinha pelo mesmo 
diapasão, uma vez que considera que “embora o mundo se tenha tornado mais 
interdependente, especialmente nos últimos trinta ou quarenta anos, esta interdependência não 
significa o fim do nacionalismo. Em alguns aspectos, provavelmente até contribuiu para o 
intensificar” (p. 1035). Esta aparente tendência foi muito recentemente posta à prova num 
estudo empírico de Antonsich (2009) tendo passado no teste, pois o autor confirma que “a 
globalização não abate o sentimento de pertença nacional, antes pelo contrário, fortalece-o. 
Quanto mais a sociedade se abre ao mundo, mais enraizada se torna a identidade nacional” (p. 
292). 
Assim, somos levados a concordar com Triandafyllidou (1998) quando diz que “a 
nação continua a ser a forma mais pertinente de identidade colectiva dos nossos tempos” (p. 
593)39, e com Llobera (2004) quando afirma que “a nação, como comunidade cultural 
definida, é o valor simbólico mais importante da era moderna; dotada como está de um 
carácter quase sagrado, em paralelo apenas com a religião […]. Na prática, a nação tornou-se 
o seu substituto laico, ou então o seu mais poderoso aliado. Nos tempos modernos, os 
sentimentos de comunidade suscitados pela nação são tidos em elevada conta e muito 
procurados como fundamento da fidelidade ao grupo” (p. xii). 
 A identidade nacional está de tal forma incrustada no mundo contemporâneo que 
“seria loucura predizer uma superação rápida do nacionalismo e uma transcendência rápida da 
nação”, pois “ambos continuam a ser elementos indispensáveis de um mundo interdependente 
                                                 
39
 Para alguns autores marxistas a identidade de classe sobrepõe-se à identidade nacional enquanto identidade 
colectiva. Ver, por exemplo, Hobsbawm (2004: 110-113), segundo o qual o sentido de comunidade dos 
trabalhadores atravessa fronteiras e ultrapassa as respectivas identidades nacionais. Todavia, segundo Gellner 
(1993), “o marxismo gosta de considerar o conflito étnico como um conflito de classe disfarçado e acredita que a 
humanidade beneficiaria, de algum modo, se essa máscara fosse arrancada, o que aconteceria se as pessoas 
fossem mais esclarecidas e se libertassem, dessa forma, do preconceito e das vendas nacionalistas. Isto parece ser 
uma má leitura tanto da máscara como da realidade que esta tenta esconder” (p. 142). Já segundo Smith, a classe 
social não constitui uma base sólida para a identidade colectiva devido ao seu atractivo emocional limitado e à 
sua falta de profundidade cultural (Smith, 1997, p. 18).  
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e de uma cultura de comunicações de massas” (Smith, 1999: 136), e, “nestas circunstâncias, é 
improvável que testemunhemos um afastamento antecipado das comunidades de história e 
destino nacionais e das suas promessas de imortalidade colectiva através do julgamento da 
posteridade” (id. ibid.: 123).  
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Capítulo 3 
A Nação Europa? 
 
 
 
 
 
 
A ideia de Europa unida 
A ideia de uma Europa unida não nasceu em meados do século XX. Se a História nos 
retrata, por um lado, um continente flagelado por guerras e conflitos dilacerantes, também 
testemunha, por outro lado, sucessivos esforços de reconciliação e união que se seguiam aos 
períodos mais conturbados. Daí que possamos também “encarar a história da Europa como a 
tentativa sempre renovada de reconstruir a unidade perdida do continente” (Schulze, 1997: 
292). As primeiras tentativas não resultaram de projectos conciliadores, mas antes da procura 
da imposição de um Estado hegemónico que, todavia, encontrou sempre a resistência de 
outros Estados europeus que, em coligação, afrontavam os novos candidatos à hegemonia. 
Este papel de potência hegemónica foi desempenhado alternadamente por países como a 
Espanha, a França ou a Rússia (id. ibid.). O último acto desta história culminou, já no século 
XX, com as consequências nefastas por todos conhecidas. Entretanto, podemos encontrar as 
raízes do “ideal europeu” (Wilterdink, 1993), isto é, de planos realmente conciliadores para a 
Europa, já no século XVIII nas obras de Kant ou Bentham. É ainda no século XIX que se 
ouve falar pela primeira vez em federação europeia, ideia advogada por Saint-Simon, Mazzini 
e Victor Hugo. Não obstante as raízes da ideia de Europa unida remontarem a um período 
longínquo, apenas podemos identificar o surgimento de um verdadeiro movimento europeísta1 
no período entre guerras, consagrado na União Pan-europeia fundada pelo Conde Van 
                                                 
1
 Quando nos referimos a “movimento europeísta” ou “movimento europeu”, não nos referimos a qualquer tipo 
de movimento institucionalizado, mas sim a uma ideia que começava a granjear um apoio significativo por parte 
de algumas elites em diversos países europeus, em contraste com o que acontecera anteriormente. É importante 
não confundir com Movimento Europeu, esse sim um grupo institucionalizado formado em 1947 e que hoje 
funciona como uma associação de lobbying. O Movimento defende o federalismo para a Europa, mas insere-se 
na ideia mais abrangente de “movimento europeu”.  
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Coudenhove Kalergi (1923)2 ou no discurso de Aristide Briand para a Sociedade das Nações 
(1929) apelando à unidade do continente (Llobera, 2004; Wilterdink, 1993).  
Porém, foram os acontecimentos devastadores da II Guerra Mundial que precipitaram 
uma reacção de uma certa elite europeia, empenhada em tomar as providências necessárias 
para garantir que a Europa nunca mais tivesse que passar por uma tormenta semelhante. É 
neste contexto que, em Julho de 1944, um grupo de resistentes oriundos de diversos países 
europeus elabora uma Declaração Sobre a Cooperação Europeia, também conhecida como 
Declaração da Resistência Europeia (Dinan, 1944: 12), um documento em que se sugeria o 
estabelecimento de um governo europeu, de um tribunal de justiça europeu, e de um exército 
comum europeu (Schulze, 1997: 298). Estava assim lançado o gérmen de um projecto sem 
precedentes na história da Europa. Houve, posteriormente, outro factor que viria a contribuir 
de forma decisiva para a convicção de que a integração europeia seria a única via exequível 
para o futuro do continente. A bipolarização progressiva de um mundo submetido ao jugo de 
soviéticos e americanos colocava a Europa numa posição subalterna, em nada condizente com 
a sua história. A humilhação de se ter tornado na principal arena onde se digladiavam duas 
mundividências incompatíveis em busca da hegemonia total exigia que fossem tomadas 
medidas. Havia, assim, em meados do século XX, a profunda convicção de que apenas uma 
Europa unida poderia garantir a paz, a democracia e, principalmente, a independência política 
e económica do continente face às duas superpotências (Dinan, 1994; Hooghe & Marks, 
2008; McCormick, 2005; Shulze, 1997). 
Porém, mais uma vez, o estímulo para a comunhão de esforços na Europa não 
emanava de uma motivação positiva. Com efeito, “a Europa nunca se uniu por qualquer coisa, 
mas sim contra; ela só sente a sua unidade quando é confrontada com um perigo comum, real 
ou imaginário, e perde esta unidade assim que o perigo desaparece” (Shulze, 1997: 298-299). 
A integração europeia teve, de facto, a sua origem contra, mas perdurou, apesar de alguns 
contratempos. O seu maior desafio é, quase sessenta anos depois, contrariar aquela aparente 
fatalidade. Será a Europa capaz de se unir por qualquer coisa?    
 
                                                 
2
 O Pan-europeísmo é uma espécie de parente retardatário do fenómeno dos movimentos “pan” que eclodiram na 
Europa na chamada “era do imperialismo europeu” (1880-1914). Na verdade, estes movimentos nunca tiveram 
grande expressão, no sentido em que permaneceram sempre um fenómeno de elites sem nunca atingirem as 
massas. Sobre os movimentos “pan” na era do imperialismo europeu ver Gollwitzer (1969). 
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A construção da Comunidade Europeia 
A questão do modelo de cooperação a adoptar não gerava, todavia, consensos. Desde a 
irrupção do movimento europeu até 1951 foram discutidos vários modelos. De um lado, os 
mais radicais, os federalistas, cujo expoente máximo talvez tenha sido Altiero Spinelli 
(Glencross, 2009), defendiam a instituição imediata e incondicional de uma federação 
europeia, baseada numa constituição europeia, à semelhança do modelo americano – uns 
autênticos Estados Unidos da Europa. Os federalistas acreditavam que esta seria a via lógica 
para a ambicionada união do continente, argumentando que a Europa se encontrava no pós-
guerra numa situação em tudo semelhante àquela em que se encontravam os estados 
americanos no tempo da Convenção de Filadélfia (1787), da qual resultou depois uma 
constituição comum. O exemplo americano, acreditavam os federalistas, comprovava as 
virtudes da federação. Não só garantira a união dos estados americanos, como também fora 
eficaz na resolução dos problemas democráticos e de soberania que advêm da dificuldade de 
articular múltiplos níveis de tomada de decisão. Todavia, como nos demonstra Glencross (id. 
ibid.), os primeiros cento e cinquenta anos da Federação Americana foram marcados por 
duras disputas de soberania política entre os estados e o governo federal. A adopção de uma 
constituição comum não gerou automaticamente um povo capaz de conferir legitimidade e de 
delegar soberania a um governo federal. Nem sequer é claro que tenha sido uma condição 
fundamental. Aspectos culturais e, sobretudo, o desenvolvimento de uma identidade colectiva 
intervieram decisivamente neste processo (id. ibid.: 294-295). São abundantes e notórios os 
exemplos em que a constituição não é suficiente para uma união eficaz, como, por exemplo, a 
Índia, o Canadá ou a Bélgica. Uma característica comum destes casos são as dissensões 
étnicas e culturais internas. Com efeito, os “casos em que a federação enfrentou melhor o teste 
do tempo, em particular os Estados Unidos, a Austrália e a Suíça, dependeram, em certa 
medida, de uma afinidade cultural e histórica inicial entre a população. Foram ancorados 
numa etnia nuclear ou, no caso dos Estados Unidos, num grande fragmento dela. Mais uma 
vez, o centro étnico forma o substrato histórico e cultural de uma descentralização e de 
devolução territorial consideráveis e sustenta um sentimento de solidariedade” (Smith, 1999: 
101). 
Uma outra perspectiva mais moderada, e que viria a impor-se com o decorrer do 
processo de integração, advogava a via funcionalista para a integração europeia. Os 
funcionalistas estavam bem avisados da impraticabilidade de uma federação à data. A maioria 
dos Estados europeus tinha uma longa história de soberania política não partilhada, e as suas 
populações eram culturalmente distintas. A perspectiva funcionalista era muito mais 
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parcimoniosa. Consistia na ideia de que os Estados deveriam começar por cooperar em áreas 
específicas que não fossem susceptíveis de criar grande controvérsia e que gerassem 
benefícios comuns indiscutíveis. Para tal seriam criadas instituições específicas com o intuito 
de incentivar e supervisionar a cooperação nas respectivas áreas. Com este método esperava-
se um desvio no padrão tradicional que associa a autoridade a um território definido, 
indexando a primeira a actividades específicas (McCormick, 2005: 13-15). A cooperação 
deveria ser dirigida por técnicos e não por representantes de governos. Esperava-se também 
que a cooperação em determinadas áreas originasse a necessidade de cooperação em outras 
áreas adjacentes, como que por contágio, até que praticamente todas as áreas da política 
fossem geridas através da cooperação (id. ibid.). Este caminho, segundo os proponentes do 
funcionalismo, seria ideal para alcançar o objectivo último de uma Europa unida, no fundo, a 
mesma ambição dos federalistas.3 Na realidade, os funcionalistas não se opunham à ideia de 
uma federação europeia, mas se para os federalistas esse deveria ser o ponto de partida, para 
os funcionalistas a federação seria o cume de um processo progressivo.  
A via funcionalista revelou-se indiscutivelmente a mais adequada à realidade europeia, 
e, por isso mesmo, viria a tornar-se preponderante no processo de integração. O primeiro 
grande passo rumo à integração europeia acabou, assim, por frustrar as intenções federalistas. 
Esse passo consistiu na assinatura do Tratado de Paris (1951), inspirado no Plano Schuman 
idealizado por Jean Monnet e Robert Schuman, que instituiu a Comunidade Europeia do 
Carvão e do Aço (CECA) com o objectivo de integrar as industrias do carvão e do aço dos 
países fundadores4 num nível supranacional (Börzel, 2005: 219; Dinan, 1994: 9).5 A CECA, 
apesar do seu Conselho de Ministros que operava através de uma lógica 
intergovernamentalista, representava as ambições do funcionalismo, como se depreende das 
próprias palavras de Monnet: “se… os vencedores e vencidos [da II Guerra] concordarem em 
exercer a soberania partilhada sobre parte dos seus recursos partilhados… então uma ligação 
sólida seria forjada entre ambos, e o caminho ficaria, assim, escancarado para posteriores 
acções colectivas, ao mesmo tempo que seria dado um grande exemplo às outras nações da 
Europa” (Monnet segundo Dinan, 1994: 23). O entusiasmo provocado pela constituição da 
CECA motivou os Seis para avançar com a integração, desta vez com objectivos mais 
auspiciosos. O Plano Pleven contemplava o rearmamento da Alemanha Ocidental e a 
                                                 
3
 Evidentemente, estas não eram as únicas facções entre os europeístas, mas eram, porventura, as mais 
significativas.   
4
 Os países que fundaram a CECA foram a Alemanha (RFA), a França, a Itália e os países do Benelux. 
5
 Estes autores lembram que é um equívoco situar o início do processo de integração europeia no Tratado de 
Roma de 1957. 
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instituição de uma Comunidade Europeia de Defesa (CED) que ficaria incumbida de 
coordenar as Forças Armadas dos Seis. Durante as negociações para a CED surgiu uma outra 
proposta, que previa a criação de uma Comunidade Política Europeia (CPE), que abrangeria a 
CECA e a CED, destinada a coordenar a um nível supranacional matérias como os assuntos 
externos ou a política monetária (Dinan, 1994: 27). A concretizar-se, a CPE representaria um 
patamar de integração já muito próximo das ideias federalistas, e que iria muito para além até 
do que é hoje a União Europeia, mas nem a CPE nem a CED passaram do papel. O colapso 
destas duas propostas e de algumas iniciativas semelhantes indicou “claramente os limites da 
integração europeia nos anos 50 e para além daí” (id. ibid.: 28), e tornou evidente que a única 
via possível e plausível para o avanço do processo seria a integração económica funcional 
(Börzel, 2005: 219). 
 O Tratado de Roma de 1957, que instituía a EURATOM (Comunidade Europeia da 
Energia Atómica) e a CEE, atestava esse retorno ao funcionalismo económico – ainda hoje é 
manifesta a discrepância entre o sucesso da vertente económica da integração e o insucesso da 
sua vertente política (Tsoukalis, 1997) –, ao mesmo tempo que conferia mais poderes aos 
órgãos intergovernamentais, a expensas dos supranacionais. Este recuo não significou, porém, 
o fim das ambições supranacionalistas da integração, apenas destacou o facto de que a haver 
alguma possibilidade de se chegar no futuro a uma Europa politicamente unida, tal teria que 
ocorrer de uma forma progressiva, nunca imediata. Aqueles desaires não impediram que a 
estratégia funcional fosse procurando outros sectores para a integração, seguindo assim o 
rumo planeado. Contudo, o passar dos anos demonstrou que mesmo esta estratégia 
progressiva, que era também, de certa forma, camuflada, não só não passava despercebida, 
como também não era do agrado de todos os intervenientes.  
A referência a de Gaulle torna-se neste ponto inevitável, dado o seu papel no processo 
de integração, pois, como nos diz Dinan, na década de 90 a UE era uma improvável mistura 
de de Gaulle com Monnet (Dinan, 1994: cap.2). O general de Gaulle compreendia e apoiava a 
ideia de cooperação europeia. A sua concepção de “Europa Europeia” ou “Europa das 
Pátrias” previa um continente próspero, independente e livre das duas superpotências, 
objectivos que só a cooperação europeia poderia promover. Porém, a cooperação não poderia 
ultrapassar os limites do intergovernamentalismo. Não poderia afectar a soberania dos 
Estados, ou “atropelar” as identidades nacionais em nome do que quer que fosse – a Europa 
deveria formar uma confederação, uma união de Estados. E, de facto, de Gaulle contribuiu 
significativamente para a cooperação europeia. Foi o grande impulsionador da Política 
Agrícola Comum (PAC), promoveu medidas importantes para o bom funcionamento da CEE, 
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e teve um papel essencial na criação da União Aduaneira, do Mercado Comum, e em outro 
tipo de iniciativas que viriam a possibilitar mais tarde o Mercado Único. No fundo, tinha uma 
visão instrumentalista da integração, na medida em que sabia que a cooperação no contexto da 
CEE era uma oportunidade irrecusável para modernizar a França. Assim, a cooperação 
deveria servir sobretudo para potenciar as capacidades dos países europeus. Não tendo a sua 
perspectiva granjeado apoio suficiente para singrar, de Gaulle fez tudo o que pôde para travar 
aquilo que considerava serem devaneios supranacionalistas.  
O clímax desta contenda tem lugar em 1965 com a “crise da cadeira vazia”. Na origem 
da crise esteve uma proposta da Comissão para que a PAC fosse financiada por fundos 
“próprios” da Comunidade, e não directamente pelos Estados-Membros. Isto implicava 
também um aumento significativo dos poderes da Comissão e do Parlamento Europeu (os 
órgãos supranacionais) e a correspondente diminuição dos poderes do Conselho, pois 
agregada a esta proposta surgira uma outra, que previa a substituição do voto por 
unanimidade pelo voto por maioria qualificada em certos casos. Perante estas propostas, de 
Gaulle, que desprezava os tecnocratas e burocratas de Bruxelas, a quem chamava “seres 
desnacionalizados”, ordenou a retirada da representação francesa do Conselho, dando, assim, 
origem a uma crise institucional que paralisaria a Comunidade até ao início dos anos 80 (id. 
ibid.; Glencross, 2008). 
A questão da identidade está intimamente relacionada com esta controvérsia. Apesar 
da escassa produção académica sobre a importância da identidade no processo de integração 
até à década de 90 (Hooghe & Marks, 2008; Risse, 2005)6, os principais intervenientes no 
processo, e Monnet de forma destacada, sempre souberam que os povos da Europa seriam 
uma parte fundamental da equação. Sem os povos, ou melhor, sem um povo, seria impossível 
construir uma Europa unida. E Monnet apercebeu-se que em meados do século XX não teria 
um “povo europeu”, como também não teria povos com disponibilidade para formar um 
“povo europeu”. O problema não era apenas de Gaulle, mas o facto de que a sua posição 
representava, de uma forma geral, o estado de espírito dos “povos”. Havia, nitidamente, algo 
a fazer para alterar a situação. 
 
                                                 
6
 Essa preocupação surgiu, provavelmente, com os chumbos ao referendo sobre o Tratado de Maastricht em 
França e na Dinamarca.  
Europa, Uma Comunidade Imaginada? 
 49 
O “Método Monnet” 
Conquanto o tal povo europeu tivesse que ser “criado”, e medidas nesse sentido 
tivessem que ser adoptadas com urgência, o processo de integração não podia simplesmente 
parar, uma vez que representava, no entender das elites de Bruxelas, o caminho certo, o 
melhor para a Europa, embora a maior parte das pessoas não o conseguisse entender.  
 Monnet entendia que somente em momentos de crise como a II Guerra Mundial as 
pessoas poderiam ser levadas a reconhecer as limitações do sistema geopolítico vigente e a 
reconsiderar a sua viabilidade, pois, como o próprio dizia, “as pessoas apenas aceitam a 
mudança quando são confrontadas com a necessidade, e apenas reconhecem a necessidade 
quando a crise se abate sobre elas” (Monnet segunto Dinan, 1994: 14). E seria nesses 
momentos, quando as pessoas se encontram vulneráveis a novas propostas que prometem a 
paz e a prosperidade perpétuas, que a integração deveria irromper com todo o vigor. Porém, o 
próprio Monnet estava consciente de que estas crises, embora constituíssem boas 
oportunidades, não eram suficientes para manter a coesão ao longo dos tempos, como a 
própria história do continente atestava. Seria sempre uma união contra e não uma união por, e 
o mais provável era que, quando os problemas que motivaram a união se dissipassem, tudo 
voltasse à “normalidade”. Assim, sabia Monnet, nem a II Guerra nem a Guerra Fria seriam 
por si só motivos suficientes para gerar uma Europa genuinamente unida (id. ibid.: 15).  
A oportunidade devia ser, todavia, explorada, mas o processo exigia discrição (Hoogh 
& Marks, 2008). Assim, o modus operandi das instituições europeias era caracterizado, no 
início e até muito recentemente, por aquilo que ficou conhecido como “Método Monnet”, 
assim sintetizado numa célebre frase de Pascal Lamy: “os povos não estavam prontos para 
concordar com a integração, portanto foi necessário seguir em frente sem lhes dizer muito 
sobre aquilo que se estava a passar” (Lamy segundo Laffan, 1996: 83). Efectivamente, as 
populações não intervieram directamente no desenvolvimento do processo de integração e 
sabiam realmente muito pouco daquilo que se estava a passar. A integração foi sempre 
exclusivamente conduzida por uma elite política oriunda dos diversos Estados-Membros – foi 
e é um “projecto de elites” caracterizado por uma linguagem técnica imperscrutável para o 
cidadão comum. E este tipo de comunicação foi adoptado com intencionalidade, como se 
depreende das próprias palavras de Monnet: “Eles [os jornalistas que faziam a cobertura da 
apresentação do plano Schuman] não estavam seguros relativamente ao significado da 
proposta, cujos aspectos técnicos mascaravam, à primeira vista, o seu significado político” 
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(Monnet segundo Holmes, 2006: 387).7 Todavia, se numa fase inicial o escopo limitado da 
integração beneficiava de um “consenso permissivo” que, aparentemente, era suficiente para 
legitimar a tecnocracia comunitária, à medida que a integração foi avançando e as decisões 
comunitárias foram tendo cada vez mais impacto no dia-a-dia dos cidadãos dos Estados-
Membros, o consenso permissivo diluiu-se. A partir daí surgiram os problemas relacionados 
com a legitimidade política, a responsabilidade democrática, com o exercício da soberania 
política e da soberania popular (Börzel, 2005; Glencross, 2008, 2009; Hoogh & Marks, 2008, 
Obradovic, 1996). É verdade que no período pós Maastricht a integração tomou um rumo 
mais populista – dos trinta e quatro referendos sobre a Europa, vinte e sete foram submetidos 
à população nesse período –, mas essa viragem demonstrou, no entanto, que apesar das 
medidas tomadas com o intuito de criar uma identidade colectiva entre os europeus, o 
problema da anuência das populações não fora resolvido. Como testemunhámos, os chumbos 
ao Tratados Constitucional (França e Holanda) e de Lisboa (Irlanda)8 detiveram, novamente, 
o avanço da integração. Por isso mesmo, houve quem sugerisse uma espécie de retorno ao 
“Método Monnet”, criticando o recurso aos referendos em matéria de integração europeia 
(Glencross, 2008, 2009; Hooghe & Marks, 2008). 
 
A questão da legitimidade 
Tudo somado, a União Europeia é, hoje, um objecto de estudo extremamente difícil de 
definir, na medida em que escapa a todas as classificações de que a ciência política dispõe 
(Hooghe & Marks, 2008). Não é uma pura organização intergovernamental; não é uma 
federação nem uma confederação. Combina elementos típicos do intergovernamentalismo 
com elementos característicos do supranacionalismo (Glencross, 2008; McCormick, 2005), 
isto é, “não é nem totalmente intergovernamental nem totalmente supranacional, e ao mesmo 
tempo é ambas as coisas” (Meehan, 1993: 173). Por exemplo, a lei comunitária sobrepõe-se à 
lei nacional em todas as matérias delegadas pelos Estados-Membros à UE e é aplicada 
uniformemente por todos os Estados-Membros e respectivos cidadãos (McCormick, 2005: 
11). Em contrapartida, a União continua a basear-se em tratados e não numa constituição, os 
Estados-Membros têm a possibilidade de não aderir a uma ou mais prerrogativas de um 
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 Segundo Douglas R. Holmes (2006), a comunicação tecnocrática é intrínseca ao supranacionalismo 
característico da segunda metade do século XX. 
8
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tratado – é o chamado “opt-out”9 –, de decidir unilateralmente abandonar a Comunidade10 
(Glencross, 2008: 6-11), e, têm além disso, os seus próprios sistemas legais e podem 
estabelecer acordos bilaterais com outros Estados (McCormick, 2005: 8).11 Este desenho 
institucional intrincado acarreta uma grande complexidade ao nível dos processos de tomada 
de decisão, em que há competências exclusivas das instituições europeias, competências 
partilhadas entre estas e os Estados-Membros, competências coordenadas colectivamente por 
estes ao nível das instituições europeias, e, ainda, competências exclusivas dos Estados-
Membros (Börzel, 2005: 224). 
Ora esta dispersão da soberania política, isto é, a multiplicação de instituições 
autorizadas a tomar decisões políticas, torna-se problemática quando a União tem o poder de 
tomar decisões que afectam o quotidiano de cada cidadão dos Estados-Membros. Alguns 
autores realçam as implicações negativas que essa dispersão tem sobre o processo 
democrático na Comunidade (Glencross, 2008). É verdade que a política da União não se 
traduz no “governo pelo povo através da participação popular activa, nem segue a lógica da 
democracia representativa, e nem sequer é realmente um governo para o povo, pois a sua 
eficácia é facilmente posta em causa” (id. ibid.: 17). Porém, o grande problema causado pelo 
aumento dos poderes da União sobre os indivíduos não advém apenas do facto de o exercício 
desse poder não ser democrático. O problema é anterior. Qual é a fonte de legitimidade 
política das instituições europeias?  
Têm sido elaboradas várias teorias com o intuito de responder a esta questão 
(Obradovic, 1996). A teoria com maior peso é a da regra da lei. Segundo esta teoria, o 
simples facto de a lei ser igual para todos dentro da Comunidade é suficiente para legitimar as 
políticas das suas instituições. Uma segunda teoria defende que existe um apoio utilitário 
capaz de conferir legitimidade à União, isto é, os indivíduos, através de um cálculo dos custos 
e benefícios decorrentes da participação dos seus países no processo, percebem que os últimos 
ultrapassam os primeiros, concordando, assim, com o poder exercido. Uma terceira teoria 
argumenta que a base negocial intergovernamental é suficiente para garantir a legitimidade, 
uma vez que os governos e os parlamentos nacionais são responsáveis perante os seus 
cidadãos. Contudo, nenhuma destas teorias gera consenso. Por isso, surgiram também 
propostas para a resolução do problema. A primeira proposta defende o aumento dos poderes 
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 A título de exemplo, o Reino Unido fez-se valer desta cláusula durante as negociações para o Tratado de 
Maastricht ao decidir não aderir à moeda única (ECU/Euro).   
10
 Curiosamente, com o Tratado de Lisboa essa possibilidade passaria a estar contemplada como um direito. 
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 Não pretendemos aqui elaborar uma lista exaustiva dos elementos confederalistas e federalistas da UE. De 
resto, não cabe aqui proceder a tal exercício. 
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do Parlamento Europeu, pois este é a única instituição europeia directamente eleita e 
politicamente responsável perante os eleitores. Em paralelo com esta proposta, desenvolveu-
se uma outra que indicava que a resolução da questão passaria por uma maior envolvência dos 
parlamentos nacionais no processo de tomada de decisão. Outra proposta, ainda, sugere mais 
referendos, pois estes são instrumentos democráticos para a transferência e garantia da 
legitimidade (id. ibid.). 
Evidentemente, estas teorias e propostas falham quanto ao âmago da questão, o 
próprio conceito de legitimidade: 
                
               legitimidade significa a aceitação de decisões como algo que devemos defender, mesmo que nos 
prejudiquem, porque elas foram tomadas de uma maneira que moralmente nos obriga a aceitá-las […] 
[Está] relacionada com a questão de saber até que ponto as pessoas têm um sentido de obrigação 
perante uma ordem. Por outras palavras, um Estado legítimo é um Estado que todos os indivíduos 
(sujeitos à sua autoridade) estão moralmente obrigados a defender. Por conseguinte, a legitimidade 
depende do consentimento dos governados. Espelha as percepções do público quanto à “justeza da 
autoridade”. O consenso, isto é, um acordo fundamental sobre o que é justo, é uma das dimensões 
fundamentais da noção de legitimidade (id. ibid.: 194).12 
 
Não há, ou não houve, claramente, nenhum acordo fundamental por parte dos 
governados quanto à integração. Por isso, a lei igual para todos foi estabelecida sem o 
consenso dos governados, e “as regras não se podem justificar a si próprias simplesmente por 
serem leis, requerem uma justificação com referência a considerações que as sustentem” (id. 
ibid.: 197). A perspectiva utilitária parece-nos ser insustentável. Por outro lado, aumentar as 
competências de órgãos com responsabilidade democrática não implica a legitimação das 
decisões por estes tomadas. O Parlamento Europeu é uma instituição que não nasceu de um 
acordo fundamental. Uma maior envolvência dos parlamentos nacionais no processo de 
tomada de decisão da Comunidade significa que estes têm maior poder para decidir em nome 
de uma entidade política que não foi estabelecida através do consentimento dos governados. 
A legitimidade política no mundo moderno emana do princípio da soberania popular, 
consagrado nas Revoluções Americana e Francesa, que “investe a autoridade final numa 
comunidade imaginada, com todos os habitantes de um determinado território imaginados 
como um corpo colectivo, e não como uma qualquer maioria de carne e osso 
institucionalmente definida […] uma comunidade pré-política que estabelece essas 
instituições e que tem a última palavra sobre a sua legitimidade. É esta última comunidade, 
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não a maioria dos cidadãos, que é soberana nesta nova doutrina” (Yack, 2001: 519). Assim, 
“a doutrina estabelece uma distinção entre o poder para estabelecer ou erradicar formas de 
governo, e os poderes delegados aos governantes num dado momento. A primeira, o poder 
constituinte, é ilimitado e reside sempre no povo […] a última, o poder constituído ou 
governamental, é limitado aos poderes delegados pelo povo aos seus governantes, sejam estes 
quem forem” (id. ibid.). Neste modelo de “soberania indirecta” ou “soberania constituinte”, 
“nenhuma pessoa, ou pessoas, – seja uma, sejam algumas ou muitas – poderá alguma vez ter a 
última palavra sobre como fazer uso da autoridade do Estado” (id. ibid.). A comunidade 
política terá que ter o consentimento do povo a priori, e esta é uma condição necessária, 
independentemente da natureza do regime, para a legitimidade política.  
Não obstante, o apelo ao povo nesta doutrina era um apelo a todos os indivíduos que 
se encontravam dentro de determinadas fronteiras políticas. No entanto, a concepção do povo 
como constituinte do poder político, como comunidade pré-política, originou a necessidade de 
procurar as comunidades pré-políticas disponíveis. E essas comunidades eram comunidades 
de laços culturais: as comunidades étnicas ou nacionais, que até aí se integravam 
pacificamente em unidades políticas mais vastas como, por exemplo, os impérios. A doutrina 
da soberania popular contribuiu, assim, segundo Yack, “para o advento e disseminação do 
nacionalismo através da introdução de uma nova imagem da comunidade política, uma 
imagem que tende a nacionalizar a lealdade política e a politizar as lealdades nacionais” (id. 
ibid.: 523).13 A aceitação generalizada da doutrina da soberania popular teve como 
consequência o encontro do “povo” com a “nação” e a identificação da comunidade política 
com a comunidade cultural. Assim, a soberania popular transformou-se, na prática, em 
soberania nacional.14 
Não surpreende, por isso, que o “ ‘bloqueio da integração’ hoje evidente, possa ser 
atribuído às populações dos Estados-Membros e não – como tradicionalmente acontecia – à 
falta de vontade dos próprios Estados em ceder a sua soberania” (Hansen, Weaver, et. al., 
2002: 3). Mas numa “época de verdadeira escolha cultural” (Schulze, 1997: 303), em que a 
tendência é a “procura de uma equação entre a identidade nacional e o Estado nacional” 
(Smith, 1996: 106), a “crise de legitimidade” não afecta apenas as instituições europeias, 
afecta também a maior parte dos Estados. Na Europa, “a ordem legal supranacional não foi 
acompanhada pelo estabelecimento de uma forma supranacional de soberania popular” 
(Glencross, 2009: 298). Uma forma supranacional de soberania popular ou, se quisermos, 
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 Ver capítulo 2, pp. 34-37. 
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uma soberania supranacional,15 dependerá, argumentamos, de uma identidade cultural 
colectiva: “a crise de legitimidade da União demonstra os limites do Método Monnet numa 
altura em que as próprias estruturas de governo nacionais têm vindo a ser postas em causa; 
valores partilhados e até mesmo as identidades têm importância tendo em conta que a União 
pretende tornar-se um foco de legitimidade numa Nova Europa” (Laffan, 1996: 83). 
 
De comunidade de Estados a uma “Europa do Povo”? 
A Declaração de Copenhaga para uma Identidade Europeia de 1973, concebida pelos 
ministros dos negócios estrangeiros dos, então, nove Estados-Membros,16 assinala o início dos 
esforços no sentido de aproximar as pessoas do projecto Europeu e de lhe conferir uma 
identidade. A Declaração de Copenhaga define os contornos da identidade europeia. Assim, 
funciona como uma espécie de carta fundamental que estabelece as coordenadas que a acção 
futura deverá seguir com o intuito de criar uma “Europa Unida”.  
Segundo os autores do documento, a Europa tem em comum uma civilização, 
claramente definida e demarcada das demais, caracterizada por valores legais, políticos e 
morais partilhados – a democracia representativa, a regra da lei, a justiça social, o respeito 
pelos direitos humanos e as instituições de cooperação política –, que, juntamente com a rica 
variedade de culturas nacionais, devem ser respeitados e preservados (ponto 1). As dissensões 
têm que fazer parte do passado porque “a unidade é uma necessidade Europeia básica se se 
quiser garantir a sobrevivência” dessa civilização (1.). A cooperação política, destinada a 
“determinar atitudes comuns e, quando possível e desejável, uma acção comum”, deve ser 
aprofundada e desenvolvida com o intuito de originar no futuro uma “União Europeia” (2.). A 
Declaração abre também a porta ao alargamento, na medida em que convida para a 
Comunidade “outras nações Europeias que partilhem os mesmos ideais e objectivos” (4.), ao 
mesmo tempo que estabelece a intenção de reforçar os laços que unem os Nove aos outros 
países europeus que não fazem parte da Comunidade (11.). Muito importante e significativo é 
o exercício levado a cabo pela Declaração no sentido de posicionar a identidade europeia em 
relação ao resto do mundo (secção II). Assim, estabelece o documento, deve haver uma 
posição europeia comum na esfera das relações externas, uma Europa a uma só voz (9., 10.) 
que consagre uma entidade única e coesa (10.a.), “distinta e original” (14), cujo carácter 
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deverá ser respeitado em qualquer negociação com outros países ou organizações (10.b.) e 
também nas negociações bilaterais dos Estados-Membros (10.c.). 
Em todos estes pontos é evidente a tentativa de definir a Europa e a identidade 
europeia por oposição ao Outro, aquele que não faz parte da “nossa” civilização, e que não 
partilha os valores e princípios dessa civilização, ou que tenha outras “ideias e objectivos”. 
Todavia, a relação com o Outro deve ser amigável e cooperante, com o intuito de promover a 
paz, a prosperidade económica, e o bem-estar social em todo o mundo (12. a 21.), mas sempre 
“preservando os elementos fundamentais da sua unidade e os seus objectivos basilares” (21.). 
Com efeito, “os nove propõem que a sua identidade seja progressivamente definida em 
contraste com outros países ou grupos de países. Estes acreditam que dessa forma reforçar-se-
á a sua coesão e surgirá uma política externa genuinamente Europeia. Estão convictos de que 
a construção desta política ajudá-los-á a enfrentar com confiança e realismo os próximos 
patamares da construção de uma Europa Unida” (22.). Evidentemente, a Declaração de 
Copenhaga define uma entidade e identidade políticas, revelando muito pouco sobre os 
elementos culturais capazes de as sustentar. O apelo a uma civilização comum parece vago e 
insuficiente. Contudo, não deixa de reconhecer que as pessoas devem participar na construção 
da Europa, “particularmente através dos seus representantes eleitos” (1.).  
Continuava, portanto, a ser necessário tomar medidas no sentido de aproximar a 
população europeia do projecto europeu. Assim, o Conselho Europeu de Fontainebleu (1984) 
nomeou um Comité ad hoc, conhecido como Comité Adonnino,17 incumbido de delinear as 
directrizes para uma “Europa do Povo”. O Conselho Europeu entendia que a Comunidade 
deveria ser capaz de “corresponder às expectativas do povo da Europa, adoptando medidas 
que reforcem e promovam a sua identidade, e a sua imagem tanto para os cidadãos como para 
o resto do mundo”. O trabalho do Comité viria a resultar na elaboração de dois relatórios, o 
primeiro consignado em Março de 1985, e o segundo em Junho do mesmo ano.18 Nestes dois 
relatórios é notória a inspiração no modelo nacional. O primeiro relatório recomenda medidas 
que visam promover uma dimensão cívica da identidade europeia, enquanto o segundo sugere 
medidas destinadas à promoção de uma dimensão cultural da identidade europeia. 
Logo na introdução do relatório de Março é afirmada a intenção de tornar a 
Comunidade mais compreensível e credível aos olhos dos cidadãos através da simplificação 
das regras e práticas institucionais. Este é considerado um passo fundamental para a 
aproximação dos “cidadãos da comunidade” às instituições europeias. Mas para que a Europa 
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se transforme numa entidade política única, tal como sugerido pela Declaração de Copenhaga, 
é necessário torná-la um espaço sem fronteiras (5.). O relatório indica uma série de medidas 
essenciais para a consumação desse desígnio, e que passam pela livre circulação dos cidadãos 
da Comunidade (A1), e pela livre circulação de bens (A2). No fundo, o que é pretendido é que 
o cidadão tenha uma relação com a Comunidade análoga à que possui tradicionalmente com o 
seu Estado, sugerindo-se inclusivamente a criação de um passaporte europeu (7.1., alínea iv). 
Isso implica que a livre circulação não sirva apenas para fins turísticos, mas que seja também 
acompanhada por direitos para o cidadão da Comunidade (B). Assim, o cidadão comunitário 
deverá ter o direito de residir (22.) e de trabalhar (19.) em qualquer Estado-membro, e de ser 
tratado de forma igual em qualquer parte da Comunidade, independentemente da sua 
nacionalidade. Para isso, o relatório sugere, por exemplo, a equivalência e o reconhecimento 
mútuo de diplomas universitários, previamente a uma possível futura harmonização (19., 20.), 
bem como o reconhecimento mútuo de qualificações profissionais (21.) 
O relatório de Junho, por sua vez, dedica ainda alguns pontos à dimensão cívica, a 
“direitos especiais dos cidadãos”, mas debruça-se essencialmente sobre aspectos culturais e 
simbólicos, necessários para uma “união cada vez mais próxima entre os povos da Europa” 
(1.2),19 e para o objectivo último de criar a “Europa do Povo”. Relativamente aos direitos 
especiais dos cidadãos, é reafirmada a intenção de codificar e simplificar a lei comunitária, 
dando prioridade às áreas com maior impacto no quotidiano das pessoas. É também 
recomendado ao Conselho Europeu que pressione os Estados-Membros para que estes 
adeqúem as suas leis às leis comunitárias, e as apliquem de forma completa, simples e rápida 
(2.4.). Em conformidade com a Declaração, que indicava a democracia representativa como 
um dos valores fundamentais da identidade europeia, é realçada a urgência em tornar o 
cidadão um elemento participante no processo político da Comunidade (2.1.) e dos Estados-
Membros (2.2.), e de lhe conferir o direito de votar e de ser elegível em qualquer parte da 
Comunidade (2.2.). 
Porém, como dissemos anteriormente, a dimensão cívica não é suficiente para 
sustentar uma entidade política desta natureza. Conscientes disso mesmo, os autores do 
relatório referem que “é também através da acção nas áreas da cultura e da comunicação, que 
são essenciais para a identidade europeia e para a imagem da Comunidade nas mentes do 
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seu povo, que o apoio para o avanço da Europa pode e deve ser procurado”20 (3.1.). Com o 
propósito de criar uma verdadeira “área cultural europeia” capaz de preservar e de dar 
consequência à “herança cultural europeia” (3.1.), o documento aponta medidas como, por 
exemplo, a formação de um canal de televisão genuinamente europeu e multilingue (3.9.); a 
criação de uma Academia de Ciência, Tecnologia e Arte “com impacto internacional e que 
evoque os feitos da ciência Europeia e a originalidade da civilização europeia em toda a sua 
diversidade e riqueza” (3.10.); ou a criação de uma lotaria europeia, um evento com impacto 
popular capaz de promover a “ideia Europeia” e de “tornar a Europa viva para os Europeus” 
(3.11.). 
Por outro lado, o envolvimento dos jovens é considerado determinante para o futuro da 
Europa, e por isso a educação e o desporto merecem uma atenção especial por parte deste 
relatório (5.). No que concerne à educação, são aconselhadas medidas que lhe confiram “uma 
dimensão europeia”, que promovam “laços humanos e culturais através de fronteiras” (5.3.) e 
a “identidade da Europa junto dos jovens Europeus” (5.8.). São também recomendadas 
medidas na área do desporto, na medida em que este é “um importante fórum de comunicação 
entre povos” e “uma parte importante da vida de muitas pessoas da Comunidade” (5.9). 
Naturalmente, um projecto desta natureza precisa de símbolos. Assim, o relatório 
propõe a adopção de uma bandeira, de um emblema e de um hino para a Comunidade21 (9.1; 
9.2.), de selos de correio alusivos à construção da Europa que “se bem concebidos, podem ser 
veículos apropriados para granjear atenção para as ideias e eventos da Comunidade” (9.3.), de 
um Dia da Europa, o 9 de Maio22 (5.5.), e, até, a substituição das tabuletas fronteiriças por 
outras em que conste o emblema da Comunidade com o nome do país ao centro (9.4). 
A segunda metade da década de 80 foi profícua no tocante ao debate sobre estas 
matérias. Nesse período surgiram uma série de documentos oficiais e publicações da 
Comissão a dar conta dos progressos feitos relativamente à implementação das medidas, e a 
reafirmar os objectivos para transformar a Comunidade Europeia numa comunidade de 
indivíduos. Mas tão depressa como se intensificou o debate, surgiram os problemas. Na 
Comunicação da Comissão ao Conselho sobre a Europa do Povo de 1985, transparece a ideia 
de que o empenho da Comissão em adoptar as medidas não é correspondido pelo Conselho 
nem pelos Estados-Membros. Com efeito, o Conselho e alguns Estados-Membros são 
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acusados de terem responsabilidades no atraso da implementação de certas medidas, 
nomeadamente, no que diz respeito aos símbolos e ao direito de residência. Na Nota da 
Comissão ao Conselho Europeu sobre a Europa do Povo de 1986, faz-se menção à 
“necessidade de um novo ímpeto” para este “objectivo fundamental” (p.3), e acusam-se 
novamente o Conselho e algumas delegações de bloquearem a execução de algumas medidas, 
nomeadamente, aquelas que teriam maior impacto cultural (p.2). O diagnóstico é claro e 
confrangedor: “os habitantes continuam a não ter um sentimento de pertença a uma entidade 
única” (p.1). 
Esta frase é deveras significativa, na medida em que revela o reconhecimento da 
necessidade de se forjar um sentimento de pertença para a população dos Estados-Membros. 
Por isso, a Comissão não se deteve e continuou a insistir na implementação das medidas do 
Comité Adonnino. Numa publicação da Comissão intitulada “Identidade Europeia: dos 
Símbolos ao Desporto”, datada de 1987, podemos ler que “a Comunidade continua a 
fortalecer a sua identidade e a realizar progressos no sentido de atingir um dos seus objectivos 
fundamentais: uma Europa mais unida e mais próxima do seu povo” (p.3). Esta onda de 
entusiasmo é notória também na Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu sobre a 
Europa do Povo de 1988, onde se enfatizam os princípios propostos pela Declaração de 
Copenhaga e pelo Comité Adonnino, e se propõem novas medidas para “transformar a Europa 
dos tecnocratas numa Europa do Povo” (1.1.), conferindo a este “um papel de liderança” 
(1.3.). Porque, “alargar os horizontes reforça o sentido de identidade comum, o sentimento de 
pertença a uma mesma comunidade” (1.2). A Comunicação revela, efectivamente, algum 
optimismo ao considerar que o uso cada vez mais generalizado da bandeira “assinala uma 
consciência de pertença à Comunidade” (2.2.1.) e ao constatar que “a nossa história comum se 
reflecte em celebrações por toda a Europa”, podendo concluir-se que “o sentimento de 
identidade Europeia já começa a ganhar forma” (1.4.), não restando “dúvida que o novo 
dinamismo da Comunidade atingiu o público” (4.1.1.). 
Extremamente interessante é o facto de sobressair a ideia, ao mesmo tempo que se 
apela ao fim da Europa elitista e tecnocrática, de que a identidade europeia não é algo que 
deva surgir através de uma comunhão, mas sim que deve ser despertado nas mentes dos 
europeus que não estão conscientes da “sua” identidade europeia. Com efeito, na conclusão da 
Comunicação de 1988 é dito que as medidas no campo da cultura servem para tornar as 
pessoas mais conscientes da sua identidade europeia, porque a identidade europeia existe, 
mesmo à margem dos indivíduos – ela “é o resultado de séculos de história partilhada e 
valores culturais fundamentais comuns” (2.1.). Alertar o “povo” para essa realidade é a 
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missão de alguns iluminados. Nesta Comunicação é também possível encontrar passagens em 
que a Comunidade reivindica uma posição de defensora dos indivíduos perante os Estados, 
acusando estes de não agirem em benefício das pessoas por não cumprirem com as directivas 
comunitárias (3.2.7.). A Comissão promete “esforçar-se para eliminar todas as provisões 
nacionais que sejam incompatíveis com as regras da livre circulação” (3.1.2.2.). Apesar desta 
afronta aos Estados poder ser também, por razões que expusemos anteriormente, uma afronta 
aos seus povos,23 a Comissão reconhece que as diferentes identidades nacionais fazem parte 
do património da identidade europeia, propondo-se, assim, salvaguardá-las (4.3.1.). Isto 
parece uma concessão ao sodalício entre identidade europeia e identidades nacionais. Porém, 
esta estratégia aparenta ser mais atreita ao conflito de identidades, dada a relação das 
comunidades nacionais com as comunidades políticas. 
 O êxito deste projecto dependeria do sucesso de uma das duas “estratégias propostas 
pelos arautos da democracia liberal para reconciliar o liberalismo com o nacionalismo” (Yack, 
2001: 530). A primeira passaria por “purificar as lealdades nacionais do particularismo 
cultural que acompanha a vida nacional na maioria das comunidades políticas modernas” 
(“nacionalismo cívico”) (id.ibid.). A segunda, passaria por “purificar o particularismo cultural 
da tentação de procurar o poder político a que sucumbiu na era do nacionalismo” (id. ibid.). 
Presumindo que nenhuma destas estratégias terá hipóteses de êxito num futuro próximo, a 
alternativa seria substituir as identidades nacionais por uma identidade europeia ou, por outras 
palavras, criar a nação europeia. Haverá, no entanto, condições para a emergência de um 
“povo europeu”? Poderão essas condições ser forjadas?           
                 
                                                 
23
 Por outro lado, pode ser vista com bons olhos por outras nações, nomeadamente, as nações sem Estado. 
Abordaremos a questão da suposta aliança entre a Europa e as nações sem Estado mais adiante. 
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Capítulo 4  
Uma Identidade Europeia? 
 
 
 
 
 
 
Identidade europeia: uma identidade colectiva? 
No capítulo precedente expusemos as medidas e iniciativas consideradas necessárias 
pelas instituições europeias para a transformação de uma comunidade fundamentalmente 
económica, um espaço de mercado livre, numa comunidade imaginada pelos europeus. As 
fronteiras de uma comunidade imaginada, como a nação, são as fronteiras da respectiva 
identidade colectiva. Esperava-se que aquele conjunto de medidas e iniciativas fizessem 
emergir uma identidade deste tipo: a identidade europeia.  
Existem, contudo, uma série de problemas relacionados com essa possibilidade. Em 
primeiro lugar, a grande força da identidade colectiva reside na latência inerente ao seu 
processo de construção, que lhe confere uma aura, ilusória, de processo natural.1 A ideia de 
projecto, meticulosamente delineado e explanado em diversos documentos institucionais, 
remete muito mais para o explícito do que para o latente. Infringida esta importante regra do 
processo de construção da identidade colectiva, é necessário perceber se, pelo menos, a ideia 
contida no projecto tem fundamento. 
 Abordámos anteriormente a questão da importância do outro constitutivo na definição 
da identidade social.2 Quem são os outros constitutivos da Europa? Em contraste com o quê e 
com quem se definem as fronteiras físicas e, sobretudo, simbólicas da Europa? Existe apenas 
um sentido limitado, incipiente e nebuloso, partilhado pelos europeus de um Outro comum 
(Guibernau, 2007; Llobera, 2004; Smith, 1992; Wilterdink, 1993). Muitos europeus 
continuam a definir-se em contraste com negros, asiáticos ou outros não-europeus, mas é 
difícil dissociar essas atitudes dos velhos preconceitos e estereótipos incrustados nas 
identidades nacionais (Smith, 1992: 69). Por outro lado, a escassez histórica de inimigos 
comuns a todos os europeus, ao contrário do que acontece entre os próprios europeus, também 
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 Ver capítulo 1, p.11. 
2
 Ver capítulo 1, pp. 13-17.  
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não contribui para a tarefa de referenciar um Outro perante o qual os europeus, como um 
todo, se possam definir (Wilterdink, 1993: 123-124).3 Não parece existir, então, um Outro 
capaz de indicar a fronteira que determina o que é incluído e o que é excluído, “um 
ingrediente crucial para a realidade psicológica da comunidade na vida das pessoas” (Risse, 
2005: 297). Com efeito, “os sentimentos de identificação de grupo, e mais particularmente, de 
identificação ‘nacional’, envolvem uma noção mais ou menos aguda de distinção entre ‘nós’ e 
os outros – os forasteiros, estrangeiros ou estranhos. Esta distinção baseia-se, ainda, no 
reconhecimento de semelhanças e dissemelhanças culturais” (Wilterdink, 1993: 130).  
A ausência de fronteiras culturais, emocionais e psicológicas é, ainda, acompanhada 
pela indefinição das fronteiras territoriais da Europa: “onde fica precisamente a divisão entre a 
Europa e a Ásia é uma questão que gera debate” (Guibernau, 2007: 90). A ideia de “extra-
comunitário” é absolutamente reveladora destas indefinições. Numa interpretação imediata, o 
termo parece indicar um sinal de contraste entre “nós” europeus e os outros. Porém, o termo 
sempre teve uma conotação depreciativa e era utilizado, sobretudo, com referência aos 
europeus de leste. Os suíços, os noruegueses, os islandeses e, até, os americanos ou os 
canadianos, nunca foram “extra-comunitários”. Com o alargamento aos vinte e cinco e aos 
vinte e sete, curiosamente, a maior parte dos “extra-comunitários” passaram a ser “cidadãos 
europeus”, enquanto aqueloutros não o são. Com efeito, estes alargamentos vieram confundir 
um vago sentimento de “identidade ocidental”, caracterizado pela partilha de uma cultura 
política, que emergiu, alegadamente, no período da Guerra Fria por oposição ao bloco 
comunista (Guibernau, 2007: 104-107; Murphy, 1999: 66; Smith, 1999: 116): “o problema 
resulta do facto de o objectivo da integração na Europa geográfica ser justificado com 
referência a elementos culturais comuns que também abrangem áreas fora da Europa em 
aspectos essenciais, embora esses mesmos elementos não se apliquem ou sejam menos 
válidos para certas áreas dentro da Europa geográfica”, pelo que “a demarcação da Europa 
enquanto unidade cultural torna-se mais problemática do que já era” (Wilterdink, 1993: 125). 
Não existe, igualmente, uma verdadeira e significativa categorização externa dos 
europeus enquanto grupo.4 Quando saímos da Europa e nos perguntam a proveniência, não 
retorquimos que somos oriundos da Europa, nem é essa, evidentemente, a resposta que o 
                                                 
3
 Será a Turquia uma possível concretização desse Outro? Será o fantasma do Império Otomano um motivo 
capaz de unir os europeus por contraste com esse Outro? Não podemos esquecer a importância da 
Constantinopla Bizantina para o mundo cristão ortodoxo, nem da Constantinopla capital do Império Romano. 
Poderá ser a Turquia islâmica o outro constitutivo da Europa? Mas o critério religioso teria impedido o Chipre de 
aderir à União Europeia, e seria um entrave a futuras possíveis adesões de países que ficam inequivocamente 
dentro dos limites da “Europa geográfica”, como a Bósnia, a Albânia ou o Kosovo.  
4
 Ver capítulo 1, pp. 16-17 . 
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interlocutor espera ouvir. Como dissemos anteriormente, a categorização é extremamente 
importante na definição e reprodução das identidades sociais, mas, mesmo existindo uma 
forte categorização externa, é necessário recordar que “as categorizações são menos atreitas a 
‘penetrar’ se divergirem marcadamente das identificações existentes” (Jenkins, 2000: 21), e as 
populações europeias “pensam em termos de diferenças nacionais”, o que é notório através da 
“reputação e popularidade de certos estereótipos nacionais”, enquanto que, por outro lado, 
“não há estereótipos comparáveis acerca dos ‘europeus’, especialmente entre os próprios 
europeus” (Wilterdink, 1993: 128). Assim, a categorização, a existir, não teria 
correspondência numa clara autodefinição. 
A ausência de um sentido apurado de alteridade e de uma clara autodefinição é 
suficiente para chegarmos a uma relevante conclusão, mas não sem antes recuperarmos a 
ideia de códigos de construção das identidades colectivas de Eisenstadt e Giesen (1996).5 As 
identidades colectivas combinam elementos de vários códigos, não sendo necessário que 
possuam elementos de todos os códigos. Todavia, há um código que é inerente a qualquer 
identidade colectiva: a distinção nós/outros. Por conseguinte, podemos afirmar que não existe 
no presente uma identidade cultural colectiva europeia, o grande desígnio das medidas 
propostas naqueles documentos que analisámos anteriormente. Esta afirmação é congruente 
com aquilo que encontramos por toda a literatura sobre identidade europeia. Segundo Llobera 
(2004), por exemplo, “não há dúvidas que o sentimento de pertença a uma entidade chamada 
Europa é, no mínimo, limitado” (p. 171). A União Europeia é ainda uma “comunidade 
distante” (Risse, 2005: 297). 
Partindo desta premissa, tudo o que possamos dizer a partir daqui terá um 
enquadramento prospectivo. Subsistem entre os europeus, ainda assim, alguns elementos dos 
códigos de construção da identidade colectiva nos quais a literatura “euro-nacionalista” 
(Wilterdink, 1993) e as instituições europeias depositam toda a esperança. Mas serão esses 
elementos susceptíveis de, no futuro, definir claras fronteiras simbólicas?  
 
A identidade europeia como identidade nacional? 
Poder-se-á argumentar que a questão que intitula esta secção é despropositada, na 
medida em que uma putativa identidade europeia não teria que assemelhar-se, 
necessariamente, às identidades nacionais (Murphy, 1999). Todavia, contra-argumentamos, a 
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 Ver capítulo 1, pp.  11-12. 
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pertinência da questão prende-se com o facto de as medidas e iniciativas presentes nos 
documentos oficiais seguirem, nitidamente, o modelo nacional (Laffan, 1996; Llobera, 2004; 
Wilterdink, 1993), acrescentando que um tal argumento revela, além do mais, um total 
desconhecimento das ideias que confluíram no projecto de integração europeia (Smith, 1999, 
cap. 5).6  
Consideremos, então, os elementos da identidade europeia indicados nesses 
documentos e na literatura “euro-nacionalista”. Em primeiro lugar, não há nem na literatura, 
nem nos documentos, uma referência inequívoca a um território histórico ou terra de origem. 
A postura das instituições europeias demonstra uma abertura a “todos os países europeus” que 
partilhem os valores da “cultura europeia”, sem que, no entanto, se perceba o que define 
exactamente um país europeu. 
Contudo, abundam as referências a mitos, tradições e memórias históricas partilhadas, 
que funcionam como elementos diferenciadores de uma cultura comum e definem uma 
civilização única. A civilização europeia herdaria da Grécia Antiga os valores da dignidade 
individual e do pensamento crítico e independente; da Civilização Romana, o raciocínio 
jurídico; do Cristianismo, o espírito de comunidade; do Renascimento e do Iluminismo, os 
ideais seculares do racionalismo e do humanismo. Segundo Wilterdink (1993), “nesta 
perspectiva, a unidade cultural da Europa é o resultado de uma mistura de tradições culturais 
antigas, contínuas e sucessivas que, juntas, produziram uma amálgama única e que 
encontraram a sua expressão, entre outras coisas, na ciência organizada, na protecção 
institucionalizada dos direitos humanos e em instituições políticas democráticas” (p. 121). 
Todavia, a diversidade dentro dessa civilização não é negada. Com efeito, as diferentes 
identidades nacionais e regionais são consideradas parte integrante da identidade europeia.7 
Esta diversidade é até considerada uma característica muito específica da civilização europeia. 
“Unidade na diversidade” é o lema oficial para este ponto de vista. Por fim, o projecto 
europeu é fortemente orientado para o futuro, um destino comum de prosperidade económica, 
progresso social, independência e paz. 
Serão, no entanto, estes elementos susceptíveis de sustentar uma cultura popular 
comum, isto é, de constituir a dimensão cultural da identidade europeia? Uma cultura comum 
seria decisiva para o surgimento de uma identidade europeia, pois a cultura “é formada por 
valores, crenças, costumes, convenções, hábitos e práticas que dão origem a uma identidade 
particular que une aqueles que foram socializados numa determinada sociedade”, e o 
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 Ver capítulos 2 e 3. 
7
 Ver capítulo 3 pp. 53-58. 
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“processo de identificação com os elementos de uma cultura específica implica um 
investimento emocional muito forte” (Guibernau, 2007: 91-92). Todos os indivíduos nascem 
e crescem num contexto cultural que “determina a forma como se concebem e se organizam 
em relação aos outros e à natureza” (id. ibid.: 92).8 Mas será a Europa um tal contexto 
cultural? Considerando aqueles elementos, dir-se-ia que “em algum momento todas as 
comunidades europeias participaram, em diferentes graus, em pelo menos algumas dessas 
tradições e heranças” (Smith, 1992: 70). Todavia, “estamos a lidar com memórias, tradições, 
mitos, símbolos e valores partilhados que podem ter significados e um alcance subtilmente 
diferente para as diversas comunidades na área convencionalmente designada por Europa” 
(id. ibid.). Por exemplo, “a herança Romana […] penetrou algumas áreas mais do que outras 
[…] o Renascimento italiano e o seu humanismo tiveram influência em muitas partes da 
Europa, mas não em todas, e o mesmo se pode dizer do espírito e métodos do Iluminismo 
francês” (id. ibid.: 70-71). Por outro lado, há factos históricos que complicam muito mais a 
ideia de uma cultura europeia comum e que são intencionalmente escamoteados, sobretudo, 
pela literatura “euro-nacionalista”. A Europa é um continente marcado por “uma história 
milenar de conflitos e guerras” onde “a identidade se expressa tradicionalmente através da 
nação” (Llobera, 2004: 171). Acresce ainda um problema sociológico: a Europa é um espaço 
demasiado amplo se tivermos em conta que os “indivíduos são socializados em círculos muito 
mais restritos (família, vila, cidade, país)” (id. ibid.). 
As diferenças entre os europeus são um sério obstáculo à formação de uma cultura 
comum – definitivamente, os europeus diferem entre si em termos étnicos e culturais. Por 
outro lado, os elementos partilhados, inegáveis, que contribuem para uma certa semelhança 
entre povos europeus, combinados com aquelas diferenças, são um factor que atrapalha ainda 
mais a perspectiva de uma cultura europeia comum: “factores tais como a similaridade, a 
proximidade e a saliência situacional influenciam a comparabilidade entre dois grupos, e 
quanto maior a comparabilidade maior será a pressão para confirmar a superioridade do grupo 
através da comparação com esse outro grupo particular […] aqueles que partilham uma série 
de características comuns com o grupo constituem uma ameaça à sua especificidade e 
singularidade” (Triandafyllidou, 2006: 286). Assim, não só a Europa não tem Outros 
Significantes9 comuns como, antes pelo contrário, é composta por nações que constituem 
reciprocamente Outros Significantes. Poder-se-á argumentar que as relações entre os países e 
nações europeias são agora muito diferentes do que o eram no passado, o que é sem dúvida 
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 Ver capítulo 1. 
9
 Ver capítulo 2, pp.26-27. 
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verdadeiro. Não obstante, “o desafio [que releva da semelhança de outro grupo] pode ser de 
natureza positiva e pacífica, quando o outro grupo é visto como objecto de admiração e 
estima, um caso exemplar para ser imitado, um patamar mais elevado para ser alcançado pela 
nação, resumindo, um Outro Significante inspirador” (id. ibid.: 286-287). 
O que temos na Europa não é, portanto, uma “unidade na diversidade”, mas sim uma 
“família de culturas” (Smith, 1992; 1993), “um campo favorável à difusão e intercâmbio de 
tradições culturais, mas com implantação assimétrica” (Smith, 1992: 71). Em suma, pelo 
menos no curto e médio prazos não veremos, muito provavelmente, surgir uma identidade 
europeia à semelhança das identidades nacionais. 
 
A dimensão cívica da Europa 
Se, por um lado, não existe uma unidade cultural na Europa, por outro lado, a 
Comunidade Europeia (UE) está cada vez mais imbuída de um espírito cívico. 
Aparentemente, a maioria dos europeus partilha não uma cultura, mas uma cultura política 
(Guibernau, 2007: 109-110). De facto, podemos encontrar na Europa alguns elementos do 
código cívico da identidade colectiva.10 Há todo um grupo de valores e princípios políticos e 
cívicos, desde a liberdade individual, a democracia liberal, a regra da lei ou a paz, até ao 
respeito pelos direitos humanos e pelo ambiente, que parecem inquestionáveis na Europa 
actual. Mas os europeus têm também em comum o desejo de progresso económico e social, e 
vêem a cooperação como a melhor forma de atingir esses desígnios. Partilham, ainda, 
instituições que se regem por aqueles princípios e valores e que definem as estratégias tidas 
como necessárias para atingir esses desígnios – as instituições europeias. Como resultado 
dessas estratégias, temos hoje em dia um mercado único, um espaço sem fronteiras formais11 
e, consequentemente, assistimos a uma intensificação do comércio, das comunicações e da 
mobilidade dentro das fronteiras da UE. Estes processos contribuem, naturalmente, para uma 
certa padronização das condições e estilos de vida dos europeus. 
Todos estes valores, princípios e práticas estão, desde o Tratado de Maastricht, 
condensados num estatuto, que é a consagração desse espírito cívico: a cidadania europeia. 
Agora, um cidadão de um Estado-membro é também um cidadão europeu. E enquanto 
cidadão europeu são-lhe garantidos certos direitos e inculcados alguns deveres 
“constitucionalmente” acautelados. Assim, o cidadão europeu tem direito à livre circulação 
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 Ver capítulo 1, p. 64. 
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 Com excepção dos Estados-Membros que não aderiram ao Acordo de Schengen. 
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por toda a União, tem o direito de se estabelecer em qualquer país da União desde que seja 
economicamente activo (ou tenha sido economicamente activo no país em que se 
estabeleceu), reformado (após um período de actividade económica no país em que se 
estabeleceu), estudante, ou familiar de um cidadão europeu que se enquadre numa destas 
categorias. Tem o direito de votar e de ser candidato, no local de residência, para as eleições 
europeias; o direito à petição, a título colectivo ou individual; o direito a recorrer a um 
Provedor de Justiça; e tem, ainda, o direito à protecção diplomática e consular fora do espaço 
europeu.12 As instituições europeias desencorajam, também, todo o tipo de descriminação 
social como, por exemplo, a descriminação de género relativamente aos salários, zelam pelos 
interesses dos europeus enquanto consumidores proibindo, por exemplo, o duplo imposto, 
exigindo preços competitivos ou combatendo os monopólios. Qualquer indivíduo ou grupo de 
indivíduos, agente económico, Estado-membro ou instituição europeia que identifique 
situações em que estas normas são desafiadas pode recorrer a um Tribunal Europeu de Justiça 
(TEJ).13 
Segundo Soysal (1996), o conceito de cidadania nacional está a tornar-se obsoleto, 
principalmente na Europa. Caminhamos a passos largos, argumenta, para um modelo pós-
nacional de cidadania: “a cidadania da UE […] rompe a ligação entre o estatuto anexado à 
cidadania e o território nacional, uma vez que confere direitos que não estão necessariamente 
localizados num Estado-nação delimitado” (id. ibid.: 19). Este argumento é corroborado por 
Meehan (1993), segundo a qual a cidadania se expandiu para lá de qualquer fronteira, pois “o 
estatuto legal e o conteúdo dos direitos não são determinados apenas pela nacionalidade”, um 
processo particularmente visível numa Europa onde se nota a emergência de uma “sociedade 
civil” (p. 179). O estatuto europeu de cidadania estabelece uma relação directa entre as 
instituições europeias e os cidadãos, conferindo-lhes direitos sociais e económicos que devem 
ser observados por todos os Estados-Membros, enquanto as antigas cidadanias nacionais 
apenas garantiam direitos legais e políticos. Tudo isto são sinais, conclui, da emergência de 
um novo tipo de “cidadania múltipla” (Meehan, 1993).  
Porém, a cidadania europeia é claramente limitada (Llobera, 2004:171), e, para alguns, 
um projecto inconcebível do ponto de vista lógico (Aron, 1974). Em primeiro lugar, não é 
independente das cidadanias nacionais, isto é, um indivíduo não pode ser cidadão europeu se 
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 Comission of  the European Communities (1993). O direito à protecção diplomática e consular significa, “o 
direito de, no território de países terceiros em que o Estado-Membro de que são nacionais não se encontre 
representado, beneficiar de protecção das autoridades diplomáticas e consulares de qualquer Estado-Membro, 
nas mesmas condições que os nacionais desse Estado” (Artigo 20.º, 2. c) dos Tratados Europeus).   
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 Comission of the European Communities (1987 b)).    
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não for, primeiro, cidadão de um Estado-membro, e os Estados retêm o poder de atribuir o 
estatuto de cidadania (id. ibid.; Tambini, 2001: 201). A própria Comissão reconhece que a 
cidadania europeia não suplanta as cidadanias nacionais, complementa-as.14 Assim, aqueles 
direitos sociais e económicos são um benefício do indivíduo decorrente do facto de ser 
cidadão de um Estado-membro. Em segundo lugar, o cidadão europeu é essencialmente um 
consumidor e um trabalhador (Laffan, 1996: 94). Só beneficia do direito à residência nas 
condições que descrevemos anteriormente. Em terceiro lugar, um indivíduo que seja residente 
num país que não o “seu”, não tem direito a votar ou a ser candidato nas eleições legislativas 
desse país, ao contrário do que acontece no caso das eleições europeias e municipais.15 Por 
conseguinte, é ainda muito cedo para anunciarmos a superação da cidadania nacional. 
Poderá, no entanto, esta dimensão cívica conter em si o gérmen de uma identidade 
colectiva? Como vimos, criar uma comunidade à imagem das comunidades nacionais está, 
aparentemente, fora do alcance das instituições europeias. Seria uma novidade se uma 
“consciência nacional europeia” emergisse de determinados valores cívicos partilhados, na 
medida em que, numa perspectiva histórica, isso nunca aconteceu.16 Todavia, as identidades 
colectivas não se esgotam nas identidades nacionais. Como tal, é possível que estes elementos 
cívicos, mais desenvolvidos, possam vir a originar um claro “efeito de fronteira”. 
Segundo Howe (1995), por exemplo, a maioria das sociedades europeias são 
“comunidades liberais modernas”. Nestas sociedades, os cidadãos reconhecem um valor 
intrínseco nos seus concidadãos e é por isso que estão dispostos a contribuir com, por vezes, 
mais de metade dos seus estipêndios para um sistema de bem-estar social. Este carácter 
altruísta, prossegue o argumento, advém do facto de o cidadão reconhecer algo de si próprio 
nos outros elementos da comunidade. Contudo, os processos da modernidade produziram 
padrões de interacção social cada vez mais diversificados, em contraste com a relativa 
homogeneidade de comportamentos nas sociedades tradicionais, pelo que os indivíduos das 
sociedades modernas não têm, em muitos aspectos, nada em comum. Assim, as ideias que 
unem as pessoas estão agora mais distantes de elementos concretos das suas vidas e mais 
dependentes de domínios abstractos e universais. Neste contexto, os laços que sustentam as 
comunidades liberais modernas resultam “primeiramente, da simples crença de que os outros 
são da mesma comunidade, apesar das diferenças palpáveis” (id. ibid.: 30). Diz Howe, esta 
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realidade abre as melhores perspectivas para a emergência de uma identidade europeia. Os 
europeus rapidamente reconhecerão as vantagens materiais de uma cooperação que promete 
um futuro muito mais próspero e risonho se comparado com o que se antevê caso se mantenha 
o actual panorama. Isto será suficiente para que os europeus tenham vontade de acreditar que 
formam uma comunidade e que partilham um destino comum que, qual mythomoteur (o mito 
de origem que justifica e motiva a formação e manutenção de uma comunidade), será o 
cimento social de uma futura comunidade de europeus.17 Por fim, o reconhecimento dos 
direitos associados à cidadania europeia representa o reconhecimento do valor intrínseco de 
todos os cidadãos europeus. É sobre a cidadania, conclui, que a Europa e a identidade 
europeia devem ser construídas (id. ibid.). 
Há, no entanto, um sério problema relacionado com esta ideia. Ignora as dimensões 
emocionais inerentes ao processo de construção de qualquer identidade colectiva. A 
identidade colectiva resulta de interacções e relações sociais, é sempre produto de constructos 
simbólicos e não de escolhas racionais.18 No caso da identidade nacional isso é evidente: 
“porque razão as pessoas estariam tão comprometidas, e se sentiriam tão apaixonadas, com as 
suas comunidades étnicas e nações ao ponto de estarem prontas para dar a vida em seu nome, 
se estas são meros constructos da imaginação e da vontade” (Smith, 1993: 130)? Por outro 
lado, “quem estaria disposto a morrer pela CEE?” (Anderson, 2005: 84). Estas questões são 
importantes para o futuro da União Europeia, uma vez que “as comunidades políticas não se 
baseiam apenas em cálculos racionais, baseiam-se essencialmente em sentimentos, 
solidariedade, e um certo grau de coesão política” (Laffan, 1996: 95). Se uma identidade 
colectiva surgir na Europa não será, certamente, da forma como Howe previu. 
 
Identidade europeia vs. identidade nacional  
Mesmo que uma identidade europeia venha a surgir, baseada em elementos cívicos, os 
problemas relacionados com a identidade colectiva no processo de integração europeia não 
ficarão totalmente solucionados. Parece não haver discussão quanto à possibilidade teórica 
das identidades nacionais e uma identidade europeia poderem conviver tranquilamente nos 
círculos concêntricos de afinidades dos indivíduos. Todos nós temos múltiplas identidades e, 
se por um lado, nos podemos sentir identificados, por exemplo, com o país, a região, e a 
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cidade, nada parece obstar a que nos possamos sentir identificados em simultâneo com a 
Europa e o nosso país. 
Thomas Risse (2005) vai ainda mais longe. O autor conceptualiza a relação entre a 
identidade europeia e a identidade nacional recorrendo à imagem de um “bolo mármore”19: 
“os vários componentes de uma identidade individual não podem ser nitidamente separados 
em diferentes níveis” (id. ibid.: 296). A identidade europeia existe e vive, segundo o autor, 
não como um “organismo” independente, mas através das identidades nacionais, um processo 
que o autor designa por “europeização das identidades nacionais” (id. ibid: 291): “ser membro 
da UE, por exemplo, acarreta uma mudança na identidade, que tem impacto sobre a antiga 
identidade nacional. A partir do momento em que a identidade resultante da pertença à UE 
interage com diferentes construções da identidade nacional, o efeito final não será homogéneo 
no sentido em que não levará a uma identidade europeia20 generalizada. Pelo contrário, a 
Europa e a UE imiscuem-se com as diversas identidades nacionais produzindo diferentes 
identidades” (id. ibid.: 296). Por certo, a participação na UE tem impacto na autodefinição das 
diversas identidades nacionais, mas as identidades nacionais não são fixas, como vimos, no 
sentido em que estão em constante redefinição. Todavia, a redefinição não implica uma 
mudança dramática. Assim como cada cultura adopta o que lhe convém e adapta às suas 
idiossincrasias os produtos da globalização e da americanização (Llobera, 2004: 172-173), há 
aspectos da Europa que são adoptados e adaptados às culturas nacionais, sem que isso 
implique alterações fundamentais. No essencial, os indivíduos continuam a ser portugueses, 
catalães ou escoceses. Desta forma, estes indivíduos não animam uma identidade colectiva 
europeia.  
Na senda de Risse, Laura Cram (2009, a); b)) argumenta que não existe uma 
identidade europeia única e homogénea. Todavia, a relação entre a integração europeia e 
identidades nacionais é sinergética, o que torna uma tal identidade desnecessária. Por um 
lado, a integração europeia reforça algumas identidades nacionais e contribui para o seu 
florescimento: “a UE tem impacto sobre […] a negociação da identidade nacional em 
territórios conhecidos como nações sem Estado […] permite a ‘reunificação virtual’ de 
indivíduos da mesma nação para além do Estado (e.g., os húngaros extra-territoriais) e a 
consumação da nação que transcende as fronteiras do Estado-nação […] facilita a emergência 
de novas concepções de identidade nacional, por exemplo, em territórios divididos (como o 
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Chipre) […] pode até mobilizar uma identidade nacional que não existia anteriormente (e.g., 
em Malta)” (Cram, 2009 b): 115). Por outro lado, identificando esses benefícios, estas 
identidades nacionais “longe de constituírem um obstáculo à integração europeia, podem 
providenciar uma dinâmica para a sua progressão” (id. ibid.). 
Efectivamente, parece que as chamadas “nações minoritárias”, ou nações sem Estado, 
retiram enormes vantagens da integração. De acordo com Keating (2004), a Europa 
providencia “novas estruturas de oportunidade aos movimentos nacionais, que vão para além 
do Estado” (p. 369) e isso reflecte-se numa mudança no discurso dos partidos políticos que 
representam esses movimentos que, na maioria dos casos, passaram a encarar a Europa como 
uma “terceira via” entre o separatismo e a devolução regional: “o projecto europeu fornece 
incentivos para a desetnicização, para a adopção de projectos cívicos e territoriais, para 
amainar os desejos de separatismo e para entrar no jogo da política multi-nível”21 (id. ibid.: 
368). Contudo, estas nações só conseguem retirar esses benefícios no caso de constituírem 
regiões administrativas, uma vez que “há mecanismos que permitem a intervenção das 
regiões, se estas conseguirem primeiro vencer nas arenas constitucionais domésticas” (id. 
ibid.: 377). O que é realmente atractivo para as nações minoritárias no projecto europeu, é que 
este “debilita a tradicional identificação entre soberania, território, nacionalidade e função, 
isto é, a essência do Estado-nação, abrindo, assim, espaço a outras concepções de autoridade 
política e de acção pública” (id. ibid.: 368) e contribuindo para um “recuo do controlo do 
Estado e para a exteriorização de funções outrora centralizadas” (id. ibid.: 380). Assim, do 
discurso político dos partidos que representam estas nações releva o apelo a uma “Europa das 
regiões”, livre dos laços entre território, nação e poder político, e em que todas as nações 
estejam no mesmo patamar (id. ibid.).  
Não será este, no entanto, um discurso de conveniência adaptado às contingências? 
Será difícil prever em que medida é que, neste caso, existe uma orientação genuinamente 
europeísta, ou se se trata apenas do melhor meio disponível para outros fins. Afinal de contas, 
o Estado é o principal entrave à realização do ideal europeu e à “libertação” das nações sem 
Estado. De facto, “o tema de um ataque duplo ao Estado nacional, do alto pela unidade 
europeia, de baixo pelas comunidades étnicas, remonta aos anos 60” (Smith, 1999: 119). Mais 
do que um processo sinergético, isto parece um conluio. Por exemplo, “o Partido Nacional 
Escocês e o Plaid Cymru advogam um apoio ‘instrumental’ à União Europeia encorajando os 
seus apoiantes a olharem para a UE como o meio através do qual a independência se torna 
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possível” (Haesly, 2001: 97). É, também, fundamental recordar que as ideias que animaram o 
movimento europeu não entendiam a Europa como uma “empresa cooperativa entre os 
Estados nacionais existentes nem como um guarda-chuva protector das muitas etnias e regiões 
que estão presas pela trela do Estado nacional” (Smith, 1999: 119).22 Pelo menos enquanto o 
ideal do Estado-nação prevalecer é pouco crível que estes nacionalismos abandonem 
definitivamente a perspectiva da independência. Por outro lado, seria ingénuo acreditar na 
desetnicização das identidades nacionais, sobretudo das, justamente, chamadas identidades 
etnonacionais (Llobera, 2004: 177; Yack, 2001): 
 
a morte do etnonacionalismo tem sido anunciada, pelo menos, desde Marx e Mill na década de 40 do 
século XIX. Todos aqueles ‘povos sem história’ que Engels ridicularizara – bascos, bretões, eslovenos, 
galeses, etc. – voltaram para assombrá-lo; eles estão todos cá ainda com identidades mais fortes do que 
nunca […] isto deveria provocar, no mínimo, uma atitude cautelosa em relação à vitalidade do 
etnonacionalismo, até nos mais cépticos quanto à viabilidade a longo prazo, num mundo caracterizado 
pela uniformidade, das identidades etnonacionais das minorias (Llobera, 2004: 173). 
 
Afinal, o que move estas comunidades? Porque serão os catalães, os bascos ou os corsos que 
reivindicam a autodeterminação, seja em termos de independência ou de maior autonomia, e 
não, por exemplo, o conjunto de indivíduos que votam no Concelho de Oeiras? Ao 
acreditarmos que os laços que constituem o chamado nacionalismo cívico são suficientes para 
formar nações, concebemos a hipótese de qualquer grupo de indivíduos poder formar uma 
nação apenas por uma vontade racional, ou por votarem para um mesmo círculo eleitoral ou 
para um mesmo concelho – em Portugal, podemos dizer, a preocupação cívica manifesta-se 
sobretudo ao nível das autarquias, pois as eleições autárquicas registam as menores taxas de 
abstenção. E, todavia, “apenas onde havia uma situação prévia de etnonacionalidades 
suprimidas, reemergiram movimentos de emancipação nacional (aconteceu em Espanha, mas 
não em Portugal, por exemplo)” (id.ibid.). 
Em contrapartida, há um forte argumento a favor da tese de que a integração europeia, 
bem como a identidade europeia tal como idealizada pelas instituições europeias, pode gerar 
um conflito com as nações e as identidades nacionais: a politização das comunidades culturais 
que deu origem ao nacionalismo moderno e ao ideal do Estado-nação. Não há provas 
palpáveis de que este paradigma tenha mudado: “se fosse possível separar a lealdade para 
com o Estado (uma questão política) da afeição emocional à nação (um fenómeno psicológico 
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e cultural), o problema da congruência entre o Estado e a nação não seria relevante. O 
problema surge porque o Estado tenta tornar-se uma nação, na medida em que tem que gerar 
sentimentos de pertença, isto é, o amor dos seus súbditos; esta é a pré-condição moderna 
para a lealdade”23 (Llobera, 2004: 162). 
É, precisamente, a disputa pela autoridade política aquilo que coloca problemas à 
conciliação entre a etnonação24, o Estado nacional e o projecto europeu. Para que a Europa 
pudesse reclamar autoridade política sem, de algum modo, “incomodar” as nações e os 
Estados nacionais, seria necessária a superação da tal pré-condição moderna. Até lá, “o 
processo de integração […] é aceite como útil e, talvez, necessário (em conformidade com 
desenvolvimentos históricos), mas apenas enquanto, e na medida em que, a autonomia 
nacional não é realmente ameaçada”, daí que alguns possam prever que as “tensões a esse 
respeito irão aumentar com a extensão dos poderes supranacionais ao nível da CE [agora 
UE]” (Wilterdink, 1993: 128).  
Para que a Europa possa reclamar cada vez mais autoridade política sem ferir as 
diversas susceptibilidades, a única alternativa à superação do paradigma moderno – o 
sentimento de pertença colectiva enquanto pré-condição para a lealdade a que Llobera se 
refere – seria a identidade europeia substituir a identidade nacional no topo da hierarquia das 
identidades colectivas, isto é, o surgimento de uma “consciência nacional europeia”. Porém, 
de acordo com Guibernau (2007), “assumir que uma ligação emocional à UE está para surgir, 
é subestimar a complexidade e força da identidade nacional, que continua a representar o 
quadro de referência imediato para a maioria dos cidadãos” (p. 118). Com efeito, “como os 
homens sentem primeiro a sua comunidade através de um passado comum, eles reconhecem-
se em primeiro lugar nas suas histórias nacionais […] portanto, na memória histórica dos 
europeus, a sua identidade nacional vem sempre em primeiro plano […] ao longo de uma 
história milenar, nós europeus, habituámo-nos aos nossos velhos Estados e nações; eles 
manter-se-ão ainda durante muito tempo e serão necessários”. Assim, “o obstáculo decisivo 
para um forte sentimento de identidade europeia reside […] nos próprios europeus” (Schulze, 
1997: 310).  
Significa isto que a ideia de uma identidade europeia é completamente impraticável? 
Não, “uma identidade europeia partilhada é possível”, mas, concordando com os que afirmam 
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que “apenas se baseada na noção de identidades múltiplas, na existência dos povos europeus e 
não de um povo europeu. A identidade europeia pode ser uma das muitas identidades que as 
pessoas possuem. Não é plausível que a identidade europeia transcenda as identidades 
nacionais, mas pode desenvolver-se como uma forma mais débil de identidade numa 
hierarquia ou círculo de identidades” (Laffan, 1996: 98). Porém, a perspectiva de uma 
identidade débil coloca limites à integração. 
 
Os limites da integração e a Europa do futuro 
Com tudo o que dissemos, do ponto de vista teórico “a tarefa de conferir legitimidade 
política à União é extremamente difícil” (Obradovic, 1996: 215).25 Será absurdo deduzir desta 
afirmação que a cooperação europeia, até agora útil e benéfica para a maioria dos europeus, é 
um projecto a abandonar. O que está em causa não são as instituições europeias, muito menos 
a cooperação europeia, mas sim o modelo de cooperação. O problema surge quando se fala 
em mais integração. O que significa mais integração? 
Alguns autores sugerem que a integração europeia pode avançar sem um sentimento 
de pertença popular (Cram, 2009, a), b)), uma ideia sui generis se confrontada com a 
experiência histórica dos últimos séculos, incluindo acontecimentos muito recentes: “ignorar, 
ou menosprezar, […] a proliferação dos nacionalismos étnicos, é imaginar que é possível 
substituir uma identidade cultural e social popular, a única base possível para uma 
comunidade durável, por uma economia e política de elite”26 (Smith, 1993: 135). Uma 
comunidade assente neste postulado é durável, porque não é posta em causa, é, numa palavra, 
legítima. A ausência de uma identidade cultural determina os limites da integração europeia e 
do Método Monnet (Laffan, 1996). E é muito provável que estejamos muito perto desses 
limites. As tensões que Wilterdink previra em 1993, confirmaram-se num episódio muito 
recente. 
A 12 de Junho de 2008 o Tratado de Lisboa foi submetido a um referendo popular na 
Irlanda, tendo sido rejeitado por uma maioria de 53%. A Irlanda foi o único país a submeter o 
Tratado a referendo, pois algumas provisões da sua Constituição assim o obrigam, enquanto 
os outros Estados-Membros aprovaram o Tratado nos respectivos parlamentos nacionais. Esta 
situação gerou uma celeuma institucional e a, na altura, Presidência Francesa do Conselho 
Europeu encarregou-se de exercer pressão política sobre o Governo Irlandês no sentido de 
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este tomar as providências necessárias para que a Constituição fosse alterada e o Tratado 
pudesse, assim, ser aprovado no Parlamento Irlandês. O chefe do governo irlandês, Brian 
Cowen, disponibilizou-se para referendar o Tratado uma segunda vez, mas apenas em caso de 
“ajustes ao tratado sob a forma de declarações interpretativas que [deixassem] claro que o seu 
país [poderia] manter a neutralidade militar e a proibição do aborto e manter o direito de veto 
em todas as propostas de natureza fiscal, que continuam a ser decididas na UE por 
unanimidade”.27 Paralelamente, alguns eurodeputados, agastados com tal pressão política, 
surgiram no Parlamento Europeu empunhando uns papéis que traziam inscrita a frase 
“respeitem o não irlandês” e envergando camisolas que diziam, “o referendo foi negado a 26 
países”. Não cabe aqui discutir as verdadeiras consequências do Tratado de Lisboa, mas é 
importante sublinhar uma clara situação de conflito. O povo e o governo irlandeses 
entenderam o Tratado como uma ameaça a certos aspectos da sua soberania de que não 
estavam dispostos a abdicar. Este episódio, juntamente com a rejeição por referendo do 
Tratado Constitucional em França e na Holanda, é uma nítida ilustração dos limites actuais da 
integração europeia. 
Não obstante, há uma franja significativa de cidadãos dos Estados-Membros que 
entende que a participação dos seus países na União Europeia é uma “coisa boa”. A 
percentagem de opiniões favoráveis em 2005 circundava os 50%, apesar de tudo o valor mais 
baixo alguma vez registado (Guibernau, 2007: 114-115). Mas, muito mais importante é o 
facto de apenas uma pequena minoria se opor à participação dos seus países na UE (16 % em 
2005) (id. ibid.). Por outro lado, é muito curioso que, quando questionados se o seu país 
beneficiara da participação na União, os irlandeses tenham registado, nesse ano, a taxa mais 
alta de respostas positivas de todos os Estados-Membros (86%) (id. ibid.). No referendo de 
2008 apenas cerca de metade destes 86% foram respostas positivas. Outros países que 
rejeitaram Tratados Europeus em referendos populares também registaram em 2005 
percentagens bem acima da média (Dinamarca 69%, Holanda 61%). Isto parece corroborar a 
tese de que os europeus têm uma visão instrumental ou utilitária da UE. Isto é, acolhem com 
agrado os benefícios materiais que a UE proporciona, mas quando a autonomia nacional é, de 
alguma forma, colocada em causa, as atitudes já não são tão abonatórias.28 Com efeito, a 
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equação custos/benefícios não é susceptível de criar qualquer tipo de afeição a instituições 
políticas. Se assim fosse, esperar-se-ia que os agricultores, o grupo profissional que maiores 
benefícios retira dos fundos comunitários (PAC), e as mulheres, dada a batalha das 
instituições europeias pela igualdade de género, se destacassem, relativamente a outros 
grupos, por uma maior afeição ao projecto europeu, o que não se verifica na prática (Risse, 
2005: 297).  
Assim, embora os “incentivos económicos da UE [sejam] enormes […] a 
determinação na protecção do interesse nacional é tão robusta que, se uma grave crise 
económica afectasse a UE, isso poderia levar alguns Estados-Membros a acreditar que fariam 
melhor se estivessem por conta própria ou se estabelecessem outras parcerias” (Guibernau, 
2007: 116). Curiosamente, em 2008, a justificação forjada por Brian Cowen para marcar o 
novo referendo, para lá da data que seria do agrado da Presidência Francesa do Conselho, foi 
a seguinte: “mesmo com estes ajustes, Cowen já deixou claro que não estará em condições de 
convocar um novo referendo, capaz de inverter o resultado do primeiro, antes do Outono de 
2009 […] a Irlanda foi o primeiro país da UE que entrou em recessão [sic] e terá este ano e no 
próximo o mais elevado défice orçamental da zona euro […] a generalidade dos seus 
parceiros reconhece que uma crise económica não é o melhor contexto para realizar um novo 
referendo, conscientes do risco de o tratado ser rejeitado por uma maioria ainda maior que os 
53% de Junho e ficar, assim, definitivamente enterrado”.29 
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fundos, o que ganhamos, se as decisões são do nosso interesse. Há um défice de pensar em nome do interesse 
geral, do interesse europeu. Os ganhos e perdas é que interessam”. Esta dissertação foi escrita antes do recente 
“sim” irlandês na repetição do referendo ao Tratado de Lisboa (2 de Outubro de 2009). O “sim” surgiu já na fase 
de revisão do texto, pelo que optámos por manter a versão original. Contudo, aproveitamos esta nota para tecer 
algumas considerações. Na verdade, o “sim” não contradiz nada do que tínhamos escrito. Apenas confirma a 
perspectiva utilitária e o erro de cálculo de Guibernau, do próprio Cowen e seus “parceiros”, pois, mesmo num 
período de crise, a UE continua a ser vista como a solução para os problemas económicos. De facto, o segundo 
referendo só avançou graças ao acordo de 19 de Junho de 2009 entre UE e Irlanda sobre as garantias (exigências 
de Cowen) oferecidas à Irlanda. Garantido que estava o interesse nacional, o novo “sim” foi interpretado pelos 
partidários do “não” como o resultado “da crise que assola a Irlanda” (in Público, 4 de Outubro de 2009), uma 
perspectiva resumida assim por Patricia McKenna (People’s Movement): “a melhor arma que o ‘sim’ tinha era a 
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Para muitos, este apoio utilitário não é a identidade colectiva necessária para sustentar 
e legitimar uma comunidade política. Assim, “a UE continua a ser uma instituição frágil” e a 
identidade europeia poderá, no máximo, ser definida como uma “identidade ‘não-emocional’, 
em contraste com as poderosas e emocionalmente carregadas identidades nacionais do nosso 
tempo” (Guibernau, 2007: 116). 
Continuamos a não saber o que significa mais integração. Sabemos, porém, que a 
Europa não tem condições para formar uma super-nação, na medida em que “carece de um 
passado pré-moderno – uma pré-história que lhe possa conferir sustentação emocional e 
profundidade histórica” (Smith, 1992: 62). Por conseguinte, um super-Estado europeu ou uma 
federação ao estilo americano, tal como idealizada por Spinelli, também não são viáveis. 
Basta apercebermo-nos dos problemas relacionados com a Política Externa e de Segurança 
Comum (PESC), o terceiro pilar de Maastricht, que os Estados-Membros pretendem manter a 
todo o custo sob uma lógica intergovernamentalista. Ou termos em conta a divergência de 
opiniões relativamente à última Guerra do Golfo. Poderíamos imaginar, ainda, uma situação 
em que um governo central europeu decidisse implantar uma central nuclear ou uma unidade 
incineradora em determinado local. Um tal governo seria composto, aos olhos das 
populações, por franceses, portugueses ou alemães, e não por “europeus” zelando pelos 
interesses do “povo europeu”. Se num Estado legitimado por uma nação esse tipo de decisões 
gera fricções sociais, naquele caso esses problemas assumiriam outro tipo de proporções, 
tocariam, certamente, os orgulhos nacionais ainda tão vívidos. 
No entanto, a federação, a super-nação ou o super-Estado, são hipóteses equacionadas, 
umas vezes de forma implícita e outras de forma explícita, tanto na literatura “euro-
nacionalista” como pelos founding fathers e figuras proeminentes do processo de integração. 
Assim, enquanto os interesses dos Estados nacionais tiverem prioridade, “a política da 
Comunidade Europeia permanecerá, provavelmente, caracterizada por constantes impasses e 
negociações demoradas entre ministros e entre estes e a Comissão Europeia (com o 
Parlamento Europeu remetido a um papel secundário)” (Wilterdink, 1993: 135). Esta situação 
                                                                                                                                                        
economia e usou-a”. Já Enda Kenny, líder da oposição na Irlanda, congratulou-se pelo facto de os eleitores 
saberem separar “assuntos europeus e nacionais” (id. ibid.), enquanto uma irlandesa “comum” declarou ter 
votado “sim” por pensar ser “mais seguro” dada a “situação em que estamos” (id. ibid.). Isto parece confirmar a 
perspectiva utilitária, mas à semelhança do que o caso islandês já deixara transparecer, o “sim” irlandês parece 
indicar que a UE é a solução e não o problema para o interesse económico nacional. O facto de o interesse e a 
autonomia nacionais continuarem a ser prioritários não surpreende. Afinal, na base do Tratado de Lisboa esteve 
o acordo de 22 de Junho de 2007 entre líderes da UE que previa um novo tratado simplificado, que retomasse o 
essencial da Constituição, mas abandonando os seus aspectos de cariz federal. 
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não favorece, evidentemente, as nações sem Estado. Mas um super-Estado europeu também 
não resolveria o problema, exactamente pelos mesmos motivos que complicam a sua 
resolução no actual panorama. A melhor solução para estas nações seria, provavelmente, o 
“federalismo pluralista” (Keating, 2004: 382): uma federação capaz de enfatizar “os 
princípios da autonomia (isto é, respeitando o direito de todas as colectividades), da 
cooperação (uma união para resolver problemas comuns) e da subsidiariedade (a federação é 
organizada de baixo para cima; isto é, o centro fica encarregado apenas das tarefas que lhe 
sejam delegadas e em que possa ser mais eficiente)”, e que promova a igualdade e a 
independência (Llobera, 2004: 174). 
É impossível prever o futuro longínquo. Todavia, lidamos aqui com interesses 
divergentes – os do europeísmo genuíno, os do Estado nacional e os da nação sem Estado. 
Acomodar estes interesses num mesmo espaço político será uma tarefa hercúlea.   
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Conclusão 
 
 
 
 
 
 
 
As identidades colectivas, como as identidades individuais, emergem através de 
interacções e relações sociais. Como é evidente, as identidades colectivas não são um produto 
necessário de todas as interacções e relações sociais. Assim, as identidades colectivas 
pressupõem interacções e relações sociais específicas. Apenas através da identificação dessas 
especificidades é possível definir uma identidade colectiva.  
Um dos pré-requisitos fundamentais do processo de construção, reprodução e 
redefinição da identidade colectiva é a crença colectiva na existência de um Outro. O Outro 
emerge de interacções e relações sociais que despoletam um processo concomitante de 
diferenciação e construção simbólica da similaridade. Com efeito, a identidade colectiva 
requer um referente, isto é, a ideia de “nós” requer a ideia de “eles”. A identidade colectiva é 
inconcebível sem o Outro, sem a construção e reprodução contínua de fronteiras simbólicas. 
As interacções e relações sociais que permitem a definição da similaridade através da 
diferenciação tornam-se, como vimos, padronizadas ou institucionalizadas, caracterizando, 
assim, um grupo e a respectiva identidade. Os grupos adoptam mecanismos de reprodução 
desse padrão, de modo a transmiti-lo de geração em geração. Esses mecanismos, que 
podemos definir como processo de socialização, garantem a sobrevivência de uma identidade 
colectiva e, por conseguinte, de um grupo que, neste sentido, é uma comunidade de história – 
de passado e de presente – mas também de destino, na medida em que projecta um futuro 
comum.  
Estes são, precisamente, os processos que não conseguimos identificar no contexto 
europeu, concebido como um todo, apesar de alguns esforços de “engenharia social” com o 
intuito de os despoletar. Por outras palavras, não conseguimos detectar a existência ou 
emergência de uma identidade colectiva europeia. Contudo, surge aqui uma questão 
fundamental: em que medida necessita a Europa e, em particular, o processo de integração 
europeia, de um sentimento popular de pertença colectiva? 
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Procurámos responder a esta questão através de uma análise histórica. A doutrina da 
soberania popular, que triunfou com a Revolução Francesa, atribuiu ao “povo” a autoridade 
final, concebendo-o como o fulcro de toda a legitimidade política. Como comentámos, os 
“povos” que melhor se enquadravam na nova doutrina eram as comunidades culturais. À 
época, as comunidades culturais mais bem definidas eram as etnias ou, para aqueles que 
consideram que a origem das nações precede o século XIX, as nações. Desde esse momento, 
o princípio da nação como veículo de legitimação política adquiriu uma influência cada vez 
maior. Assim se compreendem os fenómenos, característicos dos últimos dois séculos, de 
politização das comunidades culturais e de nacionalização das comunidades políticas. O 
primeiro manifesta-se nas reivindicações separatistas ou autonómicas etnonacionais; o 
segundo refere-se aos projectos, perfilhados pelos Estados multinacionais, de 
homogeneização cultural de populações distintas em termos étnicos e nacionais (nation-
building). Em ambos os casos, a nação justifica a comunidade política. Este período, também 
conhecido como era do nacionalismo, é caracterizado por uma associação entre lealdades 
culturais, como as lealdades nacionais, e lealdades políticas. Tudo isto foi reafirmado e 
confirmado após a II Grande Guerra com o triunfo (teórico) do princípio da 
autodeterminação, que estabelece que a autodeterminação é um direito da etnia e da nação. 
Aparentemente, o nacionalismo sobrevive no século XXI. De acordo com muitos autores, a 
modernização e a globalização contribuíram decisivamente para o reforço do nacionalismo 
nas últimas décadas.  
Que consequências tem a persistência do nacionalismo para a integração europeia? A 
literatura dedicada à integração europeia estabelece frequentemente uma distinção analítica 
entre dimensão económica e dimensão política da integração europeia. À primeira reconhece-
se um percurso de sucesso, à segunda um percurso de relativo fracasso (face à integração 
económica, evidentemente). Não é, de certo, por capricho que os principais actores do 
processo de integração europeia se têm preocupado, sobretudo desde a década de 70, com a 
questão do sentimento de pertença colectiva, como demonstramos no capítulo 3. Nem 
podemos deixar de considerar significativo o facto de se terem vindo a propor medidas 
inspiradas no modelo nacional. Estas preocupações manifestaram-se num período de crise, 
mas foram previstas desde o início, e, curiosamente, intensificam-se à medida que se investe 
no aprofundamento da integração política. O Tratado de Maastricht representou uma aposta 
forte nesse sentido, e há literatura em abundância que se refere ao período pós Maastricht 
como um período de “crise de legitimidade” da União Europeia. O que se seguirá à entrada 
em vigor do Tratado de Lisboa?  
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Os desafios que se colocam ao processo de integração europeia são, precisamente, os 
mesmos desafios que têm sido enfrentados pelos Estados multinacionais. Se a União Europeia 
pretender ser um centro de decisões políticas que afectam centenas de milhões de pessoas, 
então, e até de acordo com os princípios democráticos que defende, deverá suscitar a lealdade 
política dessas pessoas de forma a evitar “crises de legitimidade”. Porém, dada a associação 
moderna entre lealdade política e lealdade étnica/nacional, o sucesso da integração europeia e 
do “ideal europeu” (Wilterdink, 1991) depende: ou de um sentimento popular de pertença 
colectiva, isto é, de uma identidade colectiva que se equipare ou supere as identidades 
nacionais; ou da superação da era do nacionalismo, isto é, da dissociação entre lealdades 
políticas e lealdades étnicas/nacionais; ou, mesmo, do dobre de finados das nações e da 
identidade nacional, sendo este o cenário menos provável. Caso contrário, a integração 
europeia deparar-se-á inevitavelmente com problemas que constituirão os seus limites, pois o 
nacionalismo está mais do lado da desintegração política do que da integração política 
(Connor, 1972). Tentar definir esses limites com precisão é um exercício puramente 
especulativo. Todavia, nas últimas duas décadas temos testemunhado momentos de tensão 
que requerem uma análise cautelosa. Uma ilustração do que poderá constituir o limite de um 
processo de integração política que carece de uma identidade colectiva, é-nos providenciada 
por Armingeon (2008): “enquanto a União Europeia não exige dos seus cidadãos um 
comportamento de solidariedade amplo e profundo, ou um comportamento forte e consistente 
por parte dos seus povos, uma identidade colectiva completamente desenvolvida não é, em 
princípio, necessária. Isto mudaria drasticamente assim que a União começasse a cobrar 
impostos elevados ou a redistribuir recursos fundamentais” (p. 236). 
Por agora, a Europa ainda não é para os europeus uma comunidade imaginada similar 
à das nações, ou dos verdadeiros Estados-nação, em que se reconhecem.        
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